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blica, 2.a série, n.o 207, de 7 de Setembro de 2000,
inserindo o seguinte:

Tribunal da Comarca de Águeda.
Tribunal da Comarca de Albufeira.
Tribunal da Comarca de Alcobaça.
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2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
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2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
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4.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
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2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Loulé.
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Tribunal da Comarca da Maia.
Tribunal da Comarca de Mangualde.
Tribunal da Comarca de Marco de Canaveses.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Matosinhos.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Matosinhos.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Matosinhos.
4.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Matosinhos.
Tribunal da Comarca de Mirandela.
Tribunal da Comarca de Moimenta da Beira.
Tribunal da Comarca da Moita.
Tribunal da Comarca de Montemor-o-Novo.

Tribunal da Comarca do Montijo.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oliveira de Azeméis.
Tribunal da Comarca de Oliveira do Hospital.
Tribunal da Comarca de Ourém.
Tribunal da Comarca de Ovar.
Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
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1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Portimão.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Portimão.
2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
Tribunal da Comarca de Porto de Mós.
Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim.
Tribunal da Comarca de Ribeira Grande.
Tribunal da Comarca de Rio Maior.
Tribunal da Comarca de Santa Cruz.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santarém.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santarém.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santo Tirso.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santo Tirso.
Tribunal da Comarca de São João da Madeira.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Seixal.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
Tribunal da Comarca de Tomar.
Tribunal da Comarca de Tondela.
Tribunal da Comarca de Torres Novas.
Tribunal da Comarca de Torres Vedras.
Tribunal da Comarca de Trancoso.
Tribunal da Comarca de Vagos.
Tribunal da Comarca de Vale de Cambra.
Tribunal da Comarca de Valongo.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viana do Castelo.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viana do Castelo.
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Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Foz Coa.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Vila Nova de Gaia.
Tribunal da Comarca de Vila Real.
Tribunal da Comarca de Vila Real de Santo António.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viseu.
Tribunal de Família e Menores de Cascais.
Tribunal de Família e Menores do Seixal.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas

Alvará n.o 42/2000. — Por alvarás de 9 de Junho de 2000:

Ordem Militar de Cristo

Grã-cruz

Prof. Doutor Alexandre José Linhares Furtado.
Ministra plenipotenciária Dr.a Ana Maria Rosa Martins Gomes.
Ministro plenipotenciário Dr. Fernando Manuel de Mendonça d’Oli-

veira Neves.
Dr. José Manuel Menéres Sampaio Pimentel.

Grande oficial

Prof. Doutor Luís Sá, a título póstumo.

Ordem Militar de Sant’Iago da Espada

Grande oficial

Prof. Doutor António Hespanha.

Comendador

Dr. Mário Cláudio.

Ordem do Infante D. Henrique

Grã-cruz

Elísio Alexandre Soares dos Santos.

Grande oficial

Carlos Cruz.
Dr. José Carlos Vasconcelos.

Comendador

Alfredo Tropa.
Carlos Pinto Coelho.
Dr. Francisco Manuel Sena Santos.
Mestre José Franco.
Dr. Victor Direito.

Ordem de Liberdade

Grã-Cruz

Dr. José Augusto da Silva Marques.

Comendador

Alípio Cristiano de Freitas.
Stella Piteira Santos.

Título de membro honorário

Vila do Couço.

Ordem do Mérito

Grande oficial

Lurdes Norberto.
Dr. João Almiro de Melo Menezes e Castro.

Por alvarás de 25 de Fevereiro de 2000:

Ordem do Infante D. Henrique

Grande oficial

Arquitecto Manuel Tainha.

Por alvarás de 27 de Julho de 2000:

Ordem do Infante D. Henrique

Comendador

Doutor Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

24 de Agosto de 2000. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinetes do Primeiro-Ministro e do Ministro Adjunto

Despacho conjunto n.o 904/2000. — Havendo necessidade de
preencher o lugar de vogal da comissão executiva do Instituto Por-
tuguês da Juventude e considerando que o perfil da licenciada Maria
Engrácia Carvalho dos Reis Janela Cardim é adequado ao desem-
penho do referido cargo, atentas as funções desempenhadas ao longo
da sua vida profissional.

Nos termos dos artigos 3.o, n.o 1, e 18.o, n.o 6, alínea c), da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com o disposto no n.o 3
do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 70/96, de 4 de Junho, é nomeada,
em comissão de serviço, vogal da comissão executiva do Instituto
Português da Juventude a licenciada Maria Engrácia Carvalho dos
Reis Janela Cardim.

17 de Julho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro-Adjunto do Primeiro-Minis-
tro, Armando António Martins Vara.

Nota curricular de Maria Engrácia Carvalho dos Reis Janela Cardim

Licenciada em Ciências Sociais (1971), com formação específica
em Gestão Empresarial, em Auditoria Social e em Planeamento
Regional.

No Ministério da Educação (1971-1982) exerceu funções de coor-
denação, nomeadamente nas áreas de Acção Social Escolar (IASE
1971-1979) e do Planeamento da Rede Escolar (GEP 1979-1982).

Nos CTT (1982-1996) desempenhou, de entre outras, funções de
coordenação nas áreas da Informação de Gestão de Recursos Huma-
nos, Planeamento de Pessoal, Sistema de Informação e de Direcção
da Formação (1991-1996).

No Ministério do Trabalho (1996) concebeu e implementou o sis-
tema de acreditação de entidades formadoras (1996-1997).

Representou o Ministério do Trabalho e da Solidariedade no Euro-
pean Training Foundation (1997-2000).

Foi vice-presidente da comissão directiva do Instituto para a Ino-
vação na Formação — INOFOR, de Maio de 1997 a Julho de 2000.

Tem participado em forúns nacionais e internacionais relacionados
com os temas da estratégia empresarial, da formação e da cidadania.

Tem também produzido artigos técnicos sobre aqueles temas.
Exerce docência universitária no ISCSP no âmbito do curso de

Sociologia de Trabalho.

Gabinete do Secretário de Estado
da Presidência do Conselho de Ministros

Despacho n.o 18 131/2000 (2.a série). — 1 — Considerando, por
um lado, que se acham em curso os trâmites do concurso para o
preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Gestão Orçamental
da Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros e, por
outro, que importa continuar a assegurar a dinâmica de funcionamento
adequada à coordenação e gestão dos meios disponíveis, prorrogo,
ao abrigo do disposto nos n.os 1 a 4 e 6 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o prazo da nomeação do licenciado João Luís Martins
Roberto, assessor do quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Pre-
sidência do Conselho de Ministros, para exercer, em regime de subs-
tituição, o cargo de chefe da Divisão de Gestão Orçamental da Secre-
taria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2000.

24 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, Vitalino José Ferreira Prova Canas.

Instituto Nacional do Desporto

Aviso (extracto) n.o 13 287/2000 (2.a série). — Por despachos
de 13 de Julho de 2000 do conselho directivo do Instituto Geológico
e Mineiro e do presidente do Instituto Nacional do Desporto de 8
de Agosto de 2000:

Manuel Gonçalves Castanheira Mendes, técnico superior de 1.a classe
do quadro de pessoal do Instituto Geológico e Mineiro — auto-
rizada a requisição pelo período de um ano, nos termos do
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artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Agosto de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Fernanda
Henriques.

Contrato n.o 1665/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo (referência ID/03/00). — I — Introdução. — Cabe constitu-
cionalmente ao Estado a definição e prossecução de uma política
integrada de desenvolvimento desportivo que contemple as propostas
e acção das diversas pessoas colectivas de direito público e privado
com atribuições no âmbito do desporto, tendo por objecto final o
desenvolvimento da condição física, intelectual e moral da sociedade,
através da generalização da prática desportiva.

A concretização de tal política, não podendo recair apenas sobre
o Estado, exige a conjugação e coordenação de esforços das entidades
públicas e privadas com vocação para a área do desporto, designa-
damente das autarquias e colectividades desportivas, assumindo a par-
ticipação em projectos de investimentos, mediante contrato-programa,
uma das formas de colaboração de maior relevância prática.

II — Justificação. — O Clube Automóvel do Minho pretende levar
a cabo a conclusão das obras de beneficiação do Kartódromo Inter-
nacional de Braga, de forma a melhorar as condições de funciona-
mento e adequá-lo aos requisitos desportivos e de segurança reque-
ridos para infra-estruturas desta natureza e categoria tipológica, tendo
em vista, em particular, a realização do Campeonato do Mundo de
Karting no ano corrente.

Dado o reconhecido interesse público de tais instalações, e a sua
relevância no contexto da rede de infra-estruturas desportivas ao ser-
viço da região, justifica-se o apoio do Instituto Nacional do Desporto
à referida intervenção, complementando os investimentos a realizar
para o mesmo fim pelo Clube Automóvel do Minho e por outras
entidades.

III — Clausulado. — Assim, considerando que o Instituto Nacional
do Desporto tem, por atribuição, coordenar e apoiar, técnica e finan-
ceiramente, e sem prejuízo das competências cometidas por lei a outras
entidades, um programa integrado de construção e modernização de
infra-estruturas desportivas;

Considerando a natureza, fins e atribuições do Clube Automóvel
do Minho no que diz respeito à promoção e ao desenvolvimento
do desporto, contribuindo, designadamente, para a divulgação do des-
porto no âmbito regional:

Nos termos e ao abrigo do n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do regime estabelecido
pelo Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, entre:

O Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por Ins-
tituto ou primeiro outorgante, devidamente representado pelo
seu presidente, Manuel Brito; e

O Clube Automóvel do Minho, adiante designado por segundo
outorgante, devidamente representado pelo seu presidente,
Alfredo Manuel Machado de Barros;

é celebrado o presente contrato-programa que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto e deveres

1 — O presente contrato-programa tem por objecto a conclusão
das obras de beneficiação do Kartódromo Internacional de Braga.

2 — A execução dos trabalhos referidos no número anterior será
assegurada pelo segundo outorgante, de acordo com os elementos
da proposta aprovados pelo primeiro.

3 — O segundo outorgante obriga-se a colocar em local visível da
instalação, com o destaque adequado, um painel com a indicação
expressa da comparticipação concedida pelo Instituto Nacional do
Desporto à realização dos trabalhos referidos no n.o 1 desta cláusula.

Cláusula 2.a

Custo dos trabalhos e repartição de encargos

1 — Para a prossecução dos trabalhos previstos na cláusula 1.a com
o custo de referência no valor de 107 700 contos, é concedida pelo
primeiro ao segundo outorgante a comparticipação de 32 000 contos,
líquidos para o primeiro outorgante, que será proporcionalmente redu-
zida caso o custo dos trabalhos se revele inferior ao indicado.

2 — No contexto dos trabalhos a realizar, o segundo outorgante
assume pelo presente contrato-programa a responsabilidade pela con-
clusão integral dos trabalhos a que se reporta a cláusula 1.a até final
do ano 2000.

3 — Fica bem ajustado e reciprocamente aceite que o primeiro
outorgante não comparticipará nos valores resultantes de altas de
praça, revisão de preços, erros e omissões de projecto, trabalhos a
mais ou por compensação por trabalhos a menos.

4 — Em caso algum, o primeiro outorgante comparticipará em
indemnizações que eventualmente venham a ser devidas ao adjudi-
catário por força da legislação aplicável no âmbito das empreitadas
e dos fornecimentos de construção civil e obras públicas.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação

Para a prossecução dos trabalhos referidos na cláusula 1.a a com-
participação do primeiro outorgante, com o valor referido na cláu-
sula 2.a, será realizada em tranches, como se segue:

a) 9600 contos (30 %), após a apresentação do contrato de
empreitada ou documento válido equivalente que indique a
adjudicação dos trabalhos e o seu montante, em 2000;

b) 19 200 contos (60 %), contra a apresentação de autos de medi-
ção dos trabalhos e na proporção da comparticipação do Ins-
tituto Nacional do Desporto face ao custo de referência;

c) 3200 contos (10 %), após a conclusão dos trabalhos e contra
a apresentação do auto de recepção provisória, em 2000.

Cláusula 4.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos
termos ou dos resultados previstos neste contrato carece de prévio
acordo escrito do primeiro outorgante, que o poderá condicional à
alteração ou adaptação do mesmo.

Cláusula 5.a

Mora no cumprimento

O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos fixados
neste contrato-programa concede ao primeiro o direito de fixar novo
prazo de execução, o qual, se novamente violado por facto que àquele
seja imputável, concede a este o direito de resolução do contrato.

Cláusula 6.a

Resolução e caducidade do contrato-programa

1 — A resolução do contrato-programa a que se reporta a cláusula
anterior efectuar-se-á através da respectiva notificação ao segundo
outorgante e confere ao primeiro o direito a reaver as quantias já
liquidadas a título de comparticipação.

2 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às partes, se torna objectivamente impossível realizar as obras e tra-
balhos que constituem o seu objecto.

Cláusula 7.a

Acompanhamento do contrato-programa

1 — A execução e o controlo técnico dos trabalhos serão assegu-
rados pelo segundo outorgante.

2 — O primeiro outorgante, ou quem ele determinar, para além
do acompanhamento dos trabalhos poderá prestar apoio técnico suple-
tivo se necessário e solicitado pelo segundo outorgante, em qualquer
fase de execução dos trabalhos previstos neste contrato.

Cláusula 8.a

Gestão e manutenção

A gestão e a manutenção das infra-estruturas desportivas que são
objecto deste contrato-programa competem ao segundo outorgante,
que se obriga a mantê-las em boas condições de conservação e a
gerir a sua utilização de acordo com os princípios e as contrapartidas
de interesse público consagrados no Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de
Novembro, e nas premissas deste contrato-programa.

Celebrado em 2 de Junho de 2000, em quatro folhas, em dois
exemplares, ficando um, como original, na posse do primeiro outor-
gante e outro, como cópia, na posse do segundo.

Pelo Primeiro Outorgante, Manuel Brito. — Pelo Segundo Outor-
gante, Alfredo Manuel Machado de Barros.

(Dispensado de homologação, nos termos do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do despacho
n.o 66 697/2000, de 28 de Fevereiro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000.)

Está conforme o original.

29 de Agosto de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)
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Contrato n.o 1666/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo (referência ID/08/00). — I — Preâmbulo. — Por imperativo
constitucional cabe ao Estado, através do Governo, a definição e pros-
secução de uma política globalizante de desenvolvimento desportivo
que contemple e integre, de forma consequente, a acção e propostas
das diversas pessoas colectivas de direito público e privado com atri-
buições no âmbito do desporto, tendo por objectivo final o harmonioso
desenvolvimento da condição física, intelectual e moral da sociedade
através da expansão da prática desportiva a todos os níveis.

Assim, no quadro da cooperação técnica e financeira entre o Ins-
tituto Nacional do Desporto (IND) e as entidades públicas e privadas
com atribuições no âmbito do desporto, importa estruturar as con-
dições dessa participação, de modo a garantir uma mais eficaz e trans-
parente utilização dos recursos públicos, através da celebração de
contratos-programa.

II — Justificação. — A Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro, entidade que desenvolve uma reconhecida acção de promoção
e desenvolvimento do desporto embora não disponha das condições
adequadas às diversas actividades desportivas que constituem o seu
quadro de serviços prestados à comunidade, pretende levar a cabo
a obra de construção das instalações de apoio da pista de atletismo,
que integra o seu património.

Considerando o interesse público de tais instalações, justifica-se
o apoio do IND à realização da referida obra, complementando os
investimentos a efectuar pela Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro, pela Câmara Municipal de Vila Real e por outras fontes des-
tinadas ao mesmo fim.

III — Clausulado. — Considerando que o Instituto Nacional do
Desporto tem por atribuições, nos termos da respectiva legislação
orgânica, o apoio ao fomento da prática desportiva e a criação de
condições técnicas e materiais necessárias ao respectivo desenvol-
vimento;

Considerando as atribuições da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro no âmbito do apoio à comunidade, designadamente
no desporto, contribuindo para a promoção e desenvolvimento da
prática desportiva entre a comunidade local;

Considerando que, nos termos legais, é atribuição da Câmara Muni-
cipal de Vila Real o que diz respeito aos interesses próprios, comuns
e específicos das populações respectivas e, designadamente, aos tem-
pos livres e ao desporto;

Considerando o disposto no n.o 3 do artigo 2.o e no artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do regime constante
do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro:

Entre:

O Instituto Nacional do Desporto, ou primeiro outorgante, devi-
damente representado pelo seu presidente, Manuel Brito;

A Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro (UTAD), ou
segundo outorgante, e, devidamente representada por Carlos
Alberto Sequeira, na qualidade de vice-reitor da UTAD; e

A Câmara Municipal de Vila Real, ou terceiro outorgante, e
devidamente representada pelo seu presidente, Manuel do
Nascimento Martins;

é celebrado o presente contrato-programa que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

O presente contrato-programa tem por objecto as obras de cons-
trução das instalações de apoio da pista de atletismo da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro, a realizar pelo segundo outorgante
de acordo com os elementos do projecto aprovado pelo primeiro
e pelo terceiro outorgantes e em complemento dos investimentos a
efectuar pela Câmara Municipal de Vila Real e pela UTAD.

Cláusula 2.a

Custo das obras e repartição de encargos

1 — Para a prossecução da obra referida na cláusula 1.a, com o
custo de referência de 115 000 contos, será concedida, pelo primeiro
ao segundo outorgante, na qualidade de dono da obra, uma com-
participação total de 34 500 contos, que será proporcionalmente redu-
zida caso os custos das obras se revelem inferiores ao custo de refe-
rência indicado.

2 — A comparticipação financeira referida no número anterior será
efectuada no âmbito do PIDDAC, Programa da Rede Integrada de
Infra-Estruturas Desportivas, para os anos 2000 e 2001, a escalonar
nas seguintes condições:

a) 10 350 contos (30 %), contra a apresentação do contrato de
empreitada, em 2000;

b) 20 700 contos (60 %), contra a apresentação de autos de medi-
ção até esse limite e na proporção da comparticipação do
IND face ao custo de referência, em 2000 e 2001;

c) 3 450 contos (10 %), após a conclusão das obras e contra
a apresentação do respectivo auto de recepção provisória,
em 2001.

3 — Fica bem ajustado e reciprocamente aceite que o primeiro
outorgante não comparticipará as verbas devidas ao adjudicatário a
título de revisões de preços, por execução de trabalhos resultantes
de erros e omissões do projecto, por trabalhos a mais ou por com-
pensação por trabalhos a menos.

4 — Em caso algum o primeiro outorgante comparticipará em
indemnizações que eventualmente venham a ser devidas ao adjudi-
catário, por força da legislação aplicável no âmbito das empreitadas
e fornecimentos de construção civil e obras públicas.

Cláusula 3.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos
termos ou dos resultados previstos neste contrato-programa, carece
de prévio acordo escrito do primeiro outorgante, que o poderá con-
dicionar à sua alteração ou adaptação.

Cláusula 4.a

Prazos e mora no cumprimento

1 — No contexto do objecto definido na cláusula 1.a, o segundo
outorgante assume, pelo presente contrato-programa, a responsabi-
lidade pela conclusão integral das obras a realizar até ao final de
2001.

2 — O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos
fixados neste contrato-programa, por razões fundamentadas, concede
ao primeiro o direito de fixar novo prazo de execução, o qual se
novamente violado concede ao primeiro o direito de resolução do
contrato.

Cláusula 5.a

Resolução e caducidade do contrato-programa

1 — A resolução do contrato-programa a que se reporta a cláusula
anterior efectuar-se-á através da respectiva notificação ao segundo
outorgante, obrigando-se este à restituição das quantias já recebidas
do primeiro a título de comparticipação.

2 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às partes, se torna objectivamente impossível realizar a obra que cons-
titui o seu objecto.

Cláusula 6.a

Execução e apoio técnico

1 — A execução e o controlo técnico das obras serão assegurados
pelo segundo outorgante com a colaboração do terceiro.

2 — O primeiro outorgante, ou quem ele determinar, para além
do acompanhamento dos trabalhos, pode fornecer apoio técnico suple-
tivo se necessário e solicitado pelo segundo outorgante, em qualquer
das fases de execução previstas neste contrato.

Cláusula 7.a

Manutenção e gestão

1 — A manutenção da infra-estrutura referida na cláusula 1.a é
da responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a assegurar
os procedimentos necessários à sua conservação e condições de plena
utilização.

2 — A gestão da infra-estrutura referida na cláusula 1.a é da res-
ponsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-la afecta
aos fins previstos neste contrato-programa e a geri-la de acordo com
os princípios e as contrapartidas de interesse público consagrados
no Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Celebrado em 7 de Junho de 2000, em quatro folhas, com três exem-
plares, ficando o original na posse do primeiro outorgante, outro,
como cópia, na do segundo outorgante e outro, como cópia, na do
terceiro.

Pelo Primeiro Outorgante, Manuel Brito. — Pelo Segundo Outor-
gante, Carlos Alberto Sequeira. — Pelo Terceiro Outorgante, Manuel
do Nascimento Martins.

(Dispensado de homologação, nos termos do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do despacho
n.o 66 697/2000, de 28 de Fevereiro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000.)

Está conforme o original.

29 de Agosto de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)
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Instituto Português da Juventude

Despacho (extracto) n.o 18 132/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 21 de Agosto de 2000:

Jorge Viana Basto, técnico profissional de 2.a classe do quadro de
pessoal da Delegação Regional do Porto do Instituto Português
da Juventude — autorizada a nomeação definitiva para um lugar
da categoria de técnico profissional de 1.a classe do mesmo quadro
(escalão 5, índice 260), precedendo concurso, com efeitos a partir
da data de publicação.

28 de Agosto de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 18 133/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 21 de Agosto de 2000:

José Bernardo Albuquerque Mendes, técnico profissional de 2.a classe
do quadro de pessoal da Delegação Regional do Porto do Instituto
Português da Juventude — autorizada a nomeação definitiva para
um lugar da categoria de técnico profissional de 1.a classe do mesmo
quadro (escalão 5, índice 260), precedendo concurso, com efeitos
a partir da data de publicação.

28 de Agosto de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 905/2000. — A crescente importância do
papel de Portugal na cena internacional acarreta consigo relevantes
compromissos para a sua política externa, implicando um reforço cons-
tante da actividade da Embaixada de Portugal em Londres, gerador
de necessidades de pessoal especializado que não podem ser satisfeitas
através dos instrumentos de mobilidade previstos na lei, e que jus-
tificam a adopção de uma medida de descongelamento excepcional,
desbloqueando os lugares indispensáveis.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 7 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, na redacção que lhe foi conferida pelo
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 215/87, de 29 de Maio:

Determina-se que, a título excepcional:
1 — Seja descongelada, para o Ministério dos Negócios Estran-

geiros, pessoal especializado, a admissão para o lugar previsto no
mapa anexo ao presente despacho.

2 — A utilização das quotas de descongelamento fica dependente
da existência de cobertura orçamental.

28 de Agosto de 2000. — O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime
José Matos da Gama. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

MAPA ANEXO

Descongelamento excepcional para o Ministério
dos Negócios Estrangeiros

Grupo de pessoal
Número

de
lugares

Pessoal especializado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Total . . . . . . . . . . . . . . . 1

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Instituto Camões

Rectificação n.o 2319/2000. — Por ter havido lapso na publica-
ção, faz-se público que no despacho (extracto) n.o 16 180/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 183, de
9 de Agosto de 2000, a p. 13 146, rectifica-se que onde se lê «Maria
da Conceição Santos Luís Coelho, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal do Instituto Camões» deve ler-se «Maria da
Conceição Santos Luís Coelho, técnica profissional de 2.a classe do
quadro de pessoal do Instituto Camões».

1 de Setembro de 2000. — O Presidente, Jorge Couto.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 906/2000. — Considerando que o agente
Miguel José Leite Neves Roque Martins, oriundo do Instituto Poli-
técnico de Macau, ingressou na Administração Pública Portuguesa,
pelo despacho conjunto n.o 26/99, de 11 de Dezembro de 1998, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 9, de 12 de Janeiro de
1999, com a categoria de técnico superior de 2.a classe;

Considerando o interesse do Departamento-Geral da Administra-
ção na integração do agente em questão. em lugar do quadro I de
pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, que se considera
automaticamente criado, a extinguir quando vagar, na categoria de
técnico superior de 2.a classe:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, em conjugação com os artigos 5.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de
18 de Novembro, determina-se:

1 — A integração de Miguel José Leite Neves Roque Martins para
a categoria de técnico superior de 2.a classe no quadro I de pessoal
do Ministério dos Negócios Estrangeiros, na seguinte situação jurí-
dico-funcional:

Nome Carreira/categoria de ingresso Escalão/
índice

Miguel José Leite Neves
Roque Martins.

Técnico superior/técnico
superior de 2.a classe.

1/400

10 de Agosto de 2000. — O Director do Departamento-Geral de
Administração, (Assinatura ilegível.) — O Director-Geral da Adminis-
tração Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e das Obras Públicas

Despacho n.o 18 134/2000 (2.a série):

José Maria Farinha Pinto — nomeado nos termos do artigo 11.o do
Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, o funcionário da Companhia
Carris de Ferro de Lisboa, S. A., para o exercício de funções de
motorista do meu Gabinete, o qual, para o efeito, é requisitado
à Companhia Carris de Ferro de Lisboa, S. A.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 18 de Setembro
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária

Despacho (extracto) n.o 18 135/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do conselho de administração do ICERR de
7 de Agosto de 2000:

Jaime Manuel Mota Trindade e José Luís Marques Capela, operadores
de reprografia do quadro da ex-JAE — reclassificados e nomeados
definitivamente auxiliares técnicos de documentação ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 479/99, de 19 de Novembro.

José Manuel dos Santos Roque, serralheiro mecânico do quadro da
ex-JAE — reclassificado e nomeado definitivamente mecânico ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 479/99, de 19 de Novembro.

Belizario João Pereira Cabeças, cantoneiro do quadro da
ex-JAE — reclassificado e nomeado definitivamente condutor de
máquinas pesadas ao abrigo do Decreto-Lei n.o 479/99, de 19 de
Novembro.
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Estas reclassificações produzem efeitos a partir de 7 de Agosto
de 2000. (Não estão sujeitos à fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

28 de Agosto de 2000. — A Directora de Serviços, em exercício,
Maria José Capote Fernandes.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Despacho n.o 18 136/2000 (2.a série). — Por despacho do vogal
do conselho directivo do IGAPHE de 21 de Agosto de 2000:

Carlos Manuel Carapinha de Oliveira, assistente administrativo do
quadro único do pessoal dos serviços centrais, regionais e tutelados
do Ministério da Educação — nomeado definitivamente assistente
administrativo principal da carreira de assistente administrativo do
quadro de pessoal da Direcção de Gestão Habitacional do Sul do
IGAPHE, considerando-se exonerado do anterior lugar a partir
da data de aceitação da nomeação. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

24 de Agosto de 2000. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Domingos Iglésias.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Despacho (extracto) n.o 18 137/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 23 de Agosto de 2000, por delegação:

Jorge Augusto Alves da Veiga, Silvestre António Serrano Barroqueiro,
Luzia de Jesus Cascalheira Barracha e Margarida Laura dos Santos
Freitas Miranda, técnicos profissionais especialistas da carreira de
técnico profissional experimentador — nomeados definitivamente,
precedendo concurso, técnicos profissionais especialistas principais,
da carreira de técnico profissional experimentador, escalão 1,
índice 305, com efeitos a partir da data da aceitação da nomeação.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Agosto de 2000. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Secretário de Estado
da Defesa Nacional

Despacho n.o 18 138/2000 (2.a série). — Considerando que a
empresa Pinto Basto — Electrotecnia e Máquinas, L.da, com sede em
Lisboa, autorizada do antecedente a exercer a actividade de comércio
de armamento, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 397/98,
de 17 de Dezembro, requereu a alteração do seu objecto social por
forma a reflectir o exercício daquela actividade, no âmbito conceitual
do artigo 3.o do mesmo decreto-lei:

Autorizo, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 397/98, de 17 de Dezembro, a empresa Pinto Basto — Electrotecnia
e Máquinas, L.da, com sede em Lisboa, a exercer actividade de comér-
cio de armamento, com a seguinte alteração do seu objecto social:

«O objecto social da sociedade é o comércio de máquinas, equi-
pamentos e sistemas, nacionais ou estrangeiros, bem como a prestação
de serviços de projecto, implementação, manutenção e gestão a eles
associados. A sociedade dedica-se, concomitantemente, ao comércio
de bens e tecnologias militares.

§ único. A sociedade poderá participar em agrupamentos com-
plementares de empresas, no capital social de outras sociedades regu-
ladas ou não por leis especais, criar novas empresas ou comparticipar
na sua criação, mesmo que o objecto social desta ou destas sociedades
não coincida, no todo ou em parte, com aquele que a sociedade
está exercendo, podendo ainda a sociedade associar-se pela forma
que entender mais conveniente a quaisquer entidades singulares ou
colectivas, colaborar com elas através da sua direcção ou fiscalização
ou nelas tomar interesses sob qualquer forma.»

24 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado da Defesa Nacio-
nal, José Manuel Silva Mourato.

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Despacho (extracto) n.o 18 139/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado da Defesa Nacional de 24 de Agosto
de 2000:

Licenciado Vítor de Jesus de Almeida Ribeiro — nomeado, prece-
dendo concurso, nos termos do disposto no artigo 16.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, em comissão de serviço, chefe da Divisão
de Servidões e Licenciamentos da Direcção-Geral de Infra-Estru-
turas do Ministério da Defesa Nacional. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Agosto de 2000. — O Director-Geral, Manuel da Cunha Rêgo.

Inspecção-Geral das Forças Armadas

Despacho n.o 18 140/2000 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 49/2000, de 29 de Agosto, do inspector-geral das Forças Armadas:

Licenciado Ângelo Rui Jacinto Jorge — admitido, precedendo con-
curso e em regime de contrato administrativo de provimento, a
estágio com vista ao preenchimento de uma vaga de técnico superior
de 2.a classe existente no quadro de pessoal da Inspecção-Geral
das Forças Armadas, auferindo a remuneração mensal ilíquida cor-
respondente ao índice 310. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

29 de Agosto de 2000. — O Inspector-Geral, Geraldo José Leal Este-
vens, tenente-general PILAV.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Chefia dos Órgãos de Apoio Geral

Despacho (extracto) n.o 18 141/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Agosto de 2000 do general-adjunto do Chefe do
Estado-Maior-General das Forças Armadas para o planeamento:

Vítor Manuel Pina de Oliveira, auxiliar de acção médica do quadro
do Hospital de Santa Maria — nomeado, nos termos do n.o 4 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, assistente
administrativo do quadro de pessoal civil do Estado-Maior-General
das Forças Armadas.

A referida nomeação converte-se automaticamente em definitiva,
independentemente de quaisquer formalidades, no termo do período
probatório de um ano se, durante este período, o funcionário tiver
revelado aptidão para o desempenho das referidas funções. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Agosto de 2000. — O Chefe dos Órgãos de Apoio
Geral, Adalberto André Travassos Fernandes, coronel de administração
militar.

Gabinetes dos Chefes do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, do Estado-Maior da Armada

e do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 1351/2000 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, o Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea e o Chefe do Estado-Maior da Armada exonerar,
a contar de 31 de Julho de 2000, nos termos do artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 377/75, de 18 de Julho, o 035845-C, MAJ TOCC Paulo
Júlio Couto, do cargo SJ-613 (ex-C-064) INFOSEC Requirements
officer no Quartel-General Regional Sul do Atlântico.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general. — O
Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias,
almirante. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, em exercício
de funções, (Assinatura ilegível.)



N.o 207 — 7 de Setembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 14 615

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Reservas e Reformados

Aviso n.o 13 288/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 1 do artigo 158.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas (EMFAR), posto em vigor pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, torna-se pública a lista dos militares que transitaram
para a situação de reserva, nas datas que se indicam e ao abrigo
das disposições do EMFAR à margem referidas, ficando na efec-
tividade de serviço de harmonia com o n.o 2 do artigo 143.o e a
alínea c) do n.o 2 do artigo 156.o do referido Estatuto:

32160, CMG Manuel Frutuoso Barreiros Jorge — 22 de Dezembro
de 1999 — alínea a) do artigo 153.o

34161, CMG Júlio de Almeida Marinho — 13 de Abril de 2000 — alí-
nea a) do artigo 153.o

42662, CMG Fernando Sanches de Oliveira — 25 de Março de
2000 — alínea a) do artigo 153.o

126162, CMG FZ Augusto Correia Teixeira Machado — 28 de Feve-
reiro de 2000 — alínea a) do artigo 153.o

865060, CTEN OTT Aníbal Martins Agostinho — 6 de Agosto de
1999 — alínea a) do artigo 153.o

619260, 1TEN OTS José Martinho Verdasca — 14 de Abril de
2000 — alínea a) do artigo 153.o

896562, 1TEN OT Moisés Duarte de Sá — 29 de Maio de 2000 — alí-
nea a) do artigo 153.o

1004763, 1TEN OT João António Dórdio Pegacho — 30 de Março
de 2000 — alínea a) do artigo 153.o

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Carlos Alves
d’Almeida, capitão-de-mar-e-guerra.

Aviso n.o 13 289/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 1 do artigo 158.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas (EMFAR), posto em vigor pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, torna-se pública a lista dos militares que transitaram
para a situação de reserva, nas datas que se indicam e ao abrigo
das disposições do EMFAR à margem referidas, ficando fora da efec-
tividade de serviço de harmonia com o n.o 2 do artigo 143.o do referido
Estatuto:

39461, CMG Armando Pelágio Garcez de Queiroz e Lima — 1 de
Fevereiro de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

38362, CMG João Manuel Balançuella Bandeira Ennes — 8 de Feve-
reiro de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

45963, CMG José Pires Sargento Correia — 28 de Abril de 2000 — alí-
nea c) do artigo 153.o

77565, CMG EMQ José Manuel Albuquerque Cabral de Saca-
dura — 3 de Março de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

87666, CMG AN António Neves Estevens — 29 de Fevereiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

300059, CFR SEE Agostinho Arroja Caetano — 9 de Janeiro de
2000 — alínea a) do artigo 153.o

621060, CFR OTT Hilário José Pinto Tibério — 31 de Janeiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

813862, CFR OTT José Manuel Bugalho Correia — 31 de Março
de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

41963, CFR Francisco José Morgado Castro e Silva — 15 de Fevereiro
de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

86063, CFR AN Luís Manuel Rocha da Silva — 29 de Fevereiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

208564, CFR OTT Joaquim Ramalho Cordeiro — 19 de Fevereiro
de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

51466, CFR António Carlos Lara Cardoso — 31 de Janeiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

52366, CFR João José Taveira de Brito Subtil — 7 de Março de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

89967, CFR AN Adelino Pires Pato de Macedo — 29 de Fevereiro
de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

79268, CFR ECN Paulo António da Silva Sousa e Sá — 1 de Março
de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

277370, CFR EMM Jorge Martins Bettencourt — 4 de Fevereiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

865760, CTEN OTT Silvério Marques da Silva Neves — 7 de Maio
de 2000 — alínea a) do artigo 153.o

900562, CTEN SEE Casimiro Alves Soares — 11 de Janeiro de
2000 — alínea a) do artigo 153.o

78767, CTEN EMQ Manuel Paulo Serrão Pinto de Magalhães — 29 de
Fevereiro de 2000 — alínea b) do artigo 153.o

186465, 1TEN OT Virgílio da Cruz Teles Moreira — 31 de Janeiro
de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2000. — O Chefe da Repartição, José Carlos Alves
d’Almeida, capitão-de-mar-e-guerra.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 18 142/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos ao posto de primeiro-grumete, em regime
de voluntariado, da classe de comunicações, ao abrigo da alínea c)
do n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os seguintes militares:

9300900, segundo-grumete C RV Telma Isabel Martins Santos.
9301200, segundo-grumete C RV Ludmila Gisela Fortes da Cruz.
9301100, segundo-grumete C RV Susana Marina Nóbrega Afonso.
9302100, segundo-grumete C RV Hugo Miguel Cardigos Pancas.
9300700, segundo-grumete C RV Carina Ranhada Loureiro.
9303700, segundo-grumete C RV César André Costa Ferreira.
9300100, segundo-grumete C RV Vera Lúcia Marques Henriques

Guerreiro.
9303100, segundo-grumete C RV Pedro Miguel Costa dos Santos.
9305200, segundo-grumete C RV David Sérgio Ramos Carneiro.

São promovidos a contar de 11 de Maio de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9321899,

primeiro-grumete C RV Marco Pedro Matos de Sousa, pela ordem
indicada.

21 de Agosto de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 18 143/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos ao posto de primeiro-grumete, em regime
de voluntariado, da classe de artilheiros, ao abrigo da alínea c) do
n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os seguintes militares:

525599, segundo-grumete A RV Messias Jorge Pessoa.
9301900, segundo-grumete A RV Mário Rui Murteira Rodrigues.
521199, segundo-grumete A RV Francisco José Braz Pinela.
9304500, segundo-grumete A RV Edgar Nuno Duarte Gil.
521599, segundo-grumete A RV Luís Miguel Oliveira Martins.
520799, segundo-grumete A RV Ricardo Jorge Faustino Neto.
517899, segundo-grumete A RV Henrique Manuel Sousa Borla.
9302500, segundo-grumete A RV Licínio Morais Rodrigues.
9303900, segundo-grumete A RV Rui Manuel Ramos Patrício.

São promovidos a contar de 15 de Maio de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9322399,

primeiro-grumete A RV Mário José Tarrifa Riga, pela ordem indicada.

21 de Agosto de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 18 144/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos ao posto de primeiro-grumete, em regime
de voluntariado, da classe de torpedeiros, ao abrigo da alínea c) do
n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os seguintes militares:

9301600, segundo-grumete T RV Pedro Ricardo Ferreira Carvalho.
9304700, segundo-grumete T RV Lúcio Clemente Pires Lourenço.

São promovidos a contar de 10 de Maio de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9325899,

primeiro-grumete T RV Tiago Ricardo Scheidecher Domingues, pela
ordem indicada.

21 de Agosto de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.
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EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Rectificação n.o 2320/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 15 610/2000 (2.a série), inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 176, de 1 de Agosto de 2000, a p. 12 673,
rectifica-se que onde se lê «27 de Julho de 2000» deve ler-se «27
de Junho de 2000».

21 de Agosto de 2000. — O Chefe do Gabinete, Alexandre de Sousa
Pinto, major-general.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Aviso (extracto) n.o 13 290/2000 (2.a série). — De acordo com
o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, é exo-
nerada, a seu pedido, desde 1 de Setembro de 2000, a técnica pro-
fissional de 2.a classe monitora de internato do QPCE, a prestar serviço
no Instituto de Odivelas, Isabel João Mendes dos Santos Oliveira.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
cor. res.

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Rectificação n.o 2321/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 119, de 23 de Maio
de 2000, a p. 8778, o despacho n.o 10 459/2000, respeitante à promoção
ao posto de SCH do 1SAR SM (88000658) Gilberto Gonçalves, onde
se lê «Fica posicionado no escalão 1 do posto de SCH, transita para
o escalão 2 a partir de 1 de Janeiro de 1995, nos termos do n.o 1
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 57/90, de 14 de Fevereiro, aditado
pelo n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 98/92, de 28 de Maio»
deve ler-se «Fica posicionado no escalão 1 do posto de SCH nos
termos do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 57/90, de 14 de
Fevereiro, aditado pelo n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 98/92,
de 28 de Maio».

23 de Agosto de 2000. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Rui José Panarra Abrantes, TCOR QEO.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Despacho n.o 18 145/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar destinado ao regime de
contrato em seguida mencionado seja promovido ao posto de 1CAB
por reunir as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
nos artigos 56.o e 60.o do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, e nos n.os 2 e 3 do artigo 374.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho:

2CAB PA RV (127543-H) Ricardo Miguel Coutinho dos San-
tos — COFA.

Fica colocado na lista de antiguidade imediatamente à esquerda
do 1CAB PA (127576-D) Mário Alberto Casaco Serafim.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 21 de Janeiro
de 2000.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

19 de Julho de 2000. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea e após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 18 146/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar do regime de contrato
em seguida mencionado seja promovido ao posto de 1CAB por reunir
as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no
artigo 60.o, por remissão do artigo 395.o, e no n.o 6 do artigo 396.o,
todos do EMFAR, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 157/92, de 31 de Julho:

2CAB SI RC (107259-F) Pedro José Lampreia Ximenes Mar-
ques — CRMOB.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 7 de Março
de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 57/90, de 14
de Fevereiro, com a redacção que lhe foi dada pelo n.o 1 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 98/92, de 28 de Maio.

3 de Agosto de 2000. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea e após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 18 147/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que os militares destinados ao regime
de contrato em seguida mencionados sejam promovidos ao posto de
2CAB nos termos do n.o 4 do artigo 374.o do EMFAR aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho, por reunirem
as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas nos artigos
56.o e 60.o do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de
25 de Junho:

a) MMT:

SOL MMT SEN (129340-A) Francisco José Silva Caldas — CFMTFA.

b) CAUT:

SOL CAUT SEN (129496-C) Luís Miguel Raminhos Ratão — BA11.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 7 de Junho
de 2000.

7 de Agosto de 2000. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea e após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director Interino, João Manuel Sebastião Pereira
Cristo, TCOR/PIL.

Despacho n.o 18 148/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar destinado ao regime de
contrato em seguida mencionado seja promovido ao posto de 1CAB
por reunir as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
nos artigos 56.o e 60.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, e nos n.os 2 e 3 do artigo 374.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho:

2CAB MMA RV (127763-E) Hugo Alexandre Pires Leal — BA11.

Fica colocado na lista de antiguidade imediatamente à esquerda
do 1CAB MMA (127820-H) Pedro Manuel Pereira Cid Luís — BA11.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 16 de Março
de 2000.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

7 de Agosto de 2000. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director Interino, João Manuel Sebastião Pereira
Cristo, TCOR/PIL.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Despacho n.o 18 149/2000 (2.a série). — Por despacho de 21
de Agosto de 2000 do comandante-geral interino da GNR:

António José Freire Lucas Libreiro — rescindido, a seu pedido, o
contrato administrativo de provimento como professor da disciplina
de Psicologia no Agrupamento de Instrução de Portalegre da Escola
Prática da Guarda Nacional Republicana, com efeitos a partir de
1 de Setembro de 2000.

22 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior Interino, João
Luís da Costa Martins Ares, Cor. Inf./Res.
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Despacho n.o 18 150/2000 (2.a série). — Por despacho de 18
de Agosto de 2000 do comandante-geral interino da GNR:

Nazaré Maria Rodrigues Pereira — rescindido, a seu pedido, o con-
trato administrativo de provimento como professora da disciplina
de Inglês no Grupo de Instrução de Aveiro da Escola Prática da
Guarda Nacional Republicana, com efeitos a partir de 1 de Setem-
bro de 2000.

22 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior Interino, João
Luís da Costa Martins Ares, Cor. Inf./Res.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 1352/2000 (2.a série). — Considerando que o Estado
celebrou com a Fujitsu Computers, Limited, os contratos públicos
de aprovisionamento n.os 911865 (Microcomputadores/Marca Fujitsu)
e 911896 (Redes de Comunicação), homologados pela Portaria
n.o 161/99, de 23 de Fevereiro;

Considerando que a nível internacional os grupos Fujitsu e Siemens
celebraram uma joint-venture tendo em vista uma estratégia concertada
de desenvolvimento para a comercialização de produtos informáticos
e prestação de serviços conexos;

Considerando que neste contexto, e também a nível internacional,
foi criada a marca Fujitsu Siemens Computers, que passou a identificar
os produtos informáticos até então identificados pela marca Fujitsu;

Considerando que a implementação e prossecução dessa estratégia
a nível nacional levou à constituição da sociedade comercial Siemens
Computadores, S. A., para a qual a Fujitsu Computers, Limited, trans-
feriu os meios afectos a este segmento do negócio prosseguido pela
empresa em Portugal;

Considerando que a Siemens Computadores, S. A., requereu ao
Instituto Nacional da Propriedade Industrial o registo da marca Fujitsu
Siemens Computers a seu favor;

Considerando que, nos termos do n.o 1 do artigo 68.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, a Fujitsu Computers, Limited, solicitou
à Direcção-Geral do Património autorização para ceder a sua posição
contratual nos contratos acima identificados a favor da Siemens Com-
putadores, S. A., e que foram cumpridas as formalidades previstas
nas alíneas a) e b), ambas do n.o 2 do mesmo artigo:

Assim, manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, o seguinte:

1 — Fica autorizada a cessão da posição contratual a favor da Sie-
mens Computadores, S. A., relativamente aos contratos n.os 911865
e 911896, em que é cedente a Fujitsu Computers, Limited.

2 — Os produtos informáticos da marca Fujitsu passam a ser iden-
tificados pela marca Fujitsu Siemens Computers.

3 — A presente portaria produz efeitos a partir da data da sua
publicação.

24 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e
das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Portaria n.o 1353/2000 (2.a série). — Considerando que o Estado
celebrou com a Auto Rali, S. A., os contratos públicos de aprovi-
sionamento n.os 811846 (grupo 1), 811861 (grupo 2), 811873 (grupo 3),
811887 (grupo 5), 811895 (grupo 6), 811907 (grupo 8), 811915
(grupo 9) e 811924 (grupo 11), todos referentes à marca Ford e homo-
logados pela Portaria n.o 696/98, de 25 de Julho;

Considerando que a Ford procedeu a uma reestruturação da sua
rede de distribuição, na sequência da qual a Auto Rali, S. A., perdeu
a qualidade de «Concessionário Ford autorizado»;

Considerando que tal facto determina a impossibilidade de a mesma
se manter como fornecedora dos veículos da marca Ford;

Considerando que, nos termos do n.o 1 do artigo 68.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, a Auto Rali, S. A., solicitou à Direcção-Geral
do Património autorização para ceder a sua posição contratual nos
contratos supra-referidos a favor da Ford Lusitana, S. A., e que foram
cumpridos os formalismos consagrados nas alíneas a) e b) do n.o 2
do mesmo artigo:

Assim, manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, o seguinte:

1 — Fica autorizada a cessão da posição contratual a favor da Ford
Lusitana, S. A., relativamente aos contratos n.os 811846, 811861,
811873, 811887, 811895, 811907, 811915 e 811924, em que é cedente
a Auto Rali, S. A.

2 — A presente portaria produz efeitos a partir da data da sua
publicação.

24 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e
das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Inspecção-Geral de Finanças

Rectificação n.o 2322/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto
de 2000, o aviso n.o 12 434/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se
lê «Por despacho do subinspector-geral de finanças de 3 de Agosto
de 2000» deve ler-se «Por despacho do subinspector-geral de finanças
de 2 de Agosto de 2000».

29 de Agosto de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 18 151/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 17 de Agosto de 2000, e mediante prévia concordância
do conselho directivo do Instituto de Informática e Estatística da
Solidariedade:

Maria Helena Pires Gonçalves de Sousa Almeida, assessora infor-
mática — autorizada a transferência do quadro de pessoal da
ex-DGATG para o quadro de pessoal da Secretaria-Geral do MTS,
considerando-se exonerada do lugar anterior. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Agosto de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Adelino
Bento Coelho.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Serviço Sub-Regional da Guarda

Deliberação n.o 1108/2000. — Por deliberação de 28 de Julho
de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social
do Centro:

Ana Maria Justa Forte da Rocha Lourenço e Maria Helena Matos
Pinto Monteiro Afonso, assistentes administrativas especialistas no
Serviço Sub-Regional da Guarda do quadro de pessoal do Centro
Regional de Segurança Social do Centro — nomeadas chefes de
secção no mesmo serviço e quadro, precedendo concurso, e exo-
neradas da categoria anterior à data da assinatura dos respectivos
termos de aceitação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

22 de Agosto de 2000. — O Director, António Carlos Camejo
Martins.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 13 291/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
limitado para provimento na categoria de chefe de secção — Ordem
de Serviço, n.o 6/2000/DSGP. — Nos termos do n.o 2 do artigo 35.o,
conjugado com a alínea b) do n.o 2 do artigo 34.o, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, avisam-se os candidatos ao concurso interno
de acesso limitado para provimento na categoria de chefe de secção,
aberto pela Ordem de Serviço n.o 6/2000/DSGP abaixo mencionados
de que a prova de conhecimentos, cujo programa e bibliografia foram
publicitados pela ordem de serviço atrás mencionada, terá lugar no
período das 10 às 13 horas do dia 14 de Outubro de 2000, nas ins-
talações da Escola Secundária Rainha D. Leonor, sita na Rua de
Maria Amália Vaz de Carvalho, 1700 Lisboa, devendo os candidatos
fazer-se acompanhar do bilhete de identidade e estar presentes às
9 horas e 15 minutos a fim de tomarem conhecimento das salas em
que irão realizar as provas:

Adelina Maria Morais e Silva Gonçalves Pedro.
Albina da Conceição Vieira Pedro Bronze.
Alcina da Conceição Nogueira Loureiro.
Almerinda Loureiro Pedroso Cabaço.
Alzira Abreu Mira Gomes Cadima.
Américo Cristóvão da Silva.
Ana Bela da Silva Ricardo Valentim Madeira.
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Ana Maria Mendonça dos Santos.
Ana Maria Nunes Miranda Marques.
Ana Virgínia Figueira.
Anália da Graça dos Reis Estrela e Santos.
António de Matos Maia.
António Pina Carrasquinho.
António Pinto Nunes.
Arminda Avelina Nóbrega Alves.
Arminda Prata dos Reis.
Aurora Maria Santana Correia.
Benedita Maria Marques de Paiva.
Cândida Luísa Carreiras do Nascimento Silva Coelho.
Carlos Manuel Costa Gonçalves.
Catarina Elisa Martins Moreira Carrêtas.
Cecília dos Ramos da Silva Madeira.
Cidália Borges Caeiro Gonçalves Cardoso.
Conceição da Silva Marques Madeira Paulo.
Custódia Pratas Bento Procópio.
Dulce Maria Pinto Cardoso de Oliveira Teixeira.
Eduarda Catarina da Silva Moreira.
Elisabete Fonseca de Jesus Semedo Salgueiro.
Elisabete Maria Pires Cabral da Costa Santos.
Elsa Maria d’Almeida Marujo Garcias do Rosário.
Elsa Maria Reis Batalha.
Filomena de Jesus Marques Valentim.
Filomena do Céu Serra Martins.
Florinda Neves Simões Moreira.
Francisca Isabel Baldia Vieira Calisto.
Francisco Alberto do Carmo Vieira.
Francisco da Luz Maurício.
Graciete Silva Caeiro Cavalheiro.
Gracinda da Assunção Ferreira Tavares.
Helena Maria de Almeida Vicente Rosa.
Hermínia Maria Mirones Caferra Silva Gomes.
Ilídio de Jesus Gomes.
Irene da Conceição Costa.
Irene dos Reis Guerreiro Jacinto.
Isabel Fialho Mata Galrito Gordo.
Isalina Maria Nunes Rodrigues Borrego Pinheiro.
Isaura Maria de Jesus Chagas Oliveira Martins.
João António Raimundo Filipe.
José da Costa Marques.
José Manuel António.
José Manuel Pinto dos Santos.
José Manuel Sobral Cavalinhos.
José Ruas Monteiro.
Josélia Maria Matos Brito Ramos.
Judite Trigueiro Pereira Leones Alves.
Julieta Quirino Chapita Antunes Vences.
Laura Maria Flores da Silva Alves Rocha.
Licínia Maria Fernandes de Lemos Antunes.
Linda Isabel dos Santos Pereira Salvador.
Liseta Paula Pires de Sousa.
Lubélia dos Santos Paulo Antunes.
Luís de Almeida Carvalho.
Luís Manuel de Matos Matias.
Luís Patrocínio Frazão.
Luísa Maria de Sousa Pinto da Cruz.
Manuel José Martins Tavares.
Mara Angélica Lindo dos Reis.
Mara Antónia Quirino Chapita Pinto Arêde.
Maraia Antónia Cansado Duarte.
Maraia Margarisa Rosado Coelho Graça da Silva.
Margarida Rosa Silva Fernandes Monteiro.
Maria Adelaide da Conceição Martins.
Maria Alexandra Ranito Cunha Semblante Borrego.
Maria Alice Aires Tirano Ventura.
Maria Alice Bastos Gonçalves Vizinha Justo.
Maria Alice da Silva Varela.
Maria Alzira Matos Costa e Silva.
Maria Amélia Silva Lucas Santos Trigueiros.
Maria Amélia Coelho Caixeiro Mateus.
Maria Anália Carvalho de Matos.
Maria Ângela Pereira Todo Bom Pacheco Cravina.
Maria Augusta Vilar Gomes Amil.
Maria Bárbara Manteigas Carreiro Lopes.
Maria Bernardete Campina Ventura de Almeida Xavier.
Maria Bernardete Gonçalves Alves.
Maria Cândida Fernandes Coelho.
Maria Cármen Cardoso de Almeida Mota Pinto.
Maria Clara Monteiro Sábio.

Maria Constança Pereira dos Santos da Silva Luzia.
Maria da Assunção Almeida Ferreira da Silva Rodrigo.
Maria da Assunção Ferreira Sobreiro Silva da Fonseca.
Maria da Conceição Borges Cetra Fino.
Maria da Conceição Ferreira Rodrigues.
Maria da Conceição Lambelho Trindade Ferreira.
Maria da Conceição Medeiros Dias.
Maria da Conceição Neutel e Sousa Lopes Muge.
Maria da Conceição Pina Santos Vaz.
Maria da Conceição Pires Dias Neves.
Maria da Graça Carolina Tavares Teodoro.
Maria da Graça Costa Fernandes Trancoso.
Maria da Graça e Gama Caldas Pedrosa.
Maria da Graça Fradique Mendes da Câmara.
Maria da Graça Marinha dos Reis e Moura de Almeida e Pinto.
Maria da Graça Silva da Claudina de Oliveira Freixo.
Maria da Graça Venâncio Dores Alves.
Maria da Luz Ferraz da Lara Rebelo.
Maria de Fátima dos Reis Duarte Serrão Moura.
Maria de Fátima Faria de Gouveia.
Maria de Fátima Martins Palhinhas Santos Fernandes.
Maria de Fátima Peixoto Teixeira.
Maria de Jesus Botelho de Almeida.
Maria de Jesus da Conceição Santos Saraiva dos Santos.
Maria de Lourdes Duarte de Carvalho dos Santos.
Maria de Lurdes Brízido Vieira.
Maria Deoter André Dias Soares Canela.
Maria do Carmo Braz da Silva.
Maria do Carmo de Brito Machado da Silva.
Maria do Carmo Fernandes Nobre Palhais.
Maria do Céu Delgado Ferreira Pires Rente.
Maria do Céu Ramos Delgado.
Maria do Rosário Maupão Moisão Duarte Cerqueira.
Maria Dulcínia Carvalho Oliveira Correia.
Maria Edite Vinhais Silva.
Maria Elisa Távora Longo Troca.
Maria Emília da Cruz Moreira de Almeida Carrilho.
Maria Emília Rego Pinto Serra.
Maria Ermelinda Moreira da Silva.
Maria Ester Silva Correia Vilela.
Maria Fernanda Calado Vasco Conceição Santos Neves.
Maria Fernanda Barroso Santos Moleiro.
Maria Fernanda Claudino Rodrigues.
Maria Fernanda da Silva Dias Teixeira dos Santos.
Maria Fernanda Gomes Teixeira.
Maria Fernanda Neves da Silva Victor.
Maria Fernanda Saraiva Martins do Ó.
Maria Filomena Costa Caetano da Fonseca.
Maria Filomena Ferreira Vieira Pereira Cordeiro.
Maria Filomena Pinto Piedade Antunes Silvério.
Maria Gabriela Bastos das Neves Mota.
Maria Gertrudes Pinto Guerra de Carvalho.
Maria Graziela Isidro Simões.
Maria Helena Baía Costa.
Maria Helena Carvalho de Oliveira Serrano.
Maria Helena Faria Martins Ferreira Cabral.
Maria Helena Fernandes Carvalho Rodrigues.
Maria Helena Ferreira Silva Lanceiro Velez.
Maria Helena Rodrigues Tomaz Henriques Lopes.
Maria Helena Verdelho Vaz.
Maria Irene Ramos Pego Fabião de Albuquerque.
Maria Isabel Franco Monteiro Carvalho dos Santos.
Maria Isabel Lopes da Fonseca.
Maria Isolina Borges Dias Martins de Freitas.
Maria José Cabrita Sustelo Neves Ramalho.
Maria José Neves Heliodoro.
Maria José Rodrigues Moreira David.
Maria Judite Duarte Alves Pessoa.
Maria Júlia Cordeiro da Silva Oliveira.
Maria Laurete Figueira Pascoal Ambrósio.
Maria Leonor Romão Dias Monteiro dos Reis.
Maria Louro Valente de Almeida.
Maria Luísa Feliciano dos Santos Silva.
Maria Luísa Mateus Ferreira Neves.
Maria Luísa Rolaça Monteiro Nogueira.
Maria Lurdes Sequeira Candeias Piedade Semedo.
Maria Manuel Marques da Silva.
Maria Manuela da Graça Anjinho.
Maria Manuela da Piedade Santos Carvalho Marques.
Maria Manuela de Mendonça Dias Cavaco.
Maria Manuela Guerreiro Lopes Bento.
Maria Manuela Pimentel Rendo.
Maria Margarida Aguilar Mendes da Silva Vieira Salvado.
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Maria Nazaré Luzio Gonçalves Campos.
Maria Odete Gonçalves Lopes de Matos.
Maria Odete Pimenta Guerra Ramalho.
Maria Olímpia Monteiro Antunes de Jesus Reis.
Maria Otília da Costa Semblante Cardoso.
Maria Rosa Rangem Pinto.
Maria Rosa Romão Gomes Páscoa da Silva.
Maria Teodora Maravalhas Baltazar.
Maria Teresa Barreto Leitão da Fonseca Rato.
Maria Teresa Benedita Monteiro.
Maria Teresa Novais Moita.
Maria Vicência Capucho Figueiredo Alves.
Mariana Catarina Dias Grades Francisco.
Mariana Rosa Garcia Perleques da Silva Parreira.
Mariana Teresa Matos Mestre Veríssimo de Vilhena.
Matilde Ribeiro Henriques Freire.
Nazaré Barrela Camilo Maruta.
Nucelina Exilta Rodrigues Fernandes Dias Nascimento.
Olga Maria Afonso Luís Reis.
Pedro Joaquim Simão Viegas.
Regina Barata Pereira Neves de Almeida.
Regina Isabel Almeida Caraça Costa.
Rita Jacinta Matos Laranjeira Catita.
Sara Rosa Nogueira Lima.
Susete Paulo Porém da Silva Pires.
Suzete Correia Lopes Assunção.
Teresa Pacheco Moreira.
Valdemar Gomes Lages.
Zelinda Arsénio Correia Santana Martinho Franco.
Zelmira Rosa Andrade Costa Dinis Pires.

28 de Agosto de 2000. — O Presidente do Júri, Artur Henriques
Lopes.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Despacho (extracto) n.o 18 152/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Agosto de 2000 do inspector-geral do Trabalho:

Licenciadas Maria Arminda Pinto Moscovo e Maria Fernanda de
Magalhães César de Carvalho Oliveira, inspectora-adjunta prin-
cipal e inspectora-adjunta, respectivamente, do quadro de pessoal
do IDICT — reclassificadas, nos termos do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, na categoria de inspector
da carreira de inspecção superior em lugar a aditar ao mesmo
quadro de pessoal. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

22 de Agosto de 2000. — O Inspector-Geral do Trabalho, Inácio
da Mota Silva.

Despacho (extracto) n.o 18 153/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Agosto de 2000 do vice-presidente da direcção do
IDICT:

Licenciada Maria Laurinda da Cunha Aires, técnica profissional espe-
cialista do quadro de pessoal do IDICT — reclassificada, nos termos
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, na
categoria de técnica superior de 2.a classe em lugar a aditar ao
mesmo quadro de pessoal. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

23 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente da Direcção, Henrique
José Lopes Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 18 154/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Agosto de 2000 do vice-presidente da direcção do
IDICT:

José Jorge Moniz Assunção Andrade (Côrte Real) e Germano Viana
Rodrigues, técnicos especialistas do quadro de pessoal do
IDICT — nomeados definitivamente, precedendo concurso, técni-
cos especialistas principais do mesmo quadro de pessoal, ficando
exonerados da anterior categoria a partir da data da aceitação da
nova categoria. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

23 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente da Direcção, Henrique
José Lopes Fernandes.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA SAÚDE

Santa Casa da Misericórdia de Lisboa

Hospital Ortopédico de Sant’Ana

Deliberação (extracto) n.o 1109/2000. — Pela deliberação da
mesa da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa n.o 1396, de 28 de
Julho de 2000:

Ana Maria Saraiva Cairrão, Maria da Encarnação Guerreiro, Maria
de Lurdes Sá Pinto, Maria Helena Rodrigues Gomes e Maria Teresa
Vieira, enfermeiras graduadas — autorizada a atribuição do regime
de horário acrescido, quarenta e duas horas semanais, durante os
meses de Julho, Agosto e Setembro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Agosto de 2000. — O Administrador, Miguel Luís Vila Verde
Pisco.

Deliberação (extracto) n.o 1110/2000. — Pela deliberação da
mesa da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa n.o 1345 de 28 de
Julho de 2000:

Maria do Pilar da Silva Laranjeiro (irmã Maria Celina Laranjeiro),
enfermeira-chefe — autorizada a requisição para o exercício das
funções de prioresa da Casa de São José da Congregação Portuguesa
das Irmãs Dominicanas de Santa Catarina de Sena, pelo período
de três anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 65/83, de 4 de Fevereiro. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Agosto de 2000. — O Administrador, Miguel Luís Vila Verde
Pisco.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça

Despacho n.o 18 155/2000 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
dois quintos do seu vencimento ao juiz de direito António Guerra
Banha, do Tribunal de Círculo de Chaves, pelo exercício, em regime
de acumulação, de funções de juiz de direito do 2.o Juízo do Tribunal
da Comarca de Chaves, no período compreendido entre 1 de Novem-
bro de 1999 e 31 de Maio de 2000, com exclusão das férias judiciais.

24 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 18 156/2000 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, e do artigo 13.o do Estatuto
dos Tribunais Administrativos e Fiscais, atento o parecer favorável
do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, autorizo
a remuneração de um quinto do seu vencimento ao juiz de direito
Paulo Tavares de Brito Amaral, do Tribunal do Trabalho de Ponta
Delgada, pelo exercício, em regime de acumulação, das funções de
juiz de direito do Tribunal Administrativo de Círculo e do Tribunal
Tributário de 1.a Instância agregados de Ponta Delgada, no período
compreendido entre 15 de Setembro e 31 de Dezembro de 1999,
com exclusão das férias judiciais.

24 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 18 157/2000 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
dois quintos do seu vencimento ao juiz de direito José Francisco
Moreira das Neves no Tribunal de Círculo em Ponta Delgada, pelo
exercício, em regime de acumulação, das funções de juiz de direito,
no Tribunal de Família e Menores de Ponta Delgada, no período
compreendido entre 14 de Fevereiro e 14 de Abril de 2000, com
exclusão das férias judiciais.

24 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.
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Despacho n.o 18 158/2000 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
um quinto do seu vencimento à juíza de direito Gabriela de Fátima
Melro Saloio Marques do 2.o Juízo Cível da Comarca de Lisboa,
pelo exercício, em regime de acumulação, das funções de juiz de
direito, na 14.a Vara Cível da mesma Comarca, no período com-
preendido entre 1 de Outubro de 1999 e 7 de Abril de 2000, com
exclusão das férias judiciais.

24 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto da Justiça,
Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 18 159/2000 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas do n.o 6 do artigo 63.o e do n.o 4 do artigo 64.o,
ambos da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com a redacção introduzida
pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98, de 27 de Agosto, ouvido o Conselho
Superior do Ministério Público, autorizo a remuneração de um quinto
do seu vencimento à licenciada Maria da Graça Costa Tavares, pro-
curadora-adjunta na comarca de Nisa, por acumulação destas funções
com as de procuradora-adjunta na comarca de Portalegre, no período
compreendido entre 26 de Janeiro e 26 de Abril de 2000, com a
exclusão das férias judiciais.

24 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 18 160/2000 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
quatro quintos do seu vencimento ao juiz de direito Licenciado Afonso
Manuel Teixeira dos Santos Cabral de Andrade do 3.o Juízo do Tri-
bunal Judicial da Comarca da Moita, pelo exercício, em regime de
acumulação, das funções de juiz de direito, no 2.o Juízo do mesmo
Tribunal, no período compreendido entre 10 de Janeiro e 30 de Abril
de 2000, com exclusão das férias judiciais.

24 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 18 161/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 63.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98, de 27 de
Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público, autorizo
a remuneração de dois quintos do seu vencimento ao licenciado José
Eduardo Gonçalves Barbosa, procurador-adjunto na comarca de
Ponte da Barca, por acumulação dessas funções com as de procu-
rador-adjunto no Tribunal Judicial da Comarca de Vila Nova de Cer-
veira, no período compreendido entre 29 de Junho de 1998 e 19
de Junho de 1999, com exclusão das férias judiciais.

24 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 18 162/2000 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
um quinto do seu vencimento à juíza de direito Isabel Eugénia Luz
Pestana de Vasconcelos Pereira Ramos do 1.o Juízo-A do Tribunal
de Instrução do Porto, pelo exercício, em regime de acumulação,
das funções de juíza de direito no 3.o Juízo-A do mesmo Tribunal,
no período compreendido entre 20 de Janeiro e 14 de Abril de 2000,
com exclusão das férias judiciais.

24 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 18 163/2000 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
um quinto do seu vencimento à juíza de direito Armanda Alves Rei
de Lemos Gonçalves do 3.o Juízo-B do Tribunal de Instrução Criminal
do Porto, pelo exercício, em regime de acumulação, das funções de
juíza de direito no 3.o Juízo-A do mesmo Tribunal, no período com-
preendido entre 20 de Janeiro e 14 de Abril de 2000, com exclusão
das férias judiciais.

24 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 18 164/2000 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
um quinto do seu vencimento ao juiz de direito Artur Guimarães
Ribeiro do 2.o Juízo-A do Tribunal de Instrução Criminal do Porto,
pelo exercício, em regime de acumulação, das funções de juiz de
direito, no 3.o Juízo-A do mesmo Tribunal, no período compreendido
entre 20 de Janeiro e 14 de Abril de 2000, com exclusão das férias
judiciais.

24 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 18 165/2000 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, do Estatuto dos Tribunais
Administrativos e Fiscais, atento o parecer favorável do Conselho
Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, autorizo a remu-
neração de um quinto do seu vencimento ao juiz de direito Paulo
Heliodoro Pereira Gouveia, do 3.o Juízo Cível da Comarca do Funchal,
pelo exercício, em regime de acumulação, das funções de juiz de
direito do Tribunal Administrativo do Círculo e do Tribunal Tributário
de 1.a Instância agregados do Funchal, no período compreendido entre
15 de Setembro de 1999 e 15 de Julho de 2000, com exclusão das
férias judiciais.

24 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 18 166/2000 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
um quinto do seu vencimento à juíza de direito Maria João Roxo
Velez Passos, do 3.a Juízo do Tribunal de Pombal, pelo exercício,
em regime de acumulação, das funções de juíza de direito do 1.o Juízo
do mesmo Tribunal, no período compreendido entre 21 de Janeiro
e 15 de Maio de 2000, com exclusão das férias judiciais.

24 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 18 167/2000 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
dois quintos do seu vencimento ao juiz de direito Carlos Manuel
Rodrigues Correia de Oliveira, do Tribunal da Comarca de Penela,
pelo exercício, em regime de acumulação, de funções de juiz de direito
no Tribunal da Comarca de Pampilhosa da Serra, no período com-
preendido entre 17 de Setembro de 1998 e 15 de Setembro de 1999,
com exclusão das férias judiciais.

24 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 18 168/2000 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
dois quintos do seu vencimento ao juiz de direito Antero Luís, da
1.a Vara Criminal de Círculo do Porto, pelo exercício, em regime
de acumulação, de funções de juiz de direito do 2.o Juízo do Tribunal
de Execução de Penas do Porto, no período compreendido entre
20 de Março e 30 de Junho de 2000, com exclusão das férias judiciais.

24 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 18 169/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público,
autorizo o aumento da remuneração para 75 % do valor relativo ao
índice 100 da escala indiciária dos magistrados do Ministério Público
à licenciada Cláudia Guedes de Almeida, em regime de substituição,
das funções de procuradora-adjunta na comarca de Tábua, no período
compreendido entre 17 de Janeiro e 27 de Abril de 2000, com exclusão
das férias judiciais.

24 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.
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Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 18 170/2000 (2.a série). — Por despacho de 7
de Julho de 2000 do director-geral:

Maria Madalena Lourenço Figueiró, auxiliar administrativa da Con-
servatória do Registo Nacional de Pessoas Colectivas, nomeada,
em comissão de serviço, por um ano, desde 2 de Agosto de 2000 — auto-
rizada a cessação de funções do referido lugar, a seu pedido, com
efeitos a partir de 28 de Julho de 2000, inclusive. Reassumiu funções
no serviço de origem, Escola Secundária da Ramada, na mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

24 de Agosto de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Aviso n.o 13 292/2000 (2.a série). — Por ter sido revogado o
despacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 31 de Julho
de 2000, que aprovou a «Orientação da inspecção médica e tabela
de inaptidões a aplicar no método de selecção inspecção médica do
concurso externo e de ingresso para a categoria de guarda prisional
de 2.a classe», de novo se publica o referido aviso, que inclui o men-
cionado anexo III.

Também, por despacho do director-geral dos Serviços Prisionais
de 30 de Agosto de 2000, foi determinado que o prazo de candidatura
de 20 dias úteis para admissão ao concurso seja contado a partir
da data da publicação do presente aviso, considerando-se as can-
didaturas já apresentadas.

1 — Faz-se público que, autorizado por despacho do director-geral
dos Serviços Prisionais de 31 de Julho de 2000 se encontra aberto,
pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso, concurso externo e de ingresso para o preenchimento de
116 lugares da categoria de guarda prisional de 2.a classe da carreira
do pessoal do Corpo da Guarda Prisional da Direcção-Geral dos Ser-
viços Prisionais.

2 — a) As admissões foram descongeladas através do despacho con-
junto n.o 684/2000, de 14 de Junho, da Presidência do Conselho de
Ministros e do Ministério das Finanças, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 149, de 30 de Junho de 2000, precedendo consulta
à Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que informou não existir
pessoal disponível nesta categoria ou qualificado para o exercício das
correspondentes funções.

b) Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando-se escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se directa e
automaticamente pelos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
e 174/93, de 12 de Maio, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 100/96, de 23 de Julho.

4 — Remunerações e regalias sociais — a remuneração devida ao
guarda prisional de 2.a classe é a correspondente ao escalão 1,
índice 110, do mapa que constitui o anexo II ao Decreto-Lei n.o 100/96,
de 23 de Julho, acrescida dos seguintes suplementos: suplemento de
serviço, correspondente a 14,5 % do vencimento base, calculado de
acordo com o artigo 11.o-A do Decreto-Lei n.o 58/90, de 14 de Feve-
reiro, aditado pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 160/98, de 24 de
Junho; suplemento de fardamento no montante de 5000$ no 1.o ano
e de 1100$ a partir do 2.o ano, e suplemento de segurança prisional
atribuído nos termos e condições estabelecidos no Decreto-Lei
n.o 213/98, de 16 de Julho, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da administração central e
as específicas do Ministério da Justiça.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao pessoal do
Corpo da Guarda Prisional nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 174/93, de 12 de Maio:

a) Exercer vigilância em toda a área das instalações afectas aos
serviços durante o serviço diurno e nocturno que lhe competir
por escala;

b) Observar os reclusos nos locais de trabalho, recintos ou zonas
habitacionais, com a descrição possível, a fim de detectar situa-
ções que atentem contra a ordem e a segurança dos Serviços
ou contra a integridade física e moral de todos os que se
encontrem no estabelecimento;

c) Manter relacionamento com os reclusos em termos de justiça,
firmeza e humanidade, procurando, simultaneamente e pelo
exemplo, exercer uma influência benéfica;

d) Colaborar com os demais serviços e funcionários em tarefas
de interesse comum, nomeadamente prestando, de forma
exacta, detalhada e imparcial, as informações que forem ade-
quadas à realização dos fins de execução da pena, da prisão
preventiva e das medidas de segurança;

e) Transmitir imediatamente ao superior hierárquico compe-
tente as petições e reclamações dos reclusos;

f) Participar superiormente, e com a maior brevidade, as infrac-
ções à disciplina de que tenha conhecimento;

g) Acompanhar e custodiar os reclusos que sejam transferidos
ou que, por outro motivo, se desloquem ao exterior do esta-
belecimento prisional;

h) Capturar e reconduzir ao estabelecimento prisional mais pró-
ximo reclusos evadidos ou que se encontrem fora do esta-
belecimento sem autorização;

i) Prestar assistência e manter segurança e vigilância durante
o período de visitas aos reclusos, bem como verificar e fis-
calizar os produtos ou artigos pertencentes ou destinados aos
mesmos;

j) Desenvolver as actividades necessárias ou úteis para um pri-
meiro acolhimento dos reclusos, esclarecendo-os sobre as dis-
posições legais e regulamentares em vigor no estabelecimento.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em qualquer
estabelecimento prisional ou serviço dependente da Direcção-Geral
dos Serviços Prisionais.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais e especiais — são requisitos de admissão

a concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa;
b) Ter completado 21 anos de idade à data do termo do prazo

de candidatura e não exceder 28 anos no último dia do ano
em que é aberto o concurso;

c) Ter, no mínimo, a altura de 1,60 m ou 1,65 m, respectivamente,
para os candidatos do sexo feminino e do sexo masculino;

d) Ter, além da robustez física exigida pela lei geral, boa cons-
tituição e aparência exterior, incompatíveis com deformidades
ou doenças que possam diminuir física ou psicologicamente
o candidato;

e) Possuir como habilitações literárias mínimas o 9.o ano de
escolaridade ou equivalente;

f) Não ter sofrido condenação penal anterior, salvo reabilitação;
g) Sendo candidato masculino, estar na efectividade do serviço

militar (em SEN, RV ou RC) ou tê-lo cumprido em qualquer
unidade das Forças Armadas ou ainda, quando não cumprido
o serviço militar por amparo, excesso de contingente ou outro,
ter cumprido a Lei do Serviço Militar obrigatório e ter sido
considerado Apto na respectiva junta de inspecção;

h) No caso de ter cumprido ou estar a cumprir o serviço militar,
ser classificado nas 1.a ou 2.a classes de comportamento;

i) Não estar inibido das funções públicas ou interdito para o
exercício das funções a que se candidata.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas em requerimento de modelo tipo, a utilizar obrigato-
riamente pelos candidatos, de acordo com o n.o 3 do artigo 30.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que poderá ser solicitado,
a título gratuito, em qualquer serviço ou estabelecimento prisional
desta Direcção-Geral, devendo ser entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo
fixado, exclusivamente, na ou para a Travessa da Cruz do Torel, 1,
apartado 21 207, 1198 Lisboa Codex.

9 — Documentos a apresentar pelos candidatos — o requerimento
modelo tipo de admissão a concurso, devidamente preenchido, datado
e assinado, deve ser acompanhado da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia da certidão comprovativa das habilitações literárias

do candidato, referida apenas a anos completos;
c) Fotocópia da folha de matrícula para os candidatos do sexo

masculino, passada pela unidade militar onde o candidato
presta ou prestou serviço, especificando:

Registo disciplinar;
Classe de comportamento;

d) No caso de não ter prestado serviço nas condições previstas
na alínea g) do n.o 7.1, documento comprovativo de ter cum-
prido a Lei do Serviço Militar, passado pelo respectivo centro
de recrutamento, do qual deve constar que foi considerado
Apto para o serviço, sob o ponto de vista físico, e o motivo
de não incorporação militar. No caso de o candidato pertencer
à classe de oficial ou sargento, deverá ainda apresentar docu-
mento comprovativo de estar autorizado a frequentar o curso
de formação de guardas prisionais, podendo este documento
ser entregue até à organização do processo de contratação;



14 622 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 207 — 7 de Setembro de 2000

e) Declaração passada pela entidade militar competente, com-
provativa da dispensa da junta de inspecção, para o candidato
que tiver passado directamente à reserva territorial, não se
lhe aplicando o disposto na parte final da alínea g) do n.o 7.1;

f) Certificado do registo criminal;
g) Atestado médico, passado no prazo de candidatura ao pre-

sente concurso, comprovativo de que goza de boa saúde para
realizar as provas de aptidão física que constam do regu-
lamento publicado em anexo ao presente aviso e que dele
faz parte integrante, emitido em impresso modelo tipo, a for-
necer gratuitamente pelo serviços, conjuntamente com o
requerimento modelo tipo referido no n.o 8 do presente aviso.

9.1 — A não apresentação do requerimento modelo tipo em
impresso próprio, correcta e completamente preenchido, datado e
assinado, bem como de qualquer dos documentos enunciados no n.o 9
do aviso, quer sob a forma de original, quer sob a forma de fotocópia,
constitui motivo de exclusão.

10 — Para além dos efeitos de exclusão ou de provimento, a apre-
sentação ou a entrega de documento falso implica a participação à
entidade competente para procedimento disciplinar e penal conforme
os casos, em conformidade com o disposto no artigo 47.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Métodos de selecção — os métodos a utilizar, pela ordem
abaixo indicada, são os seguintes:

a) Prova de aptidão física;
b) Prova de conhecimentos;
c) Exame psicológico;
d) Inspecção médica.

11.1 — Cada um dos métodos de selecção é eliminatório de per
si, bem como cada uma das fases que compõem o exame psicológico,
e ainda qualquer inaptidão constante da tabela de inaptidões, a veri-
ficar na inspecção médica.

11.2 — O regulamento da prova de aptidão física e do exame psi-
cológico bem como a orientação da inspecção médica e a tabela de
inaptidões constam dos anexos ao presente aviso, do qual fazem parte
integrante.

11.3 — O programa da prova de conhecimentos, a prestar por
escrito e com a duração máxima de duas horas, é o que consta do
despacho n.o 80/95, do Ministro da Justiça, de 5 de Junho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 141, de 21 de Junho de 1995.

12 — Sistema de classificação:
12.1 — Os resultados da prova de aptidão física e da inspecção

médica serão expressos por Apto e Não apto.
12.2 — Relativamente à prova de aptidão física, o candidato tem

de obter classificação de Apto em cinco dos seis exercícios, sendo
que a classificação de Não apto no teste de Cooper determina a exclu-
são automática.

12.3 — A prova de conhecimentos será classificada na escala de
0 a 20 valores, considerando-se Não aprovado o candidato que obtiver
classificação inferior a 9,5 valores.

12.4 — O exame psicológico tem a seguinte forma de classificação:

Favorável preferencialmente — 20 valores;
Bastante favorável — 16 valores;
Favorável — 12 valores;
Com reservas — 8 valores — excluído;
Não favorável — 4 valores — excluído.

13 — A classificação final dos candidatos admitidos resultará da
média aritmética simples das classificações obtidas na prova de conhe-
cimentos e no exame psicológico.

14 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constará de acta de reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

15 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nos serviços centrais da Direcção-Geral dos Ser-
viços Prisionais, bem como nos serviços e estabelecimentos prisionais
dela dependentes.

16 — Os candidatos aprovados no concurso serão chamados, de
acordo com a graduação na lista de classificação final e as vagas
existentes, a frequentar o curso de formação previsto no n.o 2 dos
artigos 12.o e 18.o do Decreto-Lei n.o 174/93, de 12 de Maio, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 100/96, de 23 de Julho.

17 — Validade do concurso — o concurso é válido para as vagas
anunciadas e para as que vierem a ocorrer no prazo de um ano a
contar da data da publicação no Diário da República da lista de clas-
sificação final, desde que sejam obtidas no mesmo prazo quotas adi-
cionais de descongelamento em número igual ou superior ao das vagas
existentes.

18 — Composição do júri:

Presidente — Jorge Fernando Matos de Oliveira, subdirector-
-geral.

Vogais efectivos:

Licenciado Henrique José Figueiredo Isidoro, director de
serviços da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, que
substituirá o presidente nas suas ausências ou impe-
dimentos.

Licenciada Maria Suzete do Carmo Aleixo de Menezes,
assessora principal.

Licenciado José da Graça Lourenço Quitério, chefe de divi-
são da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais.

Henrique Francisco Silva Neves, chefe principal da guarda
prisional.

Vogais suplentes:

Licenciada Paula Cristina Graça Peneda, chefe de divisão
da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais.

Camilo Silva Tavares, chefe principal da guarda prisional.
Rosa Maria Silva Carmo Baptista, chefe de secção.
José Manuel dos Santos Reis, programador-adjunto de

1.a classe.

30 de Agosto de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

ANEXO I

Regulamento do método de selecção prova de aptidão física
a aplicar no concurso externo e de ingresso para a categoria
de guarda prisional de 2.a classe, aprovado por despacho
do director-geral dos Serviços Prisionais de 31 de Julho de
2000.

Prova de aptidão física

1 — Na realização da prova de aptidão física dever-se-á ter em
atenção:

a) Os exercícios são prestados no mesmo dia e pela seguinte
ordem:

Corrida de 100 m planos;
Extensão de braços no solo;
Flexões de tronco à frente;
Flexões de braços na trave;
Salto do muro sem apoio;
Teste de Cooper;

b) Antes do início da prova e dos diversos exercícios os can-
didatos serão elucidados pelo júri sobre as condições da sua
realização e demais disposições da prova e suas consequências.
A explicação de cada exercício será acompanhada de exem-
plificação;

c) Entre cada dois exercícios é concedido a cada candidato um
descanso mínimo de dez minutos;

d) Para qualquer dos exercícios indicados na alínea a) só é per-
mitida uma tentativa, com excepção do salto do muro sem
apoio, em que serão permitidas duas tentativas;

e) Os exercícios serão classificados com anotação de Apto e Não
apto;

f) Os resultados da prova de aptidão física serão registados em
fichas individuais e discriminados com a designação de Apto
e Não apto;

g) O candidato tem de obter classificação de Apto em cinco
dos seis exercícios, sendo que a classificação de Não apto
no exercício do teste de Cooper determina a eliminação auto-
mática do candidato;

h) Após a prestação da prova de aptidão física os candidatos
tomam conhecimento por escrito dos respectivos resultados;

i) Cada candidato deverá fazer-se acompanhar do equipamento
individual necessário para a realização da prova:

Camisola;
Calções;
Sapatos de ginástica;
Fato de treino (facultativo);

j) Não será permitida a realização da prova a candidatos que
não possuam equipamento adequado para o efeito;

l) Não é permitida a utilização na prova de sapatos de sola
ou sapatilhas com pitões ou pregos;

m) Os riscos a que os candidatos são sujeitos no decorrer dos
exercícios são da responsabilidade dos próprios, podendo, se
o desejarem, ser cobertos através de seguro a estabelecer
por cada um;
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n) Os candidatos são responsáveis por situações derivadas de
estados patológicos anteriores, susceptíveis de fazer perigar
a sua vida ou saúde, independentemente de apresentação de
declaração médica exigida.

2 — Exercícios a executar:
a) Corrida de 100 m planos:

1) Descrição — percorrer a distância de 100 m numa superfície
plana e rija, nos seguintes tempos máximos: candidatos mas-
culinos — 14,5 segundos; candidatos femininos — 16,5 segun-
dos;

2) Condições de execução:

A prova será executada em grupos de dois a quatro
candidatos;

Na partida será adoptada a posição «de pé»;
O sinal de partida será dado pelas vozes «Aos seus lugares»,

«Prontos» e «Partir» simultâneo com o baixar de uma
bandeirola, ou pelas duas primeiras seguidas de um tiro
ou sinal sonoro de um apito;

As falsas partidas serão assinaladas pelo levantar de uma
bandeirola e pelo soar de dois sinais sonoros produzidos
por um apito;

Só é permitida uma falsa partida por candidato, sendo
eliminado à segunda falsa partida que provoque;

Os candidatos têm de, durante a prova, correr na mesma
pista do início ao fim;

b) Extensão de braços no solo:

1) Descrição — efectuar correctamente o seguinte número de
extensões de braços no solo: candidatos masculinos — 25; can-
didatos femininos — 10;

2) Condições de execução:

A prova não tem limite de tempo;
Não são permitidas pausas;
A imobilização do executante implica a imediata finali-

zação do teste;
Durante a execução, o corpo tem de estar empranchado,

sem formar ângulo entre o tronco e os membros
inferiores;

Obrigatoriedade de se efectuar a extensão completa dos
membros superiores (fase ascendente);

Obrigatoriedade de, no final da flexão dos membros supe-
riores (fase descendente), tocar com a zona do peito
situada entre a linha dos ombros no punho de um ele-
mento colocado junto ao solo (punho com o maior diâ-
metro na vertical);

A prova inicia-se com o executante na posição de empran-
chado com extensão total dos membros superiores;

Não serão consideradas as execuções incorrectas;

c) Flexões de tronco à frente:

1) Descrição — a partir da posição de deitado dorsal, efectuar
num minuto o seguinte número de flexões do tronco à frente:
candidatos masculinos — 30 flexões; candidatos femini-
nos — 20 flexões;

2) Condições de execução:

Partindo da posição de deitado dorsal no solo, membros
inferiores flectidos formando um ângulo de 90o rela-
tivamente às coxas, mãos na nuca com os dedos entre-
laçados e pés fixos no solo por um ajudante, flectir o
tronco à frente atingindo ou ultrapassando com os dois
cotovelos a linha formada pelos joelhos, quer pelo lado
interno quer pelo lado externo;

Só serão consideradas válidas as execuções em que os coto-
velos atinjam ou ultrapassem a linha formada pelos joe-
lhos e em que na extensão do tronco atrás as zonas
lombar e dorsal toquem no solo;

A contagem da execução é feita no momento em que os
cotovelos atinjam ou ultrapassem a linha formada pelos
joelhos;

Durante o exercício os candidatos podem fazer pausas;

d) Flexões de braços na trave:

1) Descrição — executar as seguintes flexões na trave: candida-
tos masculinos — quatro flexões — mãos em pega facial
(palma das mãos viradas para a frente); candidatos femini-
nos — uma flexão — mãos em pega dorsal (palma das mãos
virada para o executante);

2) Condições de execução:

A prova realiza-se numa trave colocada horizontalmente
ao solo que permita a suspensão dos candidatos sem
que estes toquem com os pés no solo;

Inicia-se a prova com o candidato suspenso e imóvel com
os membros superiores em completa extensão;

Cada extensão tem de ser executada por forma a que o
queixo do candidato ultrapasse totalmente a parte supe-
rior da barra voltando em seguida à posição inicial;

As flexões só são consideradas válidas quando correcta
e completamente executadas;

A primeira flexão só se inicia após a ordem do controlador,
por forma a não ser aproveitado o balanço do salto
inicial;

Não são permitidas pausas durante o exercício;

e) Salto do muro sem apoio:

1) Descrição — transpor sem toques ou apoios um muro com
0,25 m de espessura, 1,5 m de frente e com as seguintes
alturas: candidatos masculinos — 1 m; candidatos femini-
nos — 0,75 m;

2) Condições de execução:

O candidato tem de transpor o muro através de um salto
frontal, podendo utilizar a corrida como balanço;

Não poderão ser utilizadas na sua transposição as técnicas
de «salto de peixe», «costas» ou de «rolamento ventral»;

O candidato poderá efectuar duas tentativas;
A recepção no solo após a transposição do muro tem de

ser feita em primeiro lugar com os pés.

f) Teste de Cooper:

1) Descrição — percorrer numa superfície rija e plana no período
de tempo de doze minutos a distância de: candidatos mas-
culinos — 2400 m; candidatos femininos — 2000 m;

2) Condições de execução:

A prova será executada em grupos de quatro ou mais
candidatos;

Na partida será adoptada a posição de pé;
O sinal de partida será dado pelas vozes «Aos seus lugares»

e «Partir»; ou pela primeira e um sinal sonoro, tiro ou
apito;

Os candidatos deverão correr após a partida junto «à
corda», ou seja, na pista mais interna.

ANEXO II

Regulamento das normas de aplicação e avaliação do método
de selecção — exame psicológico — aos candidatos ao con-
curso externo e de ingresso para a categoria de guarda pri-
sional de 2.a classe, aprovado por despacho do director-geral
dos Serviços Prisionais de 31 de Julho de 2000.

1 — O exame psicológico visa avaliar, mediante técnicas psicoló-
gicas, a adequação do perfil do candidato ao perfil da função de
guarda prisional.

2 — O presente método de selecção é composto por três fases,
a saber:

2.1 — 1.a fase — triagem, que consiste na aplicação de:
a) Testes de aptidões intelectuais compostos por: teste de inte-

ligência geral; teste de aptidão verbal; teste de aptidão espa-
cial; teste de aptidão perceptiva-espacial:

1) Os resultados dos testes serão transformados numa
escala percentílica de 0 a 100;

2) Quando a média dos resultados, por um lado, dos testes
de inteligência geral e aptidão verbal e ou, por outro,
dos testes de aptidão espacial e de aptidão percepti-
va-espacial for inferior ao percentil 50 ou quando em
qualquer destes quatro testes o resultado for inferior
ao percentil 35, o candidato será excluído;

b) Questionários de personalidade, para obter informação de
apoio à entrevista psicológica.

2.2 — 2.a fase — provas de laboratório, que consistem na realização
de provas de despiste de daltonismo, de coordenação motora, de aten-
ção distribuída, de reacciometria e resistência ao deslumbramento.
Os candidatos que nestas provas não obtiverem um desempenho com-
patível com as exigências da função serão excluídos.
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2.3 — 3.a fase — provas de dinâmica de grupo e entrevista psi-
cológica:

a) A prova de dinâmica de grupo visa avaliar a interacção do
candidato em grupo;

b) A entrevista psicológica visa:
1) Avaliar de forma objectiva e sistemática as aptidões

profissionais e pessoais do candidato, tendo em con-
sideração os seguintes factores de apreciação: motiva-
ção; fluência verbal; sociabilidade; maturidade/adulti-
dade; autoconfiança, segurança, postura;

2) Integrar os dados anteriormente recolhidos e especial-
mente os dos questionários de personalidade e da prova
de dinâmica de grupo e através de técnicas próprias
verificar a adequação das capacidades e características
da personalidade do candidato às exigências da função;

3) Os pareceres da entrevista são: Muito favorável, Favo-
rável, Favorável com reservas, Desfavorável, Muito des-
favorável.

3 — Na 1.a fase os candidatos realizarão em meio dia os testes
indicados no n.o 2.1.

4 — Na 2.a fase os candidatos realizarão as provas de despiste de
daltonismo, coordenação motora, atenção distribuída, reacciometria
e resistência ao deslumbramento em meio dia.

5 — Na 3.a fase as provas de dinâmica de grupo e entrevista terão
a duração de um dia.

6 — Cada uma das três fases acima indicadas tem carácter eli-
minatório.

7 — Os resultados das provas são confidenciais, sendo a classificação
final do exame psicológico, após análise qualitativa e quantitativa dos
resultados obtidos pelo candidato, transmitida ao júri de acordo com
os seguintes pareceres finais: Favorável preferencialmente, Bastante
favorável, Favorável, Com reservas, Não favorável.

8 — Os candidatos com parecer final de Com reservas e Não favo-
rável no exame psicológico são considerados Não aptos para o exercício
da função, bem como todos os eliminados nas fases anteriores do
exame psicológico.

9 — Se o candidato quiser consultar as provas realizadas, terá de
o requerer com a antecedência de três dias úteis e só ele terá acesso
às mesmas, não sendo admitida procuração forense para esse efeito.

ANEXO III

Orientação da inspecção médica e tabela de inaptidões a aplicar
no método de selecção — inspecção médica — do concurso
externo e de ingresso para a categoria de guarda prisional
de 2.a classe, aprovado por despacho do director-geral dos
Serviços Prisionais de 30 de Agosto de 2000.

CAPÍTULO I

Inspecção médica
1 — O processo de selecção de candidatos ao concurso externo

e de ingresso para guarda prisional de 2.a classe da Direcção-Geral
dos Serviços Prisionais compreenderá obrigatoriamente um exame
médico, que constará de um exame clínico e de exames comple-
mentares.

2 — O exame clínico de base compreende:
a) Anamnese;
b) Exame ectoscópico;
c) Exame neurológico;
d) Exame do aparelho respiratório;
e) Exame do aparelho cardiovascular;
f) Exame do aparelho digestivo;
g) Exame do aparelho geniturinário;
h) Exame oftalmológico;
i) Exame otorrinolaringológico;
j) Exame estomatológico;
l) Exame biométrico.

3 — Os exames complementares compreendem:
a) Análises de sangue;
b) Análise sumária de urina (tipo II);
c) Radiografia do tórax (posteroanterior e perfil).

4 — As análises de sangue consistem em:
a) Hemograma;
b) Velocidade de sedimentação globular;
c) Doseamento de glicose, ureia, ácido úrico e colestrol;
d) Reacção de VDRL;
e) Marcadores virais da hepatite B;
f) Determinação do grupo sanguíneo (sistemas ABO e Rh).

5 — Para esclarecimento diagnóstico pode a junta promover a sub-
missão do candidato a outros exames complementares.

CAPÍTULO II

Tabela de inaptidões

SECÇÃO I

Condições gerais

1 — Altura inferior a:

Sexo masculino — 1,65 m (a);
Sexo feminino — 1,60 m (a).

2 — Obesidade — caracterizada por peso corporal em quilogramas
superior à da parte da altura que exceda 1 m expressa em centímetros,
mais 10 para o sexo masculino ou mais 15 para o sexo feminino
e com desenvolvimento não proporcionado das massas musculares.

3 — Falta de robustez — caracterizada por peso corporal em qui-
logramas inferior à parte da altura que exceda 1 m, expressa em cen-
tímetros, menos 10 para o sexo masculino ou menos 15 para o sexo
feminino.

4 — Todas as doenças crónicas ou deformidades de carácter per-
manente que possam interferir com o serviço prisional podem ser
consideradas causas de inaptidão, embora não estejam especifica-
mente mencionadas nesta tabela. Aos indivíduos inaptos ao abrigo
deste número será feito um relatório circunstanciado pela junta de
inspecção.

5 — Condições sensoriais de visão fora dos limites seguintes:
5.1 — Acuidade visual, apreciada à distância de 5 m da tabela opto-

métrica comum: inferior a 4/10 em cada olho ou 5/10 num olho e
3/10 no outro não corrigível com prótese ocular a 9/10 em ambos
os olhos;

5.2 — Sentido cromático, apreciado pelas tabelas de Ishiara: ausên-
cia de sentido dicromático.

6 — Audição fora dos limites seguintes:

Voz ciciada, pelo menos a 0,5 m;
Voz alta, pelos menos a 10 m;
Voz de comando, pelo menos a 20 m.

SECÇÃO II

Doenças infecciosas e parasitárias

7 — Doenças micóticas de qualquer órgão interno ou com lesões
externas exigindo tratamento prolongado.

8 — Parasitoses actuais, clínica e laboratorialmente confirmadas
(amebíase, ancilostomíase, bilharzíase, filaríase, leishmaníase e tri-
panossomíase).

9 — Quisto hidático e hidatidoses.
10 — Paludismo crónico ou recidivante.
11 — Sífilis, incluindo acidente primário activo.
12 — Tuberculose em actividade ou de cura há menos de dois anos.
13 — Lepra, clínica e laboratorialmente comprovada.
14 — Hepatite a vírus em actividade ou presença significativa de

«marcadores» correspondentes.
15 — Imunodeficiência adquirida por HIV1 e HIV2.

SECÇÃO III

Intoxicações

16 — Intoxicações crónicas, com manifestações somáticas ou psí-
quicas definidas (álcool, arsénio, chumbo, estupefacientes e mercúrio).

SECÇÃO IV

Lesões comuns a diversos órgãos e aparelhos

17 — Corpos estranhos, quando determinem perturbações funcio-
nais acentuadas.

18 — Estados alérgicos de difícil ou demorado tratamento ou exi-
gindo cuidados incompatíveis com o serviço.

19 — Falta congénita ou adquirida de qualquer órgão interno.
20 — Hérnias da parede abdominal e cicatrizes da herniorrefia há

menos de seis meses.
21 — Reumatismos crónicos com manifestações bem definidas.
22 — Tumores benignos causadores de perturbações funcionais ou

de mau aspecto.
23 — Tumores malignos em qualquer localização ou evolução.
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SECÇÃO V

Doenças endócrinas e defeitos metabólicos
24 — Disfunção tiroideia.
25 — Outas disfunções endócrinas (paratiróides, hipófise, suprar-

renal, ovário, testículo e pâncreas).
26 — Acromegalia.
27 — Bócio simples, quando dê lugar a fenómenos de compressão

das estruturas vizinhas.
28 — Diabetes mellitus e glicosúrias persistentes.
29 — Gota.
30 — Hiperplasia do timo.
31 — Todas as demais disfunções ou afecções orgânicas de qualquer

das glândulas de secreção interna, bem manifestadas ou suspeitas
de evolução progressiva.

32 — Doenças sistemáticas do colagénio (lúpus eritematoso, der-
matomiosite, periarterite nodosa e esclerodermia com manifestações
bem caracterizadas).

SECÇÃO VI

Doenças do sangue, órgãos hematopoéticos e sistema linfático
33 — Agranulocitoses.
34 — Anemia aplástica.
35 — Anemia perniciosa.
36 — Anemias hemolíticas congénitas ou adquiridas.
37 — Anemias ferropénicas.
38 — Trombocitopénia essencial ou secundária.
39 — Coagulopatias plasmáticas.
40 — Linfoma, linçarfoma e doenças afins.
41 — Esplenomegalia acentuada por qualquer causa.
42 — Hemoglobinúrias e mioglobinúrias.
43 — Hiperplasias do sistema reticuloendotelial.
44 — Leucemias.
45 — Perturbações da circulação linfática que, pela sua natureza

e localização, sejam susceptíveis de agravamento ou interfiram com
a função.

46 — Policitemia vera.
47 — Tesaurismoses.

SECÇÃO VII

Doenças do aparelho cardiovascular
48 — Aneurisma arterial ou arteriovenoso de vase de calibre médio.
49 — Angiomas que, pelo seu número, volume e sede, causem per-

turbações funcionais e afectem a normal apresentação.
50 — Arritmia cardíaca, excepto arritmia sinusal moderada ou

extra-sístoles unifocais raras e isoladas, persistente ou paroxística, com
repercussão sobre o regime circulatório ou estado geral (fibrilação
auricular, pulso lento permanente, taquicardia paroxística ou extra-
-sistolia muito frequente ou complexa).

51 — Arteriosclerose em grau desproporcionado à idade.
52 — Arterites obliterantes e outras arteriopatias crónicas que afec-

tem a circulação periférica.
53 — Cardiopatia congénita.
54 — Cardiopatia coronária.
55 — Cardiopatia valvular com repercussão emodinâmica.
56 — Endocartite.
57 — Hipertensão arterial essencial ou secundária, quando a tensão

arterial sistólica exceda 14 e a diastólica 9, não atribuível a reacção
psicogénia, mas secundária a doença renal ou outra sistemática.

58 — Hipotensão ortostática comprovada.
59 — Insuficiência cardíaca.
60 — Miocardite.
61 — Pericardite.
62 — Tromboflebite, quando exista persistência do trombo ou evi-

dência de obstrução circulatória das veias da região afectada.
63 — Varizes com sinais clínicos ou complementares de incompe-

tência venosa profunda.

SECÇÃO VIII

Doenças do aparelho respiratório
64 — Abcesso pulmonar.
65 — Bronquectasias.
66 — Bronquite crónica.
67 — Enfizema pulmonar.
68 — Outros processos inflamatórios, crónicos, tumorais ou seque-

las de lesões extintas dos brônquios, pulmões, pleuras ou de medias-
tino, produzindo perturbações funcionais acentuadas.

69 — Pleuresias e paquipleurites interferindo com a função res-
piratória.

70 — Pneumoconioses.
71 — Pneumotórax espontâneo.

SECÇÃO IX

Doenças do aparelho digestivo, glândulas anexas
e parede abdominal

72 — Acalásias viscerais.
73 — Sequelas de apendicite ou de apendicectomia.
74 — Apertos e prolapsos rectais.
75 — Colecistites, com ou sem colelitíase.
76 — Colites graves (ulcerativas ou não, quando causem pertur-

bações acentuadas e persistentes).
77 — Menos de 20 dentes naturais regularmente distribuídos.
78 — Colite ulcerosa, com graves repercussões gerais.
79 — Diverticulites do esófago, estômago, duodeno ou intestino,

comprovadas radiograficamente e com perturbações funcionais.
80 — Estenoses ou dilatação idiopática do esófago.
81 — Eventrações da parede abdominal por qualquer causa.
82 — Gastrites com perturbações funcionais acentuadas e per-

sistentes.
83 — Hemorróidas internas volumosas ou acompanhadas de rec-

torragias graves ou prolapsadas intermitentes ou permanentes.
84 — Hepatopatias com ou sem icterícia, com insuficiência com-

provada da função hepática.
85 — Lábio leporino e mutilações nos lábios por feridas, queima-

duras, etc.
86 — Malformações ou doenças da boca e da língua, quando per-

turbem a mastigação, a deglutição, a linguagem ou tenham carácter
progressivo.

87 — Pancreatites com perturbações funcionais acentuadas e per-
sistentes.

88 — Perfurações, aderências ou paralisia do véu do paladar.
89 — Sequelas de peritonite com repercussão funcional.
90 — Piorreia alveolar.
91 — Polipose múltipla.
92 — Proctites, abcessos isquiorrectais, incontinências, fissuras com

carácter crónico, quando determinem acentuadas perturbações locais
ou gerais.

93 — Prognatismo e deformidades dos maxilares em grau tal que
impeçam a oclusão útil das peças dentárias.

94 — Ptoses ou transposição das vísceras abdominais, quando acar-
retem perturbações funcionais evidentes.

95 — Úlceras pépticas do esófago, estômago e duodeno, confir-
madas pelos métodos usuais de diagnóstico, bem como os gastrec-
tomizados ou gastrenterostomizados e indivíduos com recessões par-
ciais do intestino ou com operações para desfazer aderências.

SECÇÃO X

Doenças do aparelho geniturinário
96 — Abcesso prostático.
97 — Apertos da uretra.
98 — Atrofia acentuada ou perda de ambos os testículos.
99 — Blenorragia.
100 — Calculose renal, uretral ou vesical.
101 — Cancro mole.
102 — Cistites.
103 — Doença de Nicolas-Favre.
104 — Ectopia testicular bilateral ou unilateral, quando haja reten-

ção no canal inguinal.
105 — Epididimites.
106 — Epispádias ou hipospádias, quando situadas atrás do freio

prepucial.
107 — Granuloma venéreo.
108 — Hidrocelo.
109 — Hidronefroses e pionefroses.
110 — Hipertrofia prostática.
111 — Nefrites e nefroses.
112 — Orquites.
113 — Perda total ou parcial do pénis.
114 — Pielonefrites.
115 — Prostatites.
116 — Ptose renal acentuada ou perda de um rim.
117 — Varicocelo, quando bem definido.
118 — Vesiculites.
119 — Prolapso genital ou inversão uterina.
120 — Tumores fibrosos do útero, neoplasias do colo e cancro

uterino.
121 — Quisto do ovário.

SECÇÃO XI

Doenças dos ossos, articulações, músculos e tendões
122 — Artrites e suas sequelas (anciloses, rigidez articular e dores

permanentes ou periódicas).
123 — Artródese e artroplastia.



14 626 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 207 — 7 de Setembro de 2000

124 — Atrofia muscular com importante perturbação funcional.
125 — Condrodistrofias e distrofias ósseas.
126 — Lesões dos discos intervertebrais, especialmente quando

acompanhadas de lesões nervosas bem caracterizadas (hérnia do
núcleo polposo).

127 — Luxações e suas sequelas, anciloses, mobilidade anormal das
grandes articulações, sinais de intervenções cirúrgicas ou outras seque-
las de traumatismos das grandes articulações, fracturas antigas acom-
panhadas de deformações ou dor.

128 — Lesões dos meniscos da articulação do joelho, quando bem
caracterizadas.

129 — Ossificação heterotópica.
130 — Osteoartrites.
131 — Pés planos com deformidades aparentes dos ossos do tarso

e do metatarso.
132 — Osteocondrites.
133 — Osteomielites.
134 — Roturas ou aderências tendinosas com importante pertur-

bação funcional.
135 — Sequelas de fracturas com repercussão funcional.
136 — Sinovites e tenossinovites.

SECÇÃO XII

Deformidades congénitas ou adquiridas
137 — Costela cervical, quando dê lugar a perturbações nervosas

ou circulatórias.
138 — Cotovelo varo ou valgo, susceptível de prejudicar o serviço.
139 — Coxa vara ou valga.
140 — Dedos em martelo, quando os rebordos ungueais apoiem

sobre o plano da planta do pé ou quando na face dorsal dos dedos
existam evidentes sinais de irritação traumática provocada pelo
calçado.

141 — Desvios da coluna vertebral (cifose, escoliose e lordose) que
causem perturbações incompatíveis com o serviço.

142 — Encurtamento de qualquer membro ou seu segmento que
cause perturbações incompatíveis com o serviço.

143 — Espinha bífida aparente (com alterações morfológicas ou
funcionais ou tumor exterior).

144 — Espondilolistese.
145 — Falta de falanges de qualquer dos dedos da mão.
146 — Falta do dedo grande de qualquer pé ou de dois dedos do

mesmo pé.
147 — Falta de um membro ou de qualquer dos seus quatro

segmentos.
148 — Joelho valgo, quando, colocados os côndilos femurais em

contacto, os meléolos internos fiquem afastados mais de 10 cm.
149 — Joelho varo, quando, colocados os meléolos internos em con-

tacto, os côndilos internos do fémur fiquem afastados mais de 10 cm.
150 — Lombarização da primeira vértebra sagrada (quando pro-

duzindo sintomas).
151 — Luxação congénita da anca e outras malformações ou defor-

midades da bacia suficientes para intervir com a função.
152 — Luxação congénita da rótula.
153 — Malformações ou deformidades do crânio e da face que cau-

sem perturbações funcionais.
154 — Malformações ou deformidades do tórax que causem per-

turbações funcionais.
155 — Ónix de difícil ou demorado tratamento.
156 — Osteosclerose.
157 — Pé cavo, quando pelo seu grau possa produzir perturbações

da marcha.
158 — Pé chato, quando se comprove à exploração sintomas de

pé fraco ou haja pronunciado desvio em valgo, mesmo quando não
acompanhado de sintomas subjectivos.

159 — Pé varo, valgo, equino e tallus, quer estas variedades se apre-
sentem isoladas ou associadas, quando forem em grau acentuado e
prejudiquem a marcha.

160 — Rigidez, curvatura, flexão ou extensão permanente de um
ou mais dedos da mão, determinando considerável embaraço para
a execução de movimentos.

161 — Sacralização da quinta vértebra lombar (quando produzindo
sintomas).

162 — Sindactilia.

SECÇÃO XIII

Doenças e lesões da pele
163 — Acne necrótico e quístico.
164 — Atrofias cutâneas (esclerodermias, poiquilodermias e ane-

todermias).
165 — Cicatrizes extensas, profundas e aderentes.

166 — Discromias acentuadas.
167 — Eczemas e neurodermites.
168 — Eritrodermias.
169 — Hematodermias.
170 — Hidroses funcionais (hiperidrose, efídrose e bromidrose),

quando bem caracterizadas com macerações ou ulcerações da pele.
171 — Ictiose e estados ictiossiformes.
172 — Nevus.
173 — Onicose.
174 — Psoríase e parapsoríase.
175 — Pênfigo e dermatose bolhosa.
176 — Tinhas.
177 — Úlcera crónica.

SECÇÃO XIV

Doenças do aparelho visual

Aparelho lacrimal

178 — Dacriocistite aguda ou cónica.
179 — Epífora.
180 — Formações quísticas ou inflamatórias crónicas da glândula

lacrimal.

Aparelho oculomotor

181 — Diplopia.
182 — Heterotropia.
183 — Nistagmo.

Conjuntiva

184 — Conjuntivites crónicas ou de curso arrastado rebeldes ao
tratamento (nomeadamente tracoma e conjuntivite primaveril).

185 — Pterígio.
186 — Simbléfaro.
187 — Xeroftalmia.

Córnea

188 — Alterações da forma ou da transferência com prejuízo visual.
189 — Queratites crónicas ou recidivantes.
190 — Úlceras recidivantes da córnea.

Esclerótica

191 — Doenças inflamatórias, crónicas ou recidivantes da escla-
rótica.

192 — Escleromalácia.

Globo ocular

193 — Exoltalmo acentuado com prejuízo da protecção ocular.
194 — Glaucoma.
195 — Oftalmomalácia.

Meios oculares

196 — Afaquia e alterações da posição do cristalino.
197 — Alterações da transparência.

Membranas internas

198 — Alterações da forma ou das dimensões das pupilas ou das
suas reacções com significado patológico ou prejuízo da função.

199 — Angiopatias retinianas.
200 — Colobomas com prejuízo da função.
201 — Coriorretinopatias.
202 — Retinopatias.
203 — Uveítes agudas, crónicas ou de carácter recidivante.

Nervo óptico

204 — Atrofia óptica.
205 — Estase papilar.
206 — Nevrites ópticas.

Pálpebras

207 — Alterações da forma ou de posição das pálpebras, diminuindo
a protecção do globo ocular ou sendo causa de irritação.

208 — Distriquíase.
209 — Lagoftalmia.
210 — Ptose, interferindo com a visão.
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Perturbações da função

211 — Campo visual — as hemianopsias, os escotomas extensos e
as retracções concêntricas, quando bilaterais e superiores a 40o.

212 — Hemeralopia incurável.

SECÇÃO XV

Doenças dos ouvidos, nariz, faringe e laringe

Ouvidos

213 — Esvaziamento petromastóideo, com fístula residual ou com
cavidade anterotimpânica não epidermizada.

214 — Labirintites com perturbações funcionais cocleares ou ves-
tibulares acentuadas.

215 — Labirinto — traumatismo com lesões funcionais persistentes.
216 — Otite média purulenta crónica.
217 — Otorreia tubária.
218 — Perda total ou notável deformidade do pavilhão da orelha.

Nariz

219 — Deformidades congénitas ou adquiridas, quando resulte difi-
culdade acentuada de respiração, fonação e deglutição.

220 — Rinites atróficas.
221 — Polipose.
222 — Sinusite crónica.

Faringe e laringe

223 — Anquiloses crico-aritenoideias, estenoses cicatriciais, quando
daí resultem paralisias motoras.

224 — Laringite crónica.
225 — Paralisias motoras da laringe causando dificuldades da res-

piração ou acentuado defeito da fonação.
226 — Prolapso do ventrículo, quando resultem as condições do

número anterior.
227 — Qualquer defeito da fala que impeça a clara dicção.

SECÇÃO XVI

Doenças nervosas e mentais

Neurologia

228 — Afecções extrapiramidais, degenerescência hepatolenticular,
distonias, coreias e atetoses e síndromes parkinsónicas.

229 — Meninge e suas sequelas.
230 — Afecções inflamatórias do sistema nervoso central (ence-

falites, abcessos, mielites, incluindo poliomielite e nevraxites) e suas
sequelas em qualquer grau.

231 — Afecções inflamatórias dos nervos periféricos, raízes e plexos,
suas sequelas sob qualquer forma e nevralgias.

232 — Afecções vasculares do sistema nervoso, malformações e
tumores vasculares e sequelas de acidentes hemorrágicos.

233 — Epilepsia em todas as suas formas.
234 — Discopatias vertebrais com sintomas radiculares ou medu-

lares.
235 — Distrofia muscular progressiva, amiotrofia e agenesia mus-

cular.
236 — Esclerose disseminada e encefalomielites crónicas.
237 — Esclerose lateral amiotrófica, paralisia espinal espástica,

amiotrofias espinais e mieliose funicular.
238 — Surdo-mudez e mudez.
239 — Gaguez e tartamudez, quando acentuadas.
240 — Heredodegenerescência espinocerebelosa (doença de Frie-

dreich e afins).
241 — Miotonia, miastenia e distrofia miotónica.
242 — Sequelas neurológicas de traumatismos cranioencefálicos.
243 — Sequelas de lesões traumáticas dos nervos periféricos.
244 — Sequelas neurológicas de traumatismos vertebromedulares.
245 — Ciringomielia.
246 — Doença de Recklinghausen.

Perturbações mentais e do comportamento

247 — Esquizofrenia, estados esquizóides, nomeadamente estados
delirantes, paranóia, personalidade querulenta.

248 — Oligofrenia e debilidade mental.
249 — Neurose histérica, obsessiva ou de angústia.
250 — Psicoses orgânicas.
251 — Psicose maníaco-depressiva.

252 — Consumo de drogas psicoactivas de abuso (cocaína, opiáceos,
canabinóides ou anfetaminas).

253 — Alterações da personalidade e do comportamento incom-
patíveis com a actividade de guarda prisional.

(a):

1) A altura total mede-se no estalão estando o indivíduo com
os calcanhares unidos, apoiados na base e encostados à haste
do estalão, o corpo direito e a cabeça sem qualquer flexão
ou extensão; indica-se em metros, centímetros e meios cen-
tímetros. Quando a altura não contiver um número exacto
de meios centímetros, deve fazer-se o arredondamento para
baixo;

2) A altura constante do bilhete de identidade não é meio de
prova suficiente.

Directoria-Geral da Polícia Judiciária

Aviso n.o 13 293/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para o provimento de cinco lugares de técnico de polícia do nível 0
do quadro de pessoal da Polícia Judiciária, Directoria de Coim-
bra. — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, autorizado por meu despacho desta data, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso
para o preenchimento de cinco lugares de polícia de nível 0 do quadro
de pessoal da Polícia Judiciária, anexo ao Decreto-Lei n.o 295-A/90,
de 21 de Setembro.

1 — Prazo de validade — o concurso destina-se ao preenchimento
das vagas em referência.

2 — Conteúdo funcional — aos técnicos de polícia compete, desig-
nadamente, executar todo o processamento de apoio genérico relativo
a uma ou mais áreas de actividades específicas da Polícia Judiciária,
dando prioridade às indispensáveis ao funcionamento da investigação
criminal.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 295-A/90, de
21 de Setembro, e 175/98, de 2 de Julho.

4 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
os indivíduos que reúnam, cumulativamente, os seguintes requisitos:

4.1 — Sejam funcionários ou agentes de qualquer serviço ou orga-
nismo da administração central, regional ou local.

Os agentes, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, terão de estar a exercer funções correspondentes a neces-
sidades permanentes há mais de um ano;

4.2 — Possuam os requisitos gerais de admissão a concurso cons-
tantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

4.3 — Sejam detentores do 11.o ano de escolaridade completo ou
equivalente.

5 — Local de trabalho e remuneração — os lugares a concurso inse-
rem-se na Directoria de Coimbra da Polícia Judiciária. A remuneração
é a estabelecida para esta categoria de pessoal no mapa V anexo
ao Decreto-Lei n.o 295-A/90, de 21 de Setembro, acrescida do suple-
mento de risco a que se refere o artigo 99.o do mesmo diploma.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — De acordo com o programa de provas aprovado pelo Ministro
da Justiça de 22 de Setembro de 1997, a prova de conhecimentos
gerais será escrita, terá a duração de noventa minutos e será constituída
pelos seguintes grupos.

6.1.1 — Grupo I — composição escrita sobre um tema que fará
apelo aos conhecimentos adquiridos no quadro das habilitações exi-
gidas, nomeadamente ao nível da utilização da língua portuguesa;

6.1.2 — Grupo II — conjunto de questões com resolução optativa,
relativas aos conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum,
enquadráveis pelos requisitos exigidos no concurso.

6.1.3 — Grupo III — resolução de problemas matemáticos enqua-
drados no nível das habilitações exigidas.

6.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo considerados os seguintes
factores de apreciação:

a) Experiência profissional;
b) Apresentação/urbanidade;
c) Motivação e interesse para o desempenho da função;
d) Assertividade;
e) Sentido crítico e clareza de raciocínio;
f) Capacidade de expressão e fluência verbal.

6.3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a prova de conhecimentos é eliminatória.
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7 — Sistema de classificação — na classificação dos métodos de
selecção e na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores,
sendo eliminados ou excluídos os candidatos que na prova de conhe-
cimentos ou na classificação final obtenham notações inferiores a
9,5 valores.

7.1 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética das notações obtidas nos dois métodos de selecção, segundo
a seguinte fórmula:

CF=PC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

8 — Publicitação e informações — as listas dos candidatos admi-
tidos e excluídos e de classificação final serão divulgadas, nos termos
dos artigos 33.o, n.o 2, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e poderão ser consultadas no Departamento de Recursos
Humanos.

Serão prestadas informações pelo telefone 21 353 30 30 (linha azul),
da rede de Lisboa, dentro do seguinte horário: das 9 horas às 12 horas
e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da
Polícia Judiciária e entregue no Departamento de Recursos Humanos,
Largo do Andaluz, 17, 1050-004 Lisboa, pessoalmente, contra recibo,
ou remetido pelo correio e com aviso de recepção.

9.1 — O requerimento deverá ser formalizado, nos termos do n.o 1
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, em papel
normalizado (branco ou de cor pálida, de formato A4 ou A5), con-
forme a seguinte minuta:

Ex.mo Sr. Director-Geral da Polícia Judiciária:

Concurso para técnico de polícia do nível 0.

Nome: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Data de nascimento: . . .
Habilitações literárias: . . .
Categoria: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Tipo de vínculo (nomeação definitiva, provisória, contrato, etc): . . .
Documentos anexos: . . .

solicita a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso interno de ingresso
para o preenchimento de cinco lugares de técnico de polícia do nível 0
da Directoria de Coimbra, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o . . . , de . . . de . . . de 2000 (indicar o número
e a data deste Diário da República).

(Declaração prevista no n.o 9.3.)
Pede deferimento.

(Local e data.)
(Assinatura.)

9.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato se encon-
tra vinculado, devidamente autenticada e actualizada, da qual
constem, de maneira inequívoca, a existência e natureza do
vínculo, a categoria que detém e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública. No caso de agentes, a decla-
ração deve ser expressa quanto à permanência nas funções
e ao tempo do seu exercício.

b) Certificado autêntico ou fotocópia simples das habilitações
literárias exigidas (o certificado do 12.o ano ou de frequência
de ensino superior não comprova, necessariamente, que o
candidato seja detentor do 11.o ano de escolaridade com-
pleto);

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda juntar

e que possam relevar na apreciação do seu mérito.

9.3 — A entrega do certificado referido na alínea b) do número
anterior poderá ser dispensada se o candidato declarar, sob com-
promisso de honra, em alínea separada, no requerimento de can-
didatura, ser detentor das habilitações exigidas.

9.4 — Os funcionários do quadro de pessoal da Polícia Judiciária
ficam dispensados da apresentação dos documentos que já constem
no respectivo processo individual, devendo, neste caso, declarar tal
facto no requerimento.

9.5 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem jun-
tamente com o requerimento os documentos solicitados nas alíneas
a) e c) do n.o 9.2, sem prejuízo da dispensa prevista no n.o 9.4, bem
como os que não entregarem o documento referido na alínea b) do
n.o 9.2 ou que no requerimento não expressem a declaração prevista
no n.o 9.3.

9.6 — O júri pode ainda exigir dos candidatos a apresentação de
documentos comprovativos dos factos por eles referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, conforme o artigo 14.o, n.o 4,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como de acordo
com a nova redacção do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de
22 de Abril, dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de
Março — «[. . . ] quando hajam dúvidas fundamentadas acerca do seu
conteúdo ou autenticidade, pode ser exigida a exibição de original
ou documento autenticado para conferência [. . . ]».

10 — Para além dos efeitos da exclusão ou do não provimento,
a apresentação ou a entrega de documento falso implica a participação
à entidade competente, para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos (artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98).

11 — Na sequência do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de
Março, faz-se constar, igualmente, o seguinte:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António Fernando Mouro Pinto, subdirec-
tor-geral-adjunto.

Vogais efectivos:

Artur Gentil Anastácio, chefe de sector.
José António de Matos Carvalho, técnico de polícia do

nível 3.

Vogais suplentes:

Maria Delfina Gomes de Oliveira Rodrigues de Almeida,
chefe de núcleo.

Mário Adriano Janeiro de Carvalho, técnico de polícia do
nível 2.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

25 de Agosto de 2000. — O Director-Geral-Adjunto, Carlos Gago.

Aviso n.o 13 294/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para provimento de oito vagas de especialista auxiliar de polícia de nível 0
do quadro de pessoal da Polícia Judiciária. — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
meu despacho desta data, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de ingresso para preenchimento de
oito lugares de especialista auxiliar de polícia de nível 0 do quadro
de pessoal da Polícia Judiciária, anexo ao Decreto-Lei n.o 295-A/90,
de 21 de Setembro.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento dos lugares acima referidos.

2 — Conteúdo funcional — aos especialistas auxiliares de polícia
compete, designadamente, executar, a partir de instruções, trabalhos
de apoio aos especialistas superiores e especialistas de polícia na área
funcional em que se integram.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 295-A/90, de
21 de Setembro, e 175/98, de 2 de Julho.

4 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
os indivíduos que reúnam, cumulativamente, os seguintes requisitos:

4.1 — Sejam funcionários ou agentes de qualquer serviço ou orga-
nismo da administração central, regional, autónoma ou local;

4.2 — Possuam os requisitos gerais de admissão a concurso, cons-
tantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

4.3 — Sejam detentores do 11.o ano de escolaridade completo ou
equivalente.

5 — Local de trabalho e remuneração — os lugares a concurso inse-
rem-se nos vários departamentos da Polícia Judicária. A remuneração
é a estabelecida para esta categoria de pessoal no mapa V anexo
ao Decreto-Lei n.o 295-A/90, de 21 de Setembro, acrescida do suple-
mento de risco a que se refere o artigo 99.o do mesmo diploma.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.
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6.1 — De acordo com o programa de provas aprovado pelo Ministro
da Justiça em 14 de Outubro de 1997, a prova é de conhecimentos
gerais, terá a duração de noventa minutos e será constituída pelos
seguintes grupos:

6.1.1 — Grupo I — composição escrita sobre um tema que fará
apelo aos conhecimentos adquiridos no quadro das habilitações exi-
gidas, nomeadamente ao nível da utilização da língua portuguesa;

6.1.2 — Grupo II — conjunto de questões com resolução optativa,
relativas aos conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum,
enquadráveis pelos requisitos exigidos no concurso;

6.1.3 — Grupo III — resolução de problemas matemáticos enqua-
drados no nível das habilitações exigidas.

6.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo considerados os seguintes
factores de apreciação:

a) Experiência profissional;
b) Apresentação/urbanidade;
c) Motivação e interesse para o desempenho da função;
d) Sentido crítico e clareza de raciocínio;
e) Capacidade de expressão e fluência verbal.

6.3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a prova de conhecimentos é eliminatória.

7 — Sistema de classificação — na classificação dos métodos de
selecção e na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores,
sendo eliminados ou excluídos os candidatos que na prova de conhe-
cimentos ou na classificação final obtenham classificações inferiores
a 9,5 valores.

7.1 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas nos dois métodos de selecção,
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=PC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

8 — Publicitação e informações — as listas dos candidatos admi-
tidos e excluídos e da classificação final serão divulgadas nos termos
dos artigos 33.o, n.o 2, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e poderão ser consultadas no Departamento de Recursos
Humanos.

Serão ainda prestadas informações pelo telefone: 213533030 (Linha
Azul), da rede de Lisboa.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da
Polícia Judiciária e entregue no Departamento de Recursos Humanos,
Largo do Andaluz, 17, 1050-004 Lisboa, pessoalmente, contra recibo,
ou remetido pelo correio registado e com aviso de recepção.

9.1 — O requerimento deverá ser feito em papel normalizado
(branco ou de cor pálida, de formato A4 ou A5), conforme a seguinte
minuta:

Ex.mo Sr. Director-Geral da Polícia Judiciária:

Concurso para: . . .
Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Habilitações literárias: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Tipo de vínculo (nomeação definitiva, provisória, contrato, etc.): . . .
Categoria: . . .
Documentos anexos: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso para oito lugares
de especialista auxiliar de polícia de nível 0 do quadro da Polícia
judiciária, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o . . ., de . . . / . . . / . . . (indicar número e data deste Diário da
República).

(Declaração prevista no n.o 9.3.)
(Local e data.)
Pede deferimento.
(Assinatura.)

9.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato está vin-
culado, devidamente autenticada e actualizada, da qual
conste, de maneira inequívoca, a existência e a natureza do
vínculo, a categoria que detém e a data de início de funções
na Administração Pública. No caso de agentes, a declaração
deve ser expressa quanto à permanência das funções e ao
tempo do seu serviço;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias exigidas, devendo ter-se presente que o certificado de
habilitações do 12.o ano ou de frequência de ensino superior
não comprova, necessariamente, que o candidato seja deten-
tor do 11.o ano completo, pelo que poderá não ser suficiente
para este efeito.

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda juntar

(por exemplo o currículo profissional).

9.3 — A entrega do certificado referido na alínea b) do número
anterior poderá se dispensada se o candidato declarar, sob compro-
misso de honra e em alínea separada, no requerimento de candidatura,
ser detentor do 11.o ano de escolaridade completo ou equivalente.

9.4 — Os funcionários do quadro da Polícia Judiciária ficam dis-
pensados da apresentação dos documentos que já constem do res-
pectivo processo individual existente no Departamento de Recursos
Humanos, devendo, nesse caso, ser declarado tal facto no reque-
rimento.

9.5 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, serão excluídos os candidatos que não entregarem
juntamente com o requerimento os documentos solicitados nas alí-
neas a) a d), inclusive, do n.o 9.2, sem prejuízo da dispensa prevista
nos n.os 9.3 e 9.4.

9.6 — O júri pode exigir dos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos por eles referidos que possam relevar
para a apreciação do seu mérito, conforme o artigo 14.o, n.o 4, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como de acordo com
a nova redacção do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de
Abril, dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março, «quando
hajam dúvidas fundadas acerca do seu conteúdo ou autenticidade,
pode se exigida a exibição de original ou documento autenticado para
conferência».

10 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documento falso implica a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos (artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98).

11 — Os interessados têm acesso, nos termos da lei, às actas e
aos documentos em que assentam as deliberações do júri, nomea-
damente onde constem os critérios de apreciação e ponderação da
entrevista profissional de selecção, o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Carlos Montes Cabrita de Neto Lopes,
chefe de área.

Vogais efectivos:

Dr. Vítor Manuel da Ponte João, chefe de sector.
Maria de Fátima Capucho Pereira Malhado, chefe de

núcleo.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Manuela Pereira Vilar Marques Pereira, espe-
cialista superior de polícia de nível 2.

Dr.a Maria Teresa Pimenta de Almeida da Cruz Correia,
especialista superior de polícia de nível 1.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

25 de Agosto de 2000. — O Director-Geral-Adjunto, Carlos Gago.

Gabinete de Direito Europeu

Despacho (extracto) n.o 18 171/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 22 de Agosto do director do Gabinete para as Relações
Internacionais, Europeias e de Cooperação do Ministério da Justiça:

Maria da Graça Figueira Pato Branco dos Anjos, assistente admi-
nistrativa especialista, e Fernanda de Sousa Faria Mendes, assistente
administrativa principal, do quadro de pessoal — designadas para
exercerem funções de secretariado de apoio ao director do Gabi-
nete, em conformidade com o artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho, com efeitos à data do despacho.

22 de Agosto de 2000. — O Director do GRIEC, Gil Manuel Gon-
çalves Gomes Galvão.
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MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 13 295/2000 (2.a série). — Por despacho da subdirec-
tora-geral do Desenvolvimento Regional de 21 de Agosto de 2000,
no uso de poderes subdelegados nos termos do despacho da sub-
directora-geral do Desenvolvimento Regional n.o 14/2000, de 12 de
Junho, e nos termos do n.o 2 do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo:

Mónica Sofia de São Pedro Gonçalves, contratada a termo incerto
para exercer funções equiparadas às de técnica superior de 1.a classe,
escalão 3, índice 500, para a Estrutura de Apoio Técnico da Inter-
venção Operacional Iniciativa Comunitária Retex — rescindido o
contrato, a seu pedido, com efeitos a partir de 31 de Agosto de
2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Agosto de 2000. — Pela Directora-Geral, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 13 296/2000 (2.a série). — Por despacho da subdirec-
tora-geral do Desenvolvimento Regional de 21 de Agosto de 2000,
no uso de poderes subdelegados nos termos do despacho da sub-
directora-geral do Desenvolvimento Regional n.o 14/2000, de 12 de
Junho, e nos termos do n.o 2 do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo:

Rute Carla Furtado Matoso de Andrade Neves, contratada a termo
incerto para exercer funções equiparadas às de técnica superior
de 2.a classe, escalão 1, índice 400, para a Estrutura de Apoio
Técnico da Intervenção Operacional Iniciativa Comunitária Kon-
ver II — rescindido o contrato, a seu pedido, com efeitos a partir
de 19 de Setembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

23 de Agosto de 2000. — Pela Directora-Geral, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 18 172/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 14.o e do artigo 15.o do Código das Expropriações,
aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, conjugadas com
os artigos 29.o, 32.o, 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 269/82, de 10
de Julho, atento o despacho do Ministra da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas de 16 de Junho de 1999, que aprova
o projecto de construção da barragem do aproveitamento hidroagrí-
cola de Cerejo/Vila Franca das Naves, declaro:

1) A utilidade pública, com carácter urgente, das expropriações
necessárias às obras da barragem do aproveitamento
hidroagrícola de Cerejo/Vila Franca das Naves, abaixo iden-
tificadas com os elementos constantes da descrição predial
e inscrição matricial, os direitos e os ónus que sobre eles
incidem e os nomes dos respectivos proprietários;

2) Mais declaro autorizar a Instituto de Hidráulica, Engenharia
Rural e Ambiente (IHERA)/Direcção Regional de Agricul-
tura da Beira Interior (DRABI) a tomar posse administrativa
das mencionadas parcelas, assinadas na planta anexa, sendo
que a urgência das expropriações se louva no interesse público
de que as obras projectadas sejam executadas o mais rapi-
damente possível, o IHERA, pelas competências que lhes
estão consignadas no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 269/82,
de 10 de Julho, e a DRABI, como dono da obra, de acordo
com o artigo 29.o do mesmo decreto-lei;

3) Que os encargos com as expropriações em causa são da res-
ponsabilidade da DRABI e que estão cumpridas as forma-
lidades legais constantes da alínea c) do n.o 1 do artigo 12.o
do Código das Expropriações;

4) Que os imóveis a expropriar são os que estão identificados
na relação e plantas anexas.

28 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, Victor Manuel Coelho Barros.
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Despacho n.o 18 173/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 14.o e do artigo 15.o do Código das Expropriações,
aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, conjugados com
os artigos 29.o, 32.o, 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 269/82, de 10
de Julho, atento, o despacho do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas de 29 de Novembro de 1999, exarado
sobre a informação IHERA n.o 17/DSPA/99, de 25 de Novembro
de 1999, que aprova o projecto de construção da Barragem do Apro-
veitamento Hidroagrícola das Várzeas de Ribeiras de Fraga e Mor-
tágua, declaro:

1 — A utilidade pública com carácter urgente das expropriações
necessárias às obras da Barragem do Lapão, abaixo identificadas com
os elementos constantes da descrição predial e inscrição matricial,
dos direitos e ónus que sobre eles incidem e os nomes dos respectivos
proprietários.

2 — Mais declaro autorizar a Instituto de Hidráulica, Engenharia
Rural e Ambiente (IHERA)/Direcção Regional de Agricultura da

Beira Litoral (DRABL) a tomar posse administrativa das mencionadas
parcelas, assinaladas na planta anexa, sendo que a urgência das expro-
priações se louva no interesse público de que as obras projectadas
sejam executadas o mais rapidamente possível, o IHERA pelas com-
petências que lhe estão consignadas no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 269/82, de 10 de Julho, e a DRABL, como dono da obra, de
acordo com o artigo 29.o do mesmo decreto-lei.

3 — Que os encargos com as expropriações em causa são da res-
ponsabilidade da DRABL, e que estão cumpridas as formalidades
legais constantes da alínea c) do n.o 1 do artigo 12.o do Código das
Expropriações.

4 — Que os imóveis a expropriar são os que estão identificados
na relação e plantas e planta anexo.

3 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Desenvolvi-
mento Rural, Victor Manuel Coelho Barros.
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Despacho n.o 18 174/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 14.o e do artigo 15.o do Código das Expropriações,
aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, conjugados com
os artigos 29.o, 32.o, 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 269/82, de 10
de Julho, atento o despacho do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas de 29 de Novembro de 1999, exarado
sobre a informação IHERA n.o 17/DSPA/99, de 25 de Novembro,
que aprova o projecto de construção de barragem do aproveitamento
hidroagrícola das várzeas da ribeiras de Fraga e Mortágua, declaro:

1) A utilidade pública, com carácter urgente, das expropriações
necessárias às obras da barragem da Macieira, abaixo iden-
tificadas com os elementos constantes da descrição predial
e da inscrição matricial, os direitos e os ónus que sobre elas
incidem e os nomes dos respectivos proprietários;

2) Autorizar o Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e
Ambiente (IHERA)/Direcção Regional de Agricultura da

Beira Litoral (DRABL) a tomar posse administrativa das men-
cionadas parcelas, assinaladas na planta anexa, sendo que
a urgência das exproporiações se louva no interesse público
de que as obras projectadas sejam executadas o mais rapi-
damente possível, o IHERA pelas competências que lhe estão
consignadas no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 269/82, de 10
de Julho, e a DRABL, como dono da obra, de acordo com
o artigo 29.o do mesmo decreto-lei;

3) Que os encargos com as expropriações em causa são da res-
ponsabilidade da DRABL e que estão cumpridas as forma-
lidades legais constantes da alínea c) do n.o 1 do artigo 12.o
do Código das Expropriações;

4) Que os imóveis a expropriar são os que estão identificados
nas relações e plantas anexas.

3 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Desenvolvi-
mento Rural, Victor Manuel Coelho Barros.
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Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Despacho (extracto) n.o 18 175/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Agosto de 2000 do director-geral de Desenvolvimento
Rural:

Jacinta Maria dos Santos Serrão Parreirinha, Maria de Jesus dos San-
tos Alfaia Conceição, Maria Manuela de Jesus Carvalho Oliveira,
João Alexandre Martinho Ferreira e Cristina Maria Bernardo Fer-
reira de Figueiredo, assistentes administrativos da carreira de assis-
tente administrativo do quadro de pessoal da Direcção-Geral de
Desenvolvimento Rural — nomeados, mediante concurso, assisten-
tes administrativos principais da mesma carreira e quadro, con-
siderando-se exonerados da categoria anterior com efeitos a 11
de Agosto de 2000. A este acto foi reconhecida a urgente con-
veniência de serviço.

21 de Agosto de 2000. — O Director de Serviços, José Manuel Fer-
nandes Duarte.

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Despacho n.o 18 176/2000 (2.a série). — De acordo com a alí-
nea b) do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 301/91, de 16 de Agosto,
bem como da alínea f) do artigo 10.o e §§ 1 e 2 do artigo 12.o da
Portaria n.o 481/92, de 9 de Junho, determino a publicação das seguin-
tes alterações ao Catálogo Nacional de Variedades:

A — Espécies agrícolas:

Milho (Zea mays L.).
É excluída do Catálogo Nacional de Variedades a inscrição

das variedades seguintes:

Charger;
Eusébio;
NC+4695;

B — Espécies hortícolas:

Bróculo [B. oleracea L. conv. Botrytis (L.) Alef. var. cymosa Duch].
É excluída do Catálogo Nacional de Variedades a inscrição

da variedade seguinte:

Regal;

Cebola (Allium cepa L).
É excluída do Catálogo Nacional de Variedades a inscrição

da variedade seguinte:

Valenciana Serodia;

Pepino (Cucumis sativus L).
É excluída do Catálogo Nacional de Variedades a inscrição

das variedades seguintes:

Branco Longo;
Inglês Comprido;

Tomate [Lycopersicon lycopersicum (L.) Karsten ex Farw]
É excluída do Catálogo Nacional de Variedades a inscrição

das variedades seguintes:

Eterna;
Magnífico;
Maravilha dos Mercados.

3 de Agosto de 2000. — O Director-Geral, C. São Simão de
Carvalho.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Despacho (extracto) n.o 18 177/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Julho de 2000 do subdirector, em substituição do
director do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar:

Rodrigo António Bravo de Macedo, assessor do quadro de pessoal
da Direcção-Geral do Tesouro — promovido, mediante concurso,
na categoria de assessor principal da carreira de técnico superior
do quadro de pessoal do Gabinete de Planeamento e Política Agro-
-Alimentar, escalão 3, índice 830, considerando-se exonerado da
categoria e quadro anterior a partir da data da aceitação do novo
lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Agosto de 2000. — Pelo Director, o Subdirector, A. Cerca
Miguel.
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Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Rectificação n.o 2323/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 17 108/2000 (2.a série), no Diário
da República, 2.a série, n.o 194, de 23 de Agosto, a p. 13 889, rectifica-se
que onde se lê «Cristina Maria Brito de Sequeira Pereira Nunes»
deve ler-se «Maria Cristina Brito de Sequeira Pereira Nunes».

23 de Agosto de 2000. — Pelo Vice-Presidente, a Directora de Ser-
viços Gestão e Administração, Clotilde Damas Nunes.

Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Despacho (extracto) n.o 18 178/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Agosto de 2000 do presidente do Instituto de Inves-
tigação das Pescas e do Mar:

Maria Fernanda de Brito Castilho Dias e Maria Augusta Vieira Gon-
çalves Fialho de Almeida, técnicas superiores principais do quadro
de pessoal do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Sala-
zar — nomeadas, precedendo concurso, na categoria de técnica
superior principal da carreira técnica superior do quadro de pessoal
do IPIMAR, ficando exoneradas do lugar anterior com efeitos a
partir da data de aceitação do novo lugar, ficando posicionadas
no escalão 2, índice 560.

Artur Carlos Lemos Duarte, técnico superior de 1.a classe — nomeado,
precedendo concurso, na categoria de técnico superior principal
da carreira técnica superior do quadro de pessoal do IPIMAR,
ficando exonerado do lugar anterior com efeitos a partir da data
de aceitação de nomeação do novo lugar, ficando posicionado no
escalão 1, índice 510.

Antonina Maria de Melo dos Santos, assistente de investigação com
contrato administrativo de provimento — nomeada investigadora
auxiliar da carreira de investigação do quadro de pessoal do IPI-
MAR, em lugar supranumerário, nos termos do n.o 4 do artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 219/92, de 15 de Outubro, com a nova redacção
dada pelo artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril,
considerando-se rescindido o contrato com efeitos a partir data
de aceitação de nomeação do novo lugar, ficando posicionada no
escalão 1, índice 195.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Agosto de 2000. — O Director de Serviços de Administração,
Ramiro Gomes.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Aviso n.o 13 297/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de Julho
do presidente do Instituto Nacional de Investigação Agrária, após
audição da comissão coordenadora do conselho científico do INIA,
reunida em 19 de Julho de 2000; nos termos do disposto no n.o 3
do artigo 19.o e no artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 219/92, de 15 de
Outubro, mantidos em vigor pelo estabelecido no n.o 1 do artigo
62.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, é nomeado o seguinte
júri para as provas de acesso à categoria de investigador auxiliar,
requeridas pela assistente de investigação engenheira Maria Teresa
Vitória Pires Antunes Barradas de Magalhães Carvalho, área cien-
tífica — Protecção de Plantas.

Presidente do júri — Presidente do Instituto Nacional de Inves-
tigação Agrária, investigador principal engenheiro Carlos
Manuel de Almeida Amaral, que delega esta presidência no
vogal investigador-coordenador do Instituto Nacional de Inves-
tigação Agrária engenheiro Francisco João Cortes Bagulho,
director da Estação Nacional de Melhoramento de Plantas.

Vogais:

Doutor Carlos Rodrigues Júnior, investigador-coordenador
do Instituto de Investigação Científica Tropical (orien-
tador).

Doutora Ana Maria Nazaré Pereira, professora catedrática
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutora Joana Palminha Duclos, professora catedrática do
Instituto Superior de Agronomia, da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutora Maria Ivone Esteves da Clara, professora cate-
drática da Universidade de Évora.

Doutor Francisco Mondragão Rodrigues, professor-coorde-
nador do Instituto Politécnico de Portalegre.

Doutor João Neves Martins, professor auxiliar do Instituto
Superior de Agronomia, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Engenheiro Francisco João Cortes Bagulho, investigador-
-coordenador do Instituto Nacional de Investigação Agrá-
ria e director da Estação Nacional de Melhoramento de
Plantas.

20 de Julho de 2000. — Pelo Director de Serviços, o Chefe de Divi-
são de Organização e Recursos Humanos, Vitor Manuel Sanches
Lucas.

Aviso n.o 13 298/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso
no Diário da República, se aceitam candidaturas de motorista de ligei-
ros interessados na requisição ou transferência para prestar serviço
à Direcção da Estação Florestal Nacional, nos termos dos artigos 25.o
e 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

2 — Local de trabalho — Estação Florestal Nacional, Tapada das
Necessidades, Rua do Borja, 2, 1399-051 Lisboa.

3 — São condições:

Possuir vínculo à função pública;
Residir na área do município de Lisboa ou na área dos municípios

confinantes.

4 — As candidaturas deverão ser dirigidas ao presidente do Instituto
Nacional de Investigação Agrária, Rua de Barata Salgueiro, 37, 3.o,
1250-042 Lisboa, entregues pessoalmente ou remetidas pelo correio
no prazo indicado.

5 — A selecção dos candidatos será feita com base na análise das
candidaturas, complementadas, se necessário, com entrevista.

23 de Agosto de 2000. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 18 179/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Julho e 7 de Agosto de 2000, respectivamente do
presidente do Instituto Nacional de Investigação Agrária e do director
do Laboratório Nacional de Investigação Veterinária:

Jorge Manuel Botelho Garcia Andrade Pimenta, técnico superior de
2.a classe da carreira de médico veterinário do quadro de pessoal
do Laboratório Nacional de Investigação Veterinária — autorizada
a prorrogação da requisição para prestar serviço na Estação Zoo-
técnica Nacional, pelo período de mais um ano, com efeitos a 15
de Setembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

23 de Agosto de 2000. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, José Manuel de Sousa Pereira.

Despacho (extracto) n.o 18 180/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Agosto de 2000 do presidente do Instituto Nacional
de Investigação Agrária:

Maria Filomena Luís da Silva Alemão, Maria Helena Leopoldo Gon-
çalves Flores Cardoso e Maria Severina Moreira de Oliveira Sar-
dinha Almeida, técnicas profissionais de laboratório do quadro deste
Instituto — promovidas, precedendo concurso, a técnicas profissio-
nais especialistas principais da referida carreira do quadro deste
mesmo Instituto, considerando-se exoneradas das funções anterio-
res a partir da data da aceitação do lugar. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Agosto de 2000. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, José Manuel Pereira.

Louvor n.o 520/2000. — Por despacho de 17 de Agosto de 2000
do presidente do Instituto Nacional de Investigação Agrária (INIA),
foi autorizada a publicação da proposta de louvor apresentada pelo
director da Estação Florestal Nacional.

No momento em que a investigadora principal Margarida Borges
Carvalho Santos Hall d’Alpuim cessa funções de chefe do Depar-
tamento de Ecofisiologia e Melhoramento Florestal, por motivos de
aposentação, não posso deixar de tornar público o reconhecimento
pelo trabalho desenvolvido ao longo da sua carreira científica, demons-
trando uma elevada competência e um conhecimento profundo do
sector florestal, bem como a sua dedicação à causa pública e lealdade
com que sempre pautou o exercício das suas funções.

O desempenho pessoal e profissional no exercício das diversas fun-
ções para que foi nomeada prestigiou a investigação florestal em geral
e o melhoramento florestal e a formação em particular.

Pelo empenhamento, disponibilidade, capacidade e competências
profissionais e ainda pelo contagiante dinamismo demonstrado, con-
sidero que a sua acção é merecedora de público louvor.

24 de Agosto de 2000. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, José Manuel Sousa Pereira.
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Estação Zootécnica Nacional

Aviso n.o 13 299/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 39.o e da alínea b) do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que se encontra afixada
na Estação Zootécnica Nacional, sita em Fonte Boa-Vale de Santarém,
2000-763 Vale de Santarém, a lista de classificação final dos candidatos
ao concurso interno geral de ingresso para recrutamento de um lugar
vago na categoria de técnico superior de 2.a classe, aberto por despacho
de 28 de Outubro de 1999 do presidente do INIA.

Os candidatos podem recorrer no prazo de 10 dias a contar da
data da publicação do presente aviso, em requerimento dirigido ao
Ministro da Agricultura.

18 de Agosto de 2000. — O Presidente, J. S. Pires da Costa.

Instituto da Vinha e do Vinho

Despacho (extracto) n.o 18 181/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Agosto de 2000 da vice-presidente do Instituto da
Vinha e do Vinho:

Maria Teresa Carrola Pires Caetano, assistente administrativa da car-
reira de assistente administrativo do quadro de pessoal do Instituto
da Vinha e do Vinho — nomeada, precedendo concurso, assistente
administrativa principal da carreira de assistente administrativo,
ficando posicionada no escalão 2, índice 225, considerando-se exo-
nerada do lugar que ocupa a partir da data da aceitação de nomea-
ção. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Agosto de 2000. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção-Geral da Administração Educativa

Despacho n.o 18 182/2000 (2.a série). — Anulada a colocação
obtida na 1.a parte do concurso regulamentado pelo Decreto-Lei
n.o 18/88, de 21 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 43-A/97, de 17 de Fevereiro, e publicitada por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 98, de 27 de Abril de
2000, ao seguinte professor:

Ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário

10.o EMR Católica:

26 112131 João Nuno Miranda Bastos 01 1 342610.

21 de Agosto de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Direcção Regional de Educação do Norte

Aviso n.o 13 300/2000 (2.a série). — Por despacho do director
regional de educação do Norte de 1 de Agosto de 2000 foi aprovado
o regulamento de horário de trabalho dos funcionários da Direcção
Regional de Educação do Norte, que a seguir se transcreve:

«Regulamento do horário de trabalho da DREN

SECÇÃO I

Âmbito e princípios gerais

Artigo 1.o

Âmbito

O presente regulamento do horário de trabalho é aplicável a todo
o pessoal que exerce funções nos serviços centrais da DREN e nos
centros de área educativa.

Artigo 2.o

Duração semanal do trabalho

A duração normal semanal do trabalho é a fixada no Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto.

Artigo 3.o

Isenção de horário

O pessoal dirigente, os chefes de repartição e de secção e o pessoal
de categorias legalmente equiparadas estão isentos de horário, obri-
gando-se, contudo, ao cumprimento da duração semanal de trabalho
de trinta e cinco horas.

Artigo 4.o

Dispensa de marcação de ponto

1 — Estão dispensados de marcação de ponto os funcionários que,
pela natureza das suas funções, exercem a sua actividade predomi-
nantemente no exterior, os coordenadores de projectos constantes
do Plano de Actividades da DREN, o pessoal que depende direc-
tamente da direcção e os motoristas, mantendo, no entanto, a obri-
gação de cumprimento da duração semanal do trabalho de trinta
e cinco horas.

2 — Pode ainda ser dispensado da marcação de ponto outro pessoal
mediante despacho fundamentado do director regional ou do director
regional-adjunto que tiver a seu cargo a gestão interna do pessoal.

Artigo 5.o

Deveres de assiduidade e de pontualidade

1 — O pessoal não abrangido pela isenção de horário e pela dis-
pensa de marcação de ponto deve comparecer regularmente ao serviço
e cumprir o horário resultante do presente regulamento, não podendo
ausentar-se, salvo nos termos e pelo tempo autorizado pelo respectivo
superior hierárquico, sob pena de marcação de falta, de acordo com
a legislação aplicável.

2 — O cumprimento dos deveres de assiduidade e pontualidade,
bem como do período normal de trabalho, é verificado por um sistema
de registo automático.

SECÇÃO II

Horário de trabalho

SUBSECÇÃO I

Princípios gerais

Artigo 6.o

Períodos de funcionamento e de atendimento

1 — O período normal de funcionamento inicia-se às 8 horas e
30 minutos e termina às 20 horas, de segunda-feira a sexta-feira.

2 — O período de atendimento ao público inicia-se às 9 horas e
30 minutos e termina às 16 horas e 30 minutos, funcionando inin-
terruptamente de segunda-feira a sexta-feira.

Artigo 7.o

Modalidades de horário

1 — A modalidade normal de horário de trabalho nos serviços cen-
trais e nos centros de área educativa é a de horário flexível e só
pode ser praticada nos locais onde exista um registo automático de
assiduidade e pontualidade.

2 — Nos locais onde não existir um registo automático de assi-
duidade e pontualidade vigorará o regime de horário rígido.

3 — Podem ainda ser praticadas outras modalidades de horário
nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto,
nomeadamente jornada contínua, por turnos ou horários desfasados.

4 — Na prática da jornada contínua devem ser observadas as con-
dições definidas no artigo 12.o do presente regulamento.

SUBSECÇÃO II

Horário flexível

Artigo 8.o

Prestação diária de trabalho

1 — A prestação diária de trabalho decorre em dois períodos cujo
intervalo entre ambos não pode ser inferior a uma hora nem superior
a duas horas.

2 — A duração máxima de trabalho diário é de nove horas, não
sendo permitida a prestação de mais de cinco horas de trabalho con-
secutivas em qualquer dos períodos referidos anteriormente (salvo
em casos de jornada contínua).

3 — A flexibilidade de horário será condicionada à observância das
seguintes plataformas fixas:

a) Para o pessoal dos grupos técnico superior, técnico, técni-
co-profissional e administrativo — entre as 10 horas e as
12 horas e 30 minutos e as 14 horas e 30 minutos e as 16 horas
e 30 minutos;
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b) Para o pessoal dos grupos auxiliar e operário — das 9 horas
e 30 minutos às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas e
30 minutos às 17 horas.

4 — Mensalmente é concedido um período de tolerância às pla-
taformas fixas no limite máximo de cento e vinte minutos, a compensar,
todavia, durante o mês em curso. Este tempo de tolerância não é
transitável para meses seguintes.

5 — O período de almoço decorrerá entre as 12 horas e 30 minutos
e as 14 horas e 30 minutos. Sempre que não for cumprido o registo
de saída, o relógio de ponto descontará automaticamente o período
que medeia entre as 12 horas e 30 minutos e as 14 horas e 30 minutos.
O não registo de entrada no período pós-almoço implica a marcação
automática de falta.

6 — O regime de horário flexível não dispensa o pessoal de com-
parecer às reuniões de trabalho em que esteja integrado ou para
que seja convocado, dentro do período normal de actividade dos ser-
viços, nem o respeito por escalas que venham a ser estabelecidas
para satisfazer especiais exigências do serviço, nomeadamente rela-
cionadas com o atendimento de público.

Artigo 9.o

Dispensas isentas de compensação

1 — Aos funcionários que, no cômputo mensal de horas efecti-
vamente trabalhadas, não apresentem um défice superior a catorze
horas, incluindo faltas dadas ao abrigo da legislação em vigor (con-
sultas médicas, faltas por doença, etc.), é concedida em cada mês
uma dispensa de sete horas de serviço isenta de compensação, a gozar
num só dia ou em fracções.

2 — Exceptuam-se destes condicionalismos as faltas dadas por nojo,
maternidade, casamento, cumprimento de obrigações legais ou pedido
de gozo antecipado de férias.

3 — A dispensa a que se refere o n.o 1 carece de despacho da
chefia directa, sujeito a conveniência do serviço.

Artigo 10.o

Aferição dos tempos trabalhados

1 — É permitido o transporte de tempo de trabalho, traduzido na
possibilidade de diariamente se acumularem e transferirem créditos
ou débitos de tempo, que serão ajustados mensalmente.

2 — O ajuste é feito mediante o alargamento ou a redução do
período de trabalho diário, sem prejuízo do cumprimento integral
das plataformas fixas e do disposto do n.o 2 do artigo 8.o

3 — O apuro dos débitos, até um limite máximo de sete horas,
poderá ser compensado no mês seguinte, sem lugar a marcação de
falta, desde que não incida sobre as plataformas fixas.

4 — O resultado do apuro de débitos para além das sete horas
referidas no número anterior ou a não compensação referida no
mesmo número no mês imediatamente seguinte darão lugar à mar-
cação de uma falta, a justificar nos termos da legislação aplicável.

5 — O resultado do apuro de minutos/horas de crédito poderá dar
lugar a compensação através de dispensa de tempo de serviço no
mês seguinte, desde que não ultrapasse as sete horas mensais.

6 — Os créditos de minutos/horas esgotam-se no mês seguinte ao
do seu apuro, não sendo por isso transitáveis para meses seguintes.

SUBSECÇÃO III

Outras modalidades de horário

Artigo 11.o

Jornada contínua

1 — A prática desta modalidade de horário é restrita aos funcio-
nários nominalmente autorizados pelo director regional-adjunto que
tiver a seu cargo a gestão interna do pessoal e que reúnam as condições
previstas no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

2 — A jornada contínua implica a redução de uma hora diária no
período normal de trabalho.

3 — Ao pessoal que pratique esta modalidade de horário é con-
cedida uma tolerância mensal até cento e vinte minutos mensais, no
início do período de trabalho.

4 — Por regra, não deverá ser solicitada a prestação de trabalho
extraordinário ao pessoal abrangido por esta modalidade de horário.

5 — O disposto nos artigos 9.o e 10.o do presente regulamento não
se aplica ao pessoal abrangido por esta modalidade de horário.

Artigo 12.o

Horários específicos ou desfasados

Os funcionários afectos ao bar, ao gabinete de recepção e aten-
dimento, bem como as telefonistas e os guardas-nocturnos, cumprirão
os horários a determinar por despacho próprio.

SECÇÃO III

Trabalho extraordinário

Artigo 13.o

Serviço externo

O serviço externo devidamente autorizado deverá ser comunicado
ao funcionário que tiver a seu cargo validação do controlo do registo
automático de assiduidade.

Artigo 14.o

Trabalho extraordinário

1 — A prestação de trabalho extraordinário só poderá ocorrer se
houver necessidade imperiosa do serviço e mediante autorização pré-
via do director regional ou do director regional-adjunto que tiver
a seu cargo a gestão interna do pessoal.

2 — No caso de a compensação de trabalho extraordinário reverter
a forma de retribuição monetária, o documento referido no n.o 1
deverá ser remetido a despacho através da RAG que informará na
componente da despesa.

SECÇÃO IV

Disposições finais

Artigo 15.o

Regime supletivo

Em tudo o que não estiver expressamente previsto neste regula-
mento aplica-se o disposto no Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

Artigo 16.o

Infracções

O uso fraudulento do sistema de controlo automático de assiduidade
é considerado infracção disciplinar em relação ao seu autor e ao even-
tual beneficiário.

Artigo 17.o

Disposições finais

1 — O presente regulamento entra em vigor no dia 2 de Outubro
de 2000 e será alterado, no todo ou em parte, sempre que se torne
indispensável.

2 — Com a entrada em vigor do presente regulamento cessa qual-
quer regime de horário que venha sendo praticado.

3 — A interpretação das disposições deste regulamento, bem como
a resolução de dúvidas resultantes da sua aplicação, são da com-
petência do director regional-adjunto que tiver a seu cargo a gestão
interna do pessoal.»

1 de Agosto de 2000. — O Director Regional, Jorge Martins.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Algarve

Sub-Região de Saúde de Faro

Aviso n.o 13 301/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, informa-se que a lista classificativa final do concurso
n.o 52/99, concurso externo de âmbito sub-regional, para a categoria
de assistente/assistente graduado da carreira médica de saúde pública,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 247,
de 22 de Outubro de 1999, rectificado no Diário da República, 2.a
série, n.o 265, de 13 de Novembro de 1999, se encontra afixada na
sede da Administração Regional de Saúde do Algarve, Largo de São
Pedro, 15, em Faro.

Da homologação cabe recurso, nos termos do n.o 72 da Portaria
n.o 44/98, de 27 de Janeiro.

24 de Agosto de 2000. — O Coordenador Sub-Regional de Saúde,
Carlos Sousa.
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Direcção-Geral da Saúde

Centro Regional de Alcoologia do Porto

Aviso n.o 13 302/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se pública a
lista dos candidatos admitidos e excluídos no concurso interno geral
de acesso para preenchimento de duas vagas de enfermeiro especialista
do quadro de pessoal deste Centro, conforme aviso de abertura publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 153, de 5 de Julho de
2000, a pp. 11 349 e 11 350:

Candidatos admitidos:

Eugénio Manuel Esteves.
Fátima Cristina das Neves Pessoa Esteves.
Olga Manuela Pereira Dias Abreu Hipólito Reis.
Paulo Jorge Mota Gomes.
Rui Manuel Vigário Cavadas da Silva.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

23 de Agosto de 2000. — O Chefe de Repartição, Carlos Manuel
Nunes Barbosa.

Hospital Geral de Santo António

Aviso n.o 13 303/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de oftalmologia. — 1 — Nos termos
dos artigos 15.o, 23.o, e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12
de Junho, e do Regulamentos dos Concursos de Provimento na Cate-
goria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por despacho
do conselho de administração de 2 de Agosto de 2000, no uso de
competência delegada pelo conselho de administração, se encontra
aberto concurso institucional interno geral de provimento para o
preenchimento de uma vaga de assistente de oftalmologia da carreira
médica hospitalar do quadro de pessoal médico deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 1019/94, de 22 de Novembro.

2 — O Concurso está aberto a todos os médicos possuidores dos
requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública
e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta a concurso,
pelo que se esgota com o provimento desta.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvos nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:

a) Estar habilitado com o grau de assistente de oftalmologia
ou sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — Exigência particular técnico-profissional do lugar a pro-
ver — ter experiência em neuroftalmologia.

5 — São objectivos programáticos do Hospital Geral de Santo Antó-
nio neste área:

Toda a oftalmologia própria de hospital central de referência;
Especial interesse na patologia retiniana do vítreo transplante

de córnea, cirurgia implanto-refractiva, patologia imunoinfla-
matória e genética, programas específicos de investigação de
base e clínica;

Ensino pré e pós-graduado.

6 — Local de trabalho — no Hospital Geral de Santo António, bem
como outras instituições com as quais o Hospital Geral de Santo
António tem ou venha a ter acordo ou protocolos de colaboração,
nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março.

7 — Regime de trabalho — o horário corresponde ao regime de
trabalho que for atribuído ao candidato provido, podendo ser des-
fasado de acordo com as disposições legais existentes neste matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

8.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Geral de Santo António e entregue pessoalmente na
Repartição de Pessoal, Largo do Professor Abel Salazar, 4050 Porto,
durante as horas normais de expediente, até ao término do prazo
estabelecido, ou enviado pelo correio, com registo e aviso de recepção,
considerando-se dentro do prazo legal, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado.

9 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, residência e telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número do contribuinte fiscal, código e respectiva repar-
tição de finanças);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

11 — Os requerimentos de admissão devem, obrigatoriamente, ser
acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
oftalmologia ou equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo de vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade sanitária da respectiva área;
g) Certificado do registo criminal;
h) Documento comprovativo da exigência particular técnico-

-profissional.

11.1 — Os documentos referidos nas alíneas a), b), c), f) e g) do
n.o 11 podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua exis-
tência, emitida pelo estabelecimento de saúde a que o candidato esteja
vinculado.

11.2 — Os documentos mencionados nas alíneas e), f) e g) do n.o 11
poderão ser substituídos por declaração no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

12 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 11
ou da certidão comprovativa implica a exclusão da lista dos candidatos.

13 — O método de selecção a utilizar no concurso é o mencionado
na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Doutor António Aires Pereira Marinho, chefe de
serviço com funções de direcção do serviço de oftalmologia
do HGSA.

Vogal efectivo e substituto do presidente — Dr. Rui Daniel Fer-
reira Ribeiro Pinto, chefe de serviço de oftalmologia do HGSA.

Vogal efectivo — Dr.a Maria Trindade Araújo, assistente de
oftalmologia do HGSA.

Vogal suplente — Dr. José Manuel Rodrigues Nunes, assistente
graduado de oftalmologia do HGSA.

Vogal suplente — Doutor Paulo Francisco Ancede Aires Sousa
Torres, assistente de oftalmologia do HGSA.

23 de Agosto de 2000. — A Administradora-Delegada, Élia Costa
Gomes.
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Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Aviso n.o 13 304/2000 (2.a série). — 1 — Abertura de concurso
interno geral de acesso à categoria de enfermeiro especialista. — Nos
termos do preceituado nos artigos 18.o e seguintes do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro, e Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro,
faz-se público que, por deliberação de 21 de Agosto de 2000 do con-
selho de administração, se encontram abertos os seguintes concursos
internos gerais de acesso para provimento de lugares vagos na cate-
goria de enfermeiro especialista da carreira de pessoal de enfermagem
do quadro de pessoal do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro, apro-
vado pela Portaria n.o 1020/94, de 22 de Novembro, e alterado pelas
Portarias n.o 855/97, de 10 de Setembro, e 131/98, de 4 de Março:

Concurso E — uma vaga para enfermeiro especialista em enfer-
magem na comunidade;

Concurso F — uma vaga para enfermeiro especialista em enfer-
magem de reabilitação.

2 — Os concursos são válidos para as vagas postas a concurso e
para as que vierem a surgir no prazo de dois anos.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional inerente ao lugar
a preencher é o previsto no n.o 2 do artigo 7.o do mencionado Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro. O índice remuneratório cor-
respondente à categoria é o estabelecido na tabela anexa ao mesmo
diploma legal.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nas instalações
do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro, sito na Avenida de Artur
Ravara, podendo vir a ser prestado noutras instituições com as quais
o Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de cooperação.

5 — Admissão ao concurso — só podem ser admitidos ao concurso
os candidatos que satisfaçam os requisitos gerais e os requisitos espe-
ciais (para a área de especialização respectiva) estabelecidos no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e n.o 3
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de
15 dias contados a partir da publicação do presente aviso no Diário
da República.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, sub-
scrito pelo candidato, dirigido ao conselho de administração do Hos-
pital Infante D. Pedro — Aveiro e entregue pessoalmente na Secre-
taria-Geral, durante as horas normais de atendimento (das 9 às 13
e das 14 às 17 horas, de segunda-feira a sexta-feira), ou remetido
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, até ao último dia
do prazo fixado no n.o 6, sendo destinatário o Hospital Infante
D. Pedro — Aveiro, sito na Avenida de Artur Ravara,
3814-501 Aveiro.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, estado civil, número, data de emissão do bilhete
de identidade, validade e serviço de identificação que o emi-
tiu), residência, código postal e telefone, se o tiver;

b) Categoria profissional e instituição a cujo quadro ou mapa
pertence;

c) Habilitações académicas;
d) Formação profissional;
e) Outros elementos considerados relevantes;
f) Informação, sob compromisso de honra, da situação precisa

em que o candidato se encontra relativamente a cada um
dos requisitos gerais de admissão referidos no artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 437/91.

9 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos documentos,
em original, autenticados notarialmente ou conferidos com o original,
no Serviço de Gestão de Recursos Humanos do Hospital Infante
D. Pedro — Aveiro, de acordo com o Decreto-Lei n.o 48/88, de 17
de Fevereiro, sendo liminarmente excluídos os candidatos que não
apresentem os seguintes documentos:

a) Documento comprovativo dos requisitos estabelecidos no n.o 5
do presente aviso;

b) Certidão emitida pelo serviço a que pertence o candidato
comprovativa da existência e natureza do vínculo à função
pública e do tempo de serviço prestado e regime de trabalho
em cada categoria, na carreira e na função pública, em anos
meses e dias;

c) Quatro exemplares do curriculum vitae;
d) Certificado de habilitações literárias;
e) Certificado de habilitações profissionais;
f) Documento de avaliação de desempenho no último triénio.

10 — Os candidatos pertencentes ao Hospital Infante
D. Pedro — Aveiro ficam dispensados da apresentação dos documen-

tos referidos no número anterior cujos elementos constem do seu
processo individual, podendo contudo requerer ao Serviço de Gestão
de Recursos Humanos as referidas certidões.

11 — Ao júri reserva-se o direito de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de outros docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal, para além da eventual responsabilização
disciplinar.

13 — O método de selecção a utilizar será a avaliação curricular,
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=(HA×3)+(FP×4)+(EP×9)+(OER×4)
20

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas — até 20 pontos,
FP=formação profissional — até 20 pontos;
EP=experiência profissional — até 20 pontos;
OER=outros elementos relevantes — até 20 pontos.

Nota. — Com a afixação da publicação no Diário da República do
aviso de abertura deste concurso, serão também expostos em simul-
tâneo os desdobramentos dos critérios de avaliação curricular.

13.1 — Na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

13.2 — A classificação final resultará da média aritmética simples
e ponderada das classificações em todas as operações de selecção.

13.3 — Em caso de igualdade de classificação aplicar-se-á o disposto
no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

14 — As listas de candidatos e as listas de classificação final dos
concursos serão afixadas no placard exterior junto ao Serviço de Gestão
de Recursos Humanos.

15 — A constituição do júri é a seguinte:

Concurso E

Presidente — Luís de Jesus Coquim, enfermeiro-chefe do Hos-
pital Infante D. Pedro — Aveiro.

Vogais efectivos:

Maria Natália Sarabando da Rocha, enfermeira-chefe do
Centro de Saúde de Vagos.

Maria Teresa Santiago Ataíde Corga, enfermeira especia-
lista do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Vogais suplentes:

Maria Inês Lopes da Silva, enfermeira especialista do Centro
de Saúde de Sever do Vouga.

Maria Isabel Lopes de Matos, enfermeira especialista do
Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Concurso F

Presidente — José Loreto da Costa, enfermeiro-chefe do Hos-
pital Infante D. Pedro — Aveiro.

Vogais efectivos:

Ilda do Céu Paredes, enfermeira especialista do Hospital
Infante D. Pedro — Aveiro.

Maria Isabel Lopes de Matos, enfermeira especialista do
Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Vogais suplentes:

Judite Teixeira Correia Neves de Matos, enfermeira espe-
cialista do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Fernando Martins Cardoso, enfermeiro especialista do Hos-
pital Infante D. Pedro — Aveiro.

O presidente do júri será substituído, na sua ausência ou impe-
dimento, pelo 1.o vogal efectivo.

28 de Julho de 2000. — O Conselho de Administração, (Assinatura
ilegível.)

Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão

Aviso n.o 13 305/2000 (2.a série). — Torna-se público que o con-
curso institucional de provimento para um lugar de assistente de anes-
tesiologia, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 75, de 20
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de Março de 2000, aviso n.o 5732/2000 (2.a série), se dá por concluído
por não ter havido candidatos.

23 de Agosto de 2000. — O Director, Alfredo Lacerda Cabral.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 13 306/2000 (2.a série). — Na sequência do processo
disciplinar, foi, por despacho da Ministra da Saúde de 12 de Junho
de 2000, aplicada ao assistente administrativo principal do quadro
deste Hospital João Miguel Pereira das Neves a pena de demissão,
considerando-se o lugar vago.

24 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Direc-
tor, Ramiro Ávila.

Hospital de Reynaldo dos Santos

Aviso n.o 13 307/2000 (2.a série). — Por não estarem interessadas
no provimento de enfermeiros do nível I para o quadro de pessoal
deste Hospital, após concurso interno geral de ingresso para o pro-
vimento de 15 lugares, são abatidas à lista de classificação final, publi-
cada no apêndice n.o 111 no Diário da República, 2.a série, n.o 179,
de 4 de Agosto de 2000, as candidatas Maria João Bento Mesquitela
André Cardoso, classificada em 3.o lugar, e Paula Cristina Gomes
Dias, classificada em 14.o lugar.

24 de Agosto de 2000. — O Director, João Nogueira Pereira.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 13 308/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
de provimento para a categoria de assistente hospitalar de medicina
interna. — Devidamente homologado pelo conselho de administração
do Hospital de São Francisco Xavier em 3 de Agosto de 2000, após
se ter dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e seguintes
do Código do Procedimento Administrativo e para os efeitos con-
signados no n.o 34 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, torna-se
pública a lista de classificação final do concurso para assistente hos-
pitalar de medicina interna, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 19, de 24 de Janeiro de 2000:

Valores

1.o Ana Alexandra Sousa Mendonça Rodrigues Leitão . . . . . . 18,1
2.o Vítor Rogério Palmeiro de Sousa Mendes . . . . . . . . . . . . . . 17,1
3.o Ana Maria Silva Gomes Ribeiro Cunha Ferreira . . . . . . . . . 17,0
4.o Ana Luísa Quintiliano Lynce . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,6
5.o Pedro Manuel Santiago Ferreira Pedroso Ferreira . . . . . . . 15,7
6.o Teresa de Jesus Paixão Martinho Valente . . . . . . . . . . . . . . . 14,7
7.o Isabel Maria Duque Carreira Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,7
8.o João Manuel Madeira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,6

Da referida lista cabe recurso no prazo de 10 dias úteis a contar
da data da presente publicação, devendo o mesmo ser entregue na
Repartição de Administração de Pessoal, sita na Estrada do Forte
do Alto do Duque, 1449-005 Lisboa, nos termos do n.o 35 da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

21 de Agosto de 2000. — A Directora, Ana Maria Branco Aleixo.

Inspecção-Geral da Saúde

Aviso n.o 13 309/2000 (2.a série). — O Dr. Mohamad Afzal
Mahomed, interno do internato complementar de clínica geral da
Sub-Região de Saúde de Lisboa, com a última residência conhecida
na Rua do Poder Local, lote 204, C, 2.o, B, 1675-157 Pontinha, é
notificado de que, por despacho de 27 de Julho de 2000 da Ministra
da Saúde, proferido sobre o relatório final do processo disciplinar
n.o 242/99-D, em que é arguido, e que correu termos nesta Inspec-
ção-Geral, lhe foi aplicada a pena disciplinar de demissão (artigo 72.o,
n.o 4, do Estatuto Disciplinar), podendo, no prazo máximo de 60
dias após a publicação deste aviso, impugnar a pena aplicada ou reque-
rer a reabertura do processo, nos termos do artigo 72.o, n.o 4, do
Estatuto Disciplinar.

23 de Agosto de 2000. — O Inspector-Geral, Armando Moreira
Rodrigues.

MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 907/2000. — Considerando que o fun-
cionário Rui Manuel Gomes Alves é oriundo do IROMA e foi afecto
à DGAP, através do despacho conjunto n.o 721/99, de 29 de Julho,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 195, de 21 de Agosto
de 1999, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 14/97, conjugado com o artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 13/97, ambos
de 17 de Janeiro;

Considerando que, por despacho desta Direcção-Geral de 22 de
Novembro de 1999, foi autorizada a sua requisição pelo prazo de
seis meses, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que teve início em 22 de Novembro
de 1999, com vista à sua integração em lugar vago do quadro de
pessoal do Hospital de São Francisco Xavier, que se considera auto-
maticamente criado, a extinguir quando vagar, na categoria de auxiliar
de acção médica;

Considerando que decorrido o aludido prazo de seis meses, o fun-
cionário revelou aptidão para o lugar:

Assim:
Ao abrigo do disposto nos artigos 5.o, 7.o e 8.o do Decreto-Lei

n.o 13/97, de 17 de Janeiro, em conjugação com o n.o 5 do artigo 16.o
do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:

1 — A reclassificação de Rui Manuel Gomes Alves para a categoria
de auxiliar de acção médica do quadro de pessoal do Hospital de
São Francisco Xavier na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira/categoria de ingresso Escalão/
índice

Rui Manuel Gomes Alves . . . Auxiliar de acção médica . . . 7/195

2 — A reclassificação produz efeitos desde 22 de Novembro de
1999.

31 de Julho de 2000. — A Presidente do Conseho de Administração
do Hospital de São Francisco Xavier, Ana Aleixo. — O Director-Geral
da Administração Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 18 183/2000 (2.a série). — Tendo em vista a obra
de construção do sistema multimunicipal de saneamento da ria de
Aveiro — Troço PEN 7.2/EEN 7, a desenvolver no concelho de Estar-
reja, nos termos e para os efeitos do disposto nos artigos 1.o, 3.o
e 5.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de Outubro de 1944, e no
exercício de competência própria, determino:

1 — As 187 parcelas identificadas nos quadros que se publicam
em anexo ficam oneradas, com carácter permanente, pela constituição
administrativa de servidão de aqueduto público subterrâneo, com 5 m
de largura, conforme traçado e zonas definidos nas plantas igualmente
anexas ao presente despacho, a favor de SIMRIA — Saneamento Inte-
grado dos Municípios da Ria, S. A., concessionária da gestão e explo-
ração do sistema multimunicipal de saneamento da ria de Aveiro,
por força do disposto no Decreto-Lei n.o 101/97, de 26 de Abril,
revertendo a mesma para o Estado no termo da concessão.

2 — Os respectivos actuais e subsequentes proprietários, arrenda-
tários ou a qualquer título possuidores das parcelas oneradas ficam
obrigados, da presente data em diante, a respeitar e a reconhecer
a servidão ora constituída, bem como a sua zona aérea ou subterrânea
de incidência, mantendo livre a respectiva área, nomeadamente
abstendo-se de efectuar escavações ou de edificar qualquer tipo de
construção duradoura ou precária, e a consentirem, sempre que se
mostre necessário, no seu acesso e ocupação pelas entidades bene-
ficiárias, nos termos e para os efeitos do disposto nos artigos 1.o
e 2.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de Outubro de 1944.

10 de Agosto de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.
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SIMRIA — Saneamento Integrado dos Municípios da Ria de Aveiro, S. A.

Interceptor norte

Troço: PEN 7.2 – EEN 7

Mapa de servidão

Identificação do prédio

Número da matriz e freguesiaNúmero
da

parcela
Nome e morada dos proprietários

Concelho Descrição
predial Confrontações do prédio

Área de
servidão

da parcela
(metros

quadrados)

Classificação dos terrenos
prevista no PDM

Rústica Urbana

275 Prazeres Martins Gouveia Medeiros, Rua de
D. Francisco Nunes Teixeira, 85, 3860 Estar-
reja.

Estarreja . . . . . . . . . . . – – – 107 Espaço barreira.

Maria Filomena Martins Medeiros, Largo da
Pontinha, 10-B, 8375 São Bartolomeu de
Messines.

276 Erasmo Diamantino Matos Farinha, Rua dos
Emigrantes, Pardilhó, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . – – – 49 Espaço barreira.

Rendeiro: Maria Judite da Silva Albuquerque,
Bairro Farinha, Casa 2, Estarreja, 3860 Estar-
reja.

277 Armando José da Silva Rodrigues, Rua de
D. Francisco Nunes Teixeira, 3, 3860 Estar-
reja.

Estarreja . . . . . . . . . . . – 1644 Omisso Norte: caminho.
Sul: estrada.
Nascente: Belmiro Rodrigues Farinhas.
Poente: Manuel Barroco.

19 Espaço barreira.

278 Francelina Machado Lobo, Bairro Farinhas, 1,
Estarreja, 3860 Estarreja.

António Manuel Lobo Marques Arrojado, Rua
do Dr. Manuel Figueiredo, lote 3, 1.o, direito,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . – 1913
(parte)

49068 Norte: proprietário.
Sul: proprietário.
Nascente: caminho de ferro.
Poente: proprietário e outro.

69 Espaço barreira.

Rosa Maria Lobo Marques Arrojado Soares
Sardão, Urbanização Póvoa de Baixo,
lote 158, 3860 Estarreja.

Maria Fernanda Lobo Marques Arrojado
Valente, Bandulha, 19, Canelas, 3860 Estar-
reja.

Maria Elisa Lobo Marques Arrojado e Silva,
Bairro da Teixugueira, bloco 226, 2.o, direito,
3860 Estarreja.

Carlos Manuel Lobo Marques Arrojado, Rua
do Dr. Manuel Figueiredo, lote 3, 1.o,
esquerdo, 3860 Estarreja.

279 José António Albuquerque Almeida, Bairro
Farinhas, 2-L, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . – 1913
(parte)

01199 Norte: proprietário.
Sul: proprietário.
Nascente: caminho de ferro.
Poente: proprietário e outro.

18 Espaço barreira.
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Identificação do prédio

Número da matriz e freguesiaNúmero
da

parcela
Nome e morada dos proprietários

Concelho Descrição
predial Confrontações do prédio

Área de
servidão

da parcela
(metros

quadrados)

Classificação dos terrenos
prevista no PDM

Rústica Urbana

280 José Silva Lopes, Bairro Farinha, 3-L, Estarreja,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . – 1913
(parte)

00059 Norte: proprietário.
Sul: proprietário.
Nascente: caminho de ferro.
Poente: proprietário e outro.

24 Espaço barreira.

281 Armando Aires Rodrigues Andrade, Bairro
Farinha, 4-L, Estarreja, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . – 1914
(parte)

00049/
240585

Norte: Francisco Rodrigues Farinha.
Sul: proprietário.
Nascente: linha férrea.
Poente: Severiano Marques Almeida.

29 Espaço barreira.

282 Fernando Pereira dos Santos, Bairro Farinha,
5-L, Estarreja, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . – 1914
(parte)

49770 Norte: Armando Aires Rodrigues.
Sul: proprietário.
Nascente: linha férrea.
Poente: Severiano Marques Almeida.

25 Espaço barreira.

283 Maria da Glória Teixeira, Bairro Farinha, 5-L,
Estarreja, 3860 Estarreja.

Maria Eulália de Oliveira Teixeira, Bairro Fari-
nha, 5-L, Estarreja, 3865 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . – 1914
(parte)

00416/
180987

Norte: Francisco Rodrigues Farinha.
Sul: proprietário.
Nascente: linha férrea.
Poente: Severiano Marques Almeida.

35 Espaço barreira.

284 Armando Aires Rodrigues Andrade, Bairro
Farinha, 4-L, Estarreja, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . – 2455 48849 Norte: estrada.
Sul: estrada e urbano do mesmo.
Nascente: linha férrea.
Poente: Mário Marcelo da Costa Marques.

89 Espaço barreira.

285 Belarmino Rodrigues Pereira, Rua do Bairro
de São Filipe, Beduído, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2456 2363 47021
(parte)

Norte: Bernardino Rodrigues Pereira.
Sul: Francisco Rodrigues Farinhas.
Nascente: linha férrea.
Poente: estrada.

85 Espaço barreira.

302 Emanuel P. Antunes Tomé, Rua da Nascente,
Póvoa de Cima, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . – Omisso 33 Espaço barreira.

303 C. P. — Caminhos de Ferro Portugueses, Rua
da Estação de Campanhã, 4300 Porto.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2563 – Omisso Norte: Henriques da Silva.
Sul: estrada.
Nascente: linha férrea.
Poente: estrada.

27 Espaço barreira.

304 Zeferino Ferreira da Vinha, Rua da Nascente,
Póvoa de Cima, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2564 – Omisso Norte: urbano do mesmo.
Sul: C. P.
Nascente: linha férrea.
Poente: estrada.

11 Espaço barreira.
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prevista no PDM

Rústica Urbana

305 António Guiomar Couto, Rua da Nascente,
Póvoa de Cima, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2565 – Omisso Norte: urbano do mesmo.
Sul: Manuel Ferreira.
Nascente: urbano do mesmo.
Poente: estrada.

10 Espaço barreira.

306 António Teixeira Viana, Rua da Nascente, 25,
Póvoa de Cima, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2566 – Omisso Norte: Francisco Teixeira.
Sul: Francisco Maria M. Couto.
Nascente: linha férrea.
Poente: urbano do mesmo.

31 Espaço barreira.

307 Arlindo Afonso Teixeira, Rua Olho d’Água, 1,
Salreu, 3860 Salreu.

Rendeiro: Rosa Maria da Piedade, Rua da Nas-
cente, Póvoa de Cima, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2567 – Omisso Norte: caminho.
Sul: Firmino da Silva Viana.
Nascente: linha férrea.
Poente: caminho.

35 Espaço barreira.

308 Ernesto Rodrigues, Rua de Francisco Barbado,
Póvoa de Cima, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2568 – Omisso Norte: Manuel da Silva Rodrigues.
Sul: caminho.
Nascente: caminho de ferro.
Poente: Manuel Marques Teixeira.

48 Espaço barreira.

309 Manuel da Silva Rodrigues, Rua do Dr. Alberto
Vidal, 121, rés-do-chão, D, 3860 Estarreja.

Rendeiro: Iria Germana Guiomar Pires Oli-
veira, Rua do Major Ferreira, 27, Póvoa de
Cima, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2571 – Omisso Norte: Maria Dias Afonso.
Sul: Manuel Pereira Cardados.
Nascente: C. P.
Poente: caminho.

103 Espaço barreira.

310 Maria de Jesus Teixeira, Rua do Dr. Francisco
Nunes Teixeira, 74, Póvoa de Baixo,
3860 Estarreja.

Virgínia Maria de Jesus Afonso Teixeira, Rua
do Dr. Francisco Nunes Teixeira, 72, Póvoa
de Baixo, 3860 Estarreja.

Rendeiro: Iria Germana Guiomar Pires Oli-
veira, Rua do Major Ferreira, 27, Póvoa de
Cima, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2572 – Omisso Norte: Joaquim Marques Casalinho.
Sul: Manuel da Silva Rodrigues.
Nascente: caminho de ferro.
Poente: caminho.

157 Espaço barreira.

311 Maria Lúcia Marques Guiomar, Póvoa de Cima,
Beduído, 3860 Estarreja.

Rendeiro: Iria Germana Guiomar Pires Oli-
veira, Rua do Major Ferreira, 27, Póvoa de
Cima, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2579 – Omisso Norte: caminho de servidão.
Sul: Maria Dias Afonso.
Nascente: C. P.

333 Espaço barreira.
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Rústica Urbana

313 Maria Lúcia Marques Guiomar, Póvoa de Cima,
Beduído, 3860 Estarreja.

Rendeiro: Iria Germana Guiomar Pires Oli-
veira, Rua do Major Ferreira, 27, Póvoa de
Cima, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2581 – Omisso Norte: Domingos Gonçalves Alves.
Sul: vala.
Nascente: C. P.
Poente: Francisco Marques Pires.

82 Espaço barreira.

314 António Simão da Silva Oliveira, Rua do Major
Ferreira, 27, Póvoa de Cima, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2584 – Omisso Norte: Francisco Marques Couto.
Sul: José Marques Alegria.
Nascente: C. P.
Poente: Donaciano M. Pires.

57 Espaço barreira.

315 António Simão da Silva Oliveira, Rua do Major
Ferreira, 27, Póvoa de Cima, 3860 Estarreja.

Rendeiro: Iria Germana Guiomar Pires Oli-
veira, Rua do Major Ferreira, 27, Póvoa de
Cima, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2586 – Omisso Norte: Joaquim Marques Valente.
Sul: Domingos Gonçalves Alves.
Nascente: C. P.
Poente: Manuel Tavares de Azevedo.

47 Espaço barreira.

316 Eonia Ferreira Valente Carvalho, Rua do
Dr. Guilherme Souto, 101, Estarreja,
3860 Estarreja.

Rendeiro: António Gonçalo Marques Azevedo,
Rua do Major Ferreira, Póvoa de Cima,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2587 – Omisso Norte: João de Oliveira Teixeira.
Sul: Francisco Marques C. Júnior.
Nascente: C. P.
Poente: João de Oliveira Teixeira.

41 Espaço barreira.

317 Rosa Margarida da Costa Garrido, Rua do
Meio, Póvoa de Cima, 3860 Estarreja.

Manuel da Costa Garrido, lugar de Sargaçal,
Válega, 3880 Ovar.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2591 – Omisso Norte: Joaquim Marques Teixeira.
Sul: Francisco M. Couto Júnior.
Nascente: C. P.
Poente: Clemente de Oliveira.

101 Espaço barreira.

318 Adelaide Costa Teixeira, Póvoa de Cima,
Beduído, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2592 – Omisso Norte: António Joaquim Vieira.
Sul: João da Silva Garrido.
Nascente: caminho de ferro.
Poente: Joaquim Marques Batista.

129 Espaço barreira.

319 José Guilherme Martins Ferreira, Rua do
Major Ferreira, Póvoa de Cima, Beduído,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2595 – Omisso Norte: Donaciano Teixeira Afonso.
Sul: Joaquim Marques Teixeira.
Nascente: caminho de ferro.
Poente: José da Silva Garrido.

76 Espaço barreira.

320 Donaciano Dias Afonso, Rua de Francisco Bar-
bado, Póvoa de Cima, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2596 – Omisso Norte: António Joaquim Vieira.
Sul: António Joaquim Vieira.
Nascente: C. P.
Poente: caminho de servidão.

18 Espaço barreira.
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Rústica Urbana

321 José Guilherme Martins Ferreira, Rua do
Major Ferreira, Póvoa de Cima, Beduído,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2598 – Omisso Norte: caminho.
Sul: Donaciano Teixeira Afonso.
Nascente: C. P.
Poente: urbano do mesmo.

40 Espaço barreira.

323 João António Teixeira Couto, Rua da Cruz, 13,
Salreu, 3860 Salreu.

Rendeiro: Manuel Minério, Lugar da Arroti-
nha, Beduído, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2655 – Omisso Norte: Francisco Marques Pires.
Sul: António Marques Tavares.
Nascente: caminho.
Poente: João Fernandes Garrido.

24 Espaço barreira.

324 Manuel Martins Marques Pires, Rua do Campo,
6, Santiais, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2656 – Omisso Norte: Manuel Marques Pires.
Sul: Francisco Marques Couto Júnior.
Nascente: caminho.
Poente: João Fernandes Garrido.

23 Espaço barreira.

325 Maria Teresa Carvalhal Pires, Rua do Major
Ferreira, Póvoa de Cima, 3860 Estarreja.

Maria de Fátima Carvalhal Pires Lopes, Rua
do Major Ferreira, Póvoa de Cima,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2657 – Omisso Norte: caminho.
Sul: Francisco Marques Pires.
Nascente: caminho.
Poente: urbano do mesmo.

71 Espaço barreira.

326 Augusto Marques Lopes Padeiro, Rua do Major
Ferreira, Póvoa de Cima, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2700 2121 48220 Norte: Agostinho Leite de Azevedo.
Sul: caminho.
Nascente: caminho de ferro.
Poente: caminho e urbano do mesmo.

70 Espaço barreira.

327 Hilário Soares Nunes, Rua da Saudade, 13,
Póvoa de Cima, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2701 – Omisso Norte: Manuel Leite de Azevedo.
Sul: António Marques Pires.
Nascente: caminho.
Poente: caminho.

104 Espaço barreira.

328 Alexandre Oliveira Valente, Rua do Bairro de
São Filipe, Póvoa de Cima, 3860 Estarreja.

Rendeiro: Maria Teresa Carvalhal Pires, Rua
do Major Ferreira, Póvoa de Cima,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2702 – Omisso Norte: António Marques Casalinho.
Sul: Agostinho Marques de Azevedo.
Nascente: caminho.
Poente: caminho.

42 Espaço barreira.

329 Fernando Rodrigues Casalinho, Travessa da
Feiteira, Póvoa de Cima, 3860 Estarreja.

Emília Rodrigues Garrido, Travessa da Feiteira,
Póvoa de Cima, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2703 – Omisso Norte: José Maria da Fonseca.
Sul: Manuel Leite de Azevedo.
Nascente: caminho.
Poente: caminho.

81 Espaço barreira.
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330 Zeferino Ferreira da Vinha, Rua da Nascente,
Póvoa de Cima, 3860 Estarreja.

Rendeiro: Iria Germana Guiomar Pires Oli-
veira, Rua do Major Ferreira, 27, Póvoa de
Cima, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2710 – Omisso Norte: Conceição Marques Teixeira.
Sul: Mário de Oliveira F.
Nascente: caminho de ferro.
Poente: caminho.

94 Espaço barreira.

331 Ana Marques Ferreira Afonso, Rua de Fran-
cisco Barbado, Póvoa de Cima, 3860 Estar-
reja.

Vitorino Marques Ferreira, Lugar da Póvoa de
Baixo, Beduído, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2711 – Omisso Norte: Albino Tavares Valente.
Sul: Manuel Soares Rodrigues.
Nascente: C. P.
Poente: caminho.

96 Espaço barreira.

Albino Tavares Valente, Lugar da Póvoa de
Baixo, Beduído, 3860 Estarreja.

Rendeiro: Licínio Marques Alegria, Póvoa de
Baixo, 3860 Estarreja.

332 Ana Marques Ferreira Afonso, Rua de Fran-
cisco Barbado, Póvoa de Cima, 3860 Estar-
reja.

Vitorino Marques Ferreira, Lugar da Póvoa de
Baixo, Beduído, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2712 – Omisso Norte: Manuel Marques Valente.
Sul: Conceição Marques Teixeira.
Nascente: caminho de ferro.
Poente: caminho.

36 Espaço barreira.

Albino Tavares Valente, Lugar da Póvoa de
Baixo, Beduído, 3860 Estarreja.

Rendeiro: Licínio Marques Alegria, Póvoa de
Baixo, 3860 Estarreja.

333 Licínio Afonso Traqueia, Rua da Prof.a Cecília
de Oliveira, Póvoa de Baixo, 3860 Estarreja.

Rendeiro: Licínio Marques Alegria, Póvoa de
Baixo, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2713 – Omisso Norte: Manuel dos Anjos Cravo.
Sul: Albino Nunes Valente.
Nascente: caminho.
Poente: Manuel Marques Valente.

47 Espaço barreira.

334 Manuel dos Anjos Cravo, Rua de Luís de
Camões, 68, 4.o, Estarreja, 3860 Estarreja.

Rendeiro: Licínio Marques Alegria, Póvoa de
Baixo, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2714 – Omisso Norte: António Dias Rolo.
Sul: Licínio Afonso M. Traqueia.
Nascente: caminho.
Poente: Manuel Marques Valente.

51 Espaço barreira.

335 Ernesto da Silva Marques Couto, Rua de
D. Francisco N. Teixeira, 3, Póvoa de Cima,
3860 Estarreja.

Rendeiro: Licínio Marques Alegria, Póvoa de
Baixo, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2715 – Omisso Norte: caminho.
Sul: Manuel dos Anjos Cravo.
Nascente: caminho.
Poente: regueira.

61 Espaço barreira.

336 Maria de Fátima Azevedo Correia, Rua do
Dr. Egas Moniz, 56, 3860 Estarreja.

Rendeiro: Iria Germana Guiomar Pires Oli-
veira, Rua do Major Ferreira, 27, Póvoa de
Cima, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2723 – Omisso Norte: António Marques Guiomar.
Sul: caminho.
Nascente: caminho.
Poente: caminho.

80 Espaço barreira.
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Rústica Urbana

337 António Marques Guiomar, Rua de Francisco
Barbado, Póvoa de Cima, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2724 – Omisso Norte: Ana Marques Couto.
Sul: António Marques Correia.
Nascente: caminho.
Poente: caminho.

42 Espaço barreira.

338 Alice de Oliveira Couto, Rua de Vicente Borga,
42, 1.o, direito, 1200 Lisboa.

Rendeiro: António Gonçalo Marques Azevedo,
Rua do Major Ferreira, Póvoa de Cima,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2725 – Omisso Norte: Maria da Cruz Valente.
Sul: António Marques Guiomar.
Nascente: caminho.
Poente: Manuel de Azevedo Viana.

51 Espaço barreira.

339 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Rendeiro: António Gonçalo Marques Azevedo,
Rua do Major Ferreira, Póvoa de Cima,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2727 – Omisso Norte: José Maria de Almeida Pires.
Sul: Ana Marques Couto.
Nascente: caminho.
Poente: Manuel de Azevedo Viana e outro.

83 Espaço barreira.

340 José Maria de Almeida Pires, Rua de Francisco
Barbado, 28, Póvoa de Cima, 3860 Estarreja.

Rendeiro: António Gonçalo Marques Azevedo,
Rua do Major Ferreira, Póvoa de Cima,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2728 – Omisso Norte: Manuel da Silva Teixeira.
Sul: Maria da Cruz N. Valente.
Nascente: caminho.
Poente: caminho.

41 Espaço barreira.

341 João Lopes Loureiro, Bairro da Teixugueira,
bloco 222, 2.o B, 3860 Estarreja.

Rendeiro: António Gonçalo Marques Azevedo,
Rua do Major Ferreira, Póvoa de Cima,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2729 – Omisso Norte: Manuel Vaz da Silva Batista.
Sul: José Maria de Almeida Pires.
Nascente: caminho.
Poente: caminho.

30 Espaço barreira.

342 Joaquim Marques da Silva Batista, Travessa da
Feiteira, 5, Póvoa de Cima, 3860 Estarreja.

Rendeiro: António Gonçalo Marques Azevedo,
Rua do Major Ferreira, Póvoa de Cima,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2733 – Omisso Norte: Firmino da Silva Viana.
Sul: Manuel Vaz da Silva Batista.
Nascente: caminho.
Poente: Inês Vaz da Silva Batista.

31 Espaço barreira.

343 Francisco Afonso Marques Viana, Rua de Fran-
cisco Barbado, Póvoa de Cima, 3860 Estar-
reja.

Rendeiro: António Gonçalo Marques Azevedo,
Rua do Major Ferreira, Póvoa de Cima,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2734 – Omisso Norte: Manuel Dias Rolo.
Sul: Maria da Ascenção V. da Silva.
Nascente: caminho.
Poente: caminho.

22 Espaço barreira.
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Rústica Urbana

344 Manuel Marques Dias, Rua de D. Francisco
Nunes Teixeira, Póvoa de Baixo, 3860 Estar-
reja.

Maria Emília Marques da Silva, Rua de
D. Francisco Marques Teixeira, Póvoa de
Baixo, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2735 – Omisso Norte: Manuel Joaquim V. Rebelo.
Sul: Firmino da Silva Viana.
Nascente: caminho.
Poente: caminho.

30 Espaço barreira.

Américo Francisco Marques Dias, Quinta
Velha, Beduído, 3860 Estarreja.

Rendeiro: António Gonçalo Marques Azevedo,
Rua do Major Ferreira, Póvoa de Cima,
3860 Estarreja.

345 Maria Jesus Dias Garrido, Rua do Conselheiro
José Luciano Castro, 215, 3860 Estarreja.

Clarinda Garrido Mortágua dos Santos, Rua
da Saudade, Póvoa de Cima, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2736 – Omisso Norte: Manuel Joaquim Traqueia.
Sul: Manuel Dias Rolo.
Nascente: caminho.
Poente: caminho e outro.

14 Espaço barreira.

Rendeiro: António Gonçalo Marques Azevedo,
Rua do Major Ferreira, Póvoa de Cima,
3860 Estarreja.

346 Manuel Joaquim Rebelo, Travessa do Conde
Ferreira, 3860 Estarreja.

Rendeiro: António Gonçalo Marques Azevedo,
Rua do Major Ferreira, Póvoa de Cima,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2737 – Omisso Norte: Manuel Dias Afonso.
Sul: Manuel Dias Rolo.
Nascente: Joaquim Manuel Afonso.
Poente: regueira.

14 Espaço barreira.

347 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Rendeiro: António Gonçalo Marques Azevedo,
Rua do Major Ferreira, Póvoa de Cima,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2738 – Omisso Norte: José da Silva Nordeste.
Sul: Manuel Joaquim V. Rebelo.
Nascente: caminho.
Poente: Virgílio Marques Mortágua.

13 Espaço barreira.

348 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Rendeiro: António Gonçalo Marques Azevedo,
Rua do Major Ferreira, Póvoa de Cima,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2739 – Omisso Norte: Manuel Teixeira Afonso.
Sul: Joaquim Manuel Afonso.
Nascente: caminho.
Poente: Manuel Antão Vaz.

17 Espaço barreira.

349 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Rendeiro: António Gonçalo Marques Azevedo,
Rua do Major Ferreira, Póvoa de Cima,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2743 – Omisso Norte: Manuel Afonso Marques.
Sul: José da Silva Nordeste.
Nascente: caminho.
Poente: Firmino da Silva Viana.

50 Espaço barreira.
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Rústica Urbana

350 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Rendeiro: António Gonçalo Marques Azevedo,
Rua do Major Ferreira, Póvoa de Cima,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2744 – Omisso Norte: Domingos Couto Alves.
Sul: Manuel Teixeira Afonso.
Nascente: caminho.
Poente: Firmino da Silva Viana.

8 Espaço barreira.

354 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Rendeiro: António Gonçalo Marques Azevedo,
Rua do Major Ferreira, Póvoa de Cima,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2750 – Omisso Norte: António Marques Guiomar.
Sul: Francisco Dias Rolo.
Nascente: caminho.
Poente: Manuel Marques Valente.

24 Espaço barreira.

355 António Marques Guiomar, Rua de Francisco
Barbado, Póvoa de Cima, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2751 – Omisso Norte: Mário de Oliveira Fidalgo.
Sul: Manuel Leite de Azevedo.
Nascente: caminho.
Poente: Manuel Leite de Azevedo.

24 Espaço barreira.

356 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Rendeiro: José Tavares Azevedo, Rua do Major
Ferreira, Póvoa de Cima, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2752 – Omisso Norte: António Marques Correia.
Sul: António Marques Guiomar.
Nascente: caminho.
Poente: António Marques Guiomar.

27 Espaço barreira.

357 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Rendeiro: José Tavares Azevedo, Rua do Major
Ferreira, Póvoa de Cima, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2756 – Omisso Norte:Manuel Dias Afonso.
Sul: Mário de Oliveira Fidalgo.
Nascente: caminho.
Poente: Virgínia Nunes Guiomar.

27 Espaço barreira.

358 Maria Cecília de Matos Afonso Moreira, Rua
de Paulo da Gama, 52, 1.o, direito,
4150 Porto.

Rendeiro: José Tavares Azevedo, Rua do Major
Ferreira, Póvoa de Cima, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2757 – Omisso Norte:Manuel Dias Rolo.
Sul: António Marques Correia.
Nascente: caminho.
Poente: Manuel Dias Rolo.

66 Espaço barreira.

359 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Rendeiro: Iria Germana Guiomar Pires Oli-
veira, Rua do Major Ferreira, 27, Póvoa de
Cima, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2758 – Omisso Norte: Manuel de Azevedo Ferreira.
Sul: Zeferino e outro.
Nascente: caminho.
Poente: Manuel Marques Garrido.

66 Espaço barreira.
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360 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
UIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2761 – Omisso Norte: Manuel Dias Rolo.
Sul: Manuel Dias Rolo.
Nascente: caminho.
Poente: regueira.

16 Espaço barreira.

361 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Rendeiro: Francisco Afonso Viana, Rua de
Francisco Barbado, Póvoa de Cima,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2762 – Omisso Norte: Firmino da Silva Viana.
Sul: Manuel de Azevedo Viana.
Nascente: caminho.
Poente: Francisco Rodrigues.

9 Espaço barreira.

362 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Rendeiro: Francisco Afonso Viana, Rua de
Francisco Barbado, Póvoa de Cima,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2764 – Omisso Norte: António Maria F. da Costa.
Sul: Manuel Dias Rolo.
Nascente: caminho.
Poente: Manuel Fernandes Garrido.

8 Espaço barreira.

363 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Rendeiro: António Gonçalo Marques Azevedo,
Rua do Major Ferreira, Póvoa de Cima,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2765 – Omisso Norte: Arminda da Silva Montelo.
Sul: Firmino da Silva Viana.
Nascente: caminho.
Poente: José Maria Marques da Silva.

10 Espaço barreira.

364 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Rendeiro: António Gonçalo Marques Azevedo,
Rua do Major Ferreira, Póvoa de Cima,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2768 – Omisso Norte: Francisco da Silva Costa.
Sul:Manuel Dias Rolo.
Nascente: caminho.
Poente: Rodrigo Nunes Teixeira.

7 Espaço barreira.

365 Armindo da Silva Moutela, Ribeiro da Ladeira,
Salreu, 3860 Estarreja.

Rendeiro: Donaciano Marques Matos, Rua de
Francisco Barbado, Póvoa de Cima,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2769 – Omisso Norte: José da Silva Costa.
Sul: Arminda da Silva Moutela.
Nascente: caminho.
Poente: Joaquim Maria Nunes Teixeira.

16 Espaço barreira.

366 Carminda Rodrigues da Costa Amador, Rua
do Morgadio, Póvoa de Baixo, 3860 Estar-
reja.

Rendeiro: António Gonçalo Marques Azevedo,
Rua do Major Ferreira, Póvoa de Cima,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2770 – Omisso Norte: Liz da Silva Pereira.
Sul: Francisco da Silva Costa.
Nascente: caminho.
Poente: Joaquim Maria Nunes Teixeira.

8 Espaço barreira.
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367 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Rendeiro: António Gonçalo Marques Azevedo,
Rua do Major Ferreira, Póvoa de Cima,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2773 – Omisso Norte: Manuel Soares Rodrigues.
Sul: José da Silva Costa.
Nascente: caminho.
Poente: Francisco Dias Rolo.

13 Espaço barreira.

368 Zeferino Ferreira da Vinha, Rua da Nascente,
Póvoa de Cima, 3860 Estarreja.

Rendeiro: Iria Germana Guiomar Pires
Olvieira, Rua do Major Ferreira, 27, Póvoa
de Cima, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2774 – Omisso Norte: Aníbal de Azevedo Viana.
Sul: Liz da Silva Pereira.
Nascente: caminho.
Poente: Aníbal de Azevedo Viana.

7 Espaço barreira.

369 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Rendeiro: António Gonçalo Marques Azevedo,
Rua do Major Ferreira, Póvoa de Cima,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2775 – Omisso Norte: Manuel Rodrigues Novo.
Sul: Manuel Soares Rodrigues.
Nascente: caminho.
Poente: regueira.

5 Espaço barreira.

370 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Rendeiro: Iria Germana Guiomar Pires Oli-
veira, Rua do Major Ferreira, 27, Póvoa de
Cima, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2776 – Omisso Norte: José Marques Casalinho.
Sul: Aníbal de Azevedo Viana.
Nascente: caminho.
Poente: Aníbal de Azevedo Diana.

13 Espaço barreira.

371 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Rendeiro: António Gonçalo Marques Azevedo,
Rua do Major Ferreira, Póvoa de Cima,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2777 – Omisso Norte: José da Silva Garrido.
Sul: Manuel Rodrigues Novo.
Nascente: caminho.
Poente: Francisco Dias Rolo.

9 Espaço barreira.

372 Manuel Lopes Couras, Rua da Breja, Póvoa
de Cima, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2778 – Omisso Norte: António Augusto N. Teixeira.
Sul: José Marques Casalinho.
Nascente: caminho.
Poente: José Teixeira Rodrigues.

13 Espaço barreira.

373 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2779 – Omisso Norte: José Maria Henriques Fonseca.
Sul: José da Silva Garrido.
Nascente: caminho.
Poente: Rodrigo Nunes Teixeira.

1 Espaço barreira.
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374 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4229 – Omisso Norte: Manuel Picadeira e outro.
Sul: António Marques Casalinho.
Nascente: caminho.
Poente: João Fernandes Garrido.

9 Espaço barreira.

374.01 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4273 – Omisso Norte: Francisco Maia M. Alegria.
Sul: caminho.
Nascente: C. P.
Poente: caminho.

84 Espaço barreira.

375 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4234 – Omisso Norte: Miguel Emídio A. Freire.
Sul: António Marques de Oliveira.
Nascente: caminho.
Poente: Joaquim Picadeiro e outro.

77 Espaço barreira.

376 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4235 – Omisso Norte: Caetano Afonso Henriques.
Sul: Amadeu da Silva Capadeiro.
Nascente: caminho.
Poente: Joaquim Picadeiro e outro.

292 Espaço florestal exis-
tente.

377 Evangelina de Jesus Tavares Ruela, Rua de
Martim Moniz, Murtosa, 3870 Murtosa.

Maria Júlia Tavares Henriques, Rua de 25 de
Abril, Murtosa, 3870 Murtosa.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4236 – Omisso Norte: António da Costa Vila.
Sul: Miguel Emídio A. Freire.
Nascente: caminho.
Poente: regueira.

49 Espaço florestal exis-
tente.

Maria de Jesus Tavares Henriques, Rua de
Martim Moniz, Murtosa, 3870 Murtosa.

Generosa das Flores Tavares Henriques, Rua
de Santo Estêvão, Murtosa, 3870 Murtosa.

378 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4272 – Omisso Norte: António da Costa Vila.
Sul: Caetano Henriques da Fonseca.
Nascente: caminho e vala.
Poente: Caetano Henriques da Fonseca.

50 Espaço florestal exis-
tente.

379 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4254 – Omisso Norte: Domingos Fragoso.
Sul: Caetano Afonso Henriques.
Nascente: caminho.
Poente: vala.

62 Espaço florestal exis-
tente.

380 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4255 – Omisso Norte: Manuel Joaquim F. Melo.
Sul: António da Costa Vila.
Nascente: caminho.
Poente: Francisco Dias Afonso.

61 Espaço florestal exis-
tente.



N. o207
—

7deSetem
bro

de2000
D

IÁ
R

IO
D

A
R

E
P

Ú
B

L
IC

A
—

II
SÉ

R
IE

14
687

Identificação do prédio

Número da matriz e freguesiaNúmero
da

parcela
Nome e morada dos proprietários

Concelho Descrição
predial Confrontações do prédio

Área de
servidão

da parcela
(metros

quadrados)

Classificação dos terrenos
prevista no PDM

Rústica Urbana

381 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4256 – Omisso Norte: José Marques Couto.
Sul: caminho.
Nascente: caminho.
Poente: Joaquim Marques Valente.

35 Espaço florestal exis-
tente.

382 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4257 – Omisso Norte: Manuel Leite de Azevedo.
Sul: Manuel Joaquim Ferrelo.
Nascente: caminho.
Poente: Joaquim Marques Valente.

31 Espaço florestal exis-
tente.

383 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4258 – Omisso Norte: Cristina Ferreira.
Sul: José Marques Couto.
Nascente: caminho.
Poente: vala.

7 Espaço florestal exis-
tente.

384 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4278 – Omisso Norte: regueira.
Sul: João Tavares Amador.
Nascente: C. P.
Poente: caminho.

68 Espaço florestal exis-
tente.

385 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4279 – Omisso Norte: José.
Sul: regueira.
Nascente: caminho.
Poente: regueira.

194 Espaço florestal exis-
tente.

386 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4281 – Omisso Norte: caminho.
Sul: José.
Nascente: Manuel Xavier.
Poente: caminho e regueira.

101 Espaço florestal exis-
tente.

387 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4283 – Omisso Norte: Isabel Maria B. da Fonseca.
Sul: Agostinho.
Nascente: Manuel Lavies.
Poente: caminho.

88 Espaço florestal exis-
tente.

388 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4284 – Omisso Norte: Francisco Cerquilha.
Sul: Francisco Maria Caixeiro.
Nascente: Manuel Lavies.
Poente: Francisco Cerquilha.

20 Espaço florestal exis-
tente.

389 Herdeiros de Quintino Fernandes Marques da
Silva, morada desconhecida.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4287 – Omisso Norte: Joaquim Maria L. Ramos.
Sul: Francisco Cerquilha.
Nascente: C. P.
Poente: Manuel Joaquim Afonso Traqueia.

51 Espaço florestal exis-
tente.
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390 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4289 – Omisso Norte: Manuel Maria Traqueia.
Sul: José Maria Marques da Silva.
Nascente: C. P.
Poente: caminho.

92 Espaço florestal exis-
tente.

391 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4290 – Omisso Norte: António Marques Poveiro.
Sul: Joaquim Maria Lopes.
Nascente: C. P.
Poente: caminho.

73 Espaço florestal exis-
tente.

392 Herdeiros de António Marques Poveiro,
morada desconhecida.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4291 – Omisso Norte: José Dias Afonso.
Sul: Manuel Marques Traqueia.
Nascente: C. P.
Poente: caminho.

121 Espaço florestal exis-
tente.

393 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4292 – Omisso Norte: António Marques Casalinho.
Sul: António Marques Poveiro.
Nascente: C. P.
Poente: caminho.

37 Espaço florestal exis-
tente.

394 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4294 – Omisso Norte: João Maria de Bastos Cirne.
Sul: José Dias Afonso.
Nascente: António Marques Casalinho.
Poente: José Maria da Fonseca.

27 Espaço florestal exis-
tente.

395 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4296 – Omisso Norte: João Maria de Bastos Cirne.
Sul: António Marques Casalinho.
Nascente: C. P.
Poente: Joaquim Maria Ramos.

59 Espaço florestal exis-
tente.

396 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4297 – Omisso Norte: João Maria Lopes.
Sul: Manuel José Tavares Rebimbas.
Nascente: C. P.
Poente: Joaquim Maria Ramos.

73 Espaço florestal exis-
tente.

397 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4298 – Omisso Norte: Cunha da Murtosa.
Sul: João Maria de Bastos Cirne.
Nascente: C. P.
Poente: regueira.

69 Espaço florestal exis-
tente.

398 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4299 – Omisso Norte: Francisco de Azevedo Marrinhas.
Sul: João Maria Lopes.
Nascente: C. P.
Poente: regueira.

50 Espaço florestal exis-
tente.
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399 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4300 – Omisso Norte: José Dias de Matos.
Sul: Manuel Cunha.
Nascente: C. P.
Poente: regueira.

69 Espaço florestal exis-
tente.

400 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4301 – Omisso Norte: Francisco Maria Marques Couto.
Sul: Francisco Azevedo Marrinhas.
Nascente: C. P.
Poente: Joaquim Canelão.

76 Espaço indústria trans-
formadora existente.

401 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4306 – Omisso Norte: Manuel Maria Henriques.
Sul: Manuel Augusto de Oliveira.
Nascente: C. P.
Poente: José Fortunato Tavares Rebimbas.

144 Espaço indústria trans-
formadora existente.

402 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4312 – Omisso Norte: Manuel Tavares Lopes e outros.
Sul: José Dias de Matos.
Nascente: C. P.
Poente: Júlia Marques Fragoso.

85 Espaço indústria trans-
formadora existente.

403 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4314 – Omisso Norte: Manuel Henrique Garrido.
Sul: Francisco Marques Couto.
Nascente: C. P.
Poente: Manuel José Tavares Rebimbas.

46 Espaço indústria trans-
formadora existente.

404 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4315 – Omisso Norte: Maria da Conceição R. Santos.
Sul: Agostinho Marques Fragoso.
Nascente: C. P.
Poente: caminho.

24 Espaço indústria trans-
formadora existente.

405 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4319 – Omisso Norte: Francisco de Azevedo Marrinhas.
Sul: Manuel Henrique Garrido.
Nascente: Gaspar José dos Santos.
Poente: regueira.

86 Espaço indústria trans-
formadora existente.

406 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4320 – Omisso Norte: Laurentino Marques Teixeira.
Sul: Maria da Conceição R. Santos.
Nascente: C. P.
Poente: regueira.

32 Espaço indústria trans-
formadora existente.

407 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4321 – Omisso Norte: António Teixeira Vaz.
Sul: Francisco Azevedo Marrinhas.
Nascente: C. P.
Poente: regueira.

33 Espaço indústria trans-
formadora existente.



14
690

D
IÁ

R
IO

D
A

R
E

P
Ú

B
L

IC
A

—
II

SÉ
R

IE
N. o207

—
7deSetem

bro
de2000

Identificação do prédio

Número da matriz e freguesiaNúmero
da

parcela
Nome e morada dos proprietários

Concelho Descrição
predial Confrontações do prédio

Área de
servidão

da parcela
(metros

quadrados)

Classificação dos terrenos
prevista no PDM

Rústica Urbana

408 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4322 – Omisso Norte: João Augusto Vaz da Silva.
Sul: Laurentino Marques Teixeira.
Nascente: C. P.
Poente: regueira.

48 Espaço indústria trans-
formadora existente.

409 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4327 – Omisso Norte: Manuel Antão V. da Silva.
Sul: António Alves Oliveira.
Nascente: C. P.
Poente: caminho.

48 Espaço indústria trans-
formadora existente.

410 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4328 – Omisso Norte: António Marques V. Fonseca.
Sul: Augusto Vaz da Silva.
Nascente: C. P.
Poente: caminho.

41 Espaço indústria trans-
formadora existente.

411 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4332 – Omisso Norte: Manuel Antão Vaz.
Sul: Manuel Antão Vaz da Silva.
Nascente: Emília de Jesus Pires.
Poente: Virgínia Nunes Guiomar.

52 Espaço indústria trans-
formadora existente.

412 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4334 – Omisso Norte: Guilherme Fernandes Silva.
Sul: Emília de Jesus Pires.
Nascente: C. P.
Poente: caminho.

17 Espaço indústria trans-
formadora existente.

413 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4335 – Omisso Norte: Manuel Batista Bastos.
Sul: Manuel Antão Vaz.
Nascente: C. P.
Poente: regueira.

40 Espaço indústria trans-
formadora existente.

414 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4336 – Omisso Norte: António Joaquim T. Rebimbas.
Sul: Guilherme Fernandes Silva.
Nascente: C. P.
Poente: regueira.

51 Espaço indústria trans-
formadora existente.

415 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4337 – Omisso Norte: Maria Júlia Tavares Rebimbas.
Sul: Manuel Batista Bastos.
Nascente: C. P.
Poente: caminho.

34 Espaço indústria trans-
formadora existente.

416 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4338 – Omisso Norte: José Bento Garrido.
Sul: António Joaquim T. Rebimbas.
Nascente: C. P.
Poente: caminho.

26 Espaço indústria trans-
formadora existente.
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417 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4339 – Omisso Norte: José Bento T. Rebimbas.
Sul: Maria Júlia Tavares Rebimbas.
Nascente: C. P.
Poente: caminho.

39 Espaço indústria trans-
formadora existente.

418 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4340 – Omisso Norte: Vitorino Tavares de Sousa.
Sul: José Bento T. Garrido.
Nascente: C. P.
Poente: caminho.

35 Espaço indústria trans-
formadora existente.

419 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4341 – Omisso Norte: Manuel Tavares A. Cunha.
Sul: António Joaquim T. Rebimbas.
Nascente: C. P.
Poente: caminho.

29 Espaço indústria trans-
formadora existente.

420 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4342 – Omisso Norte: Maria Rosália Tavares S. Cirne.
Sul: Vitorino Tavares de Sousa.
Nascente: C. P.
Poente: caminho.

18 Espaço indústria trans-
formadora existente.

421 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4343 – Omisso Norte: Francisco José de Oliveira Cirne.
Sul: Manuel Tavares A. Cunha.
Nascente: C. P.
Poente: caminho.

20 Espaço indústria trans-
formadora existente.

422 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4344 – Omisso Norte: Maria do Rosário.
Sul: Maria Rosália Tavares S. Cirne.
Nascente: C. P.
Poente: caminho.

28 Espaço indústria trans-
formadora existente.

423 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4345 – Omisso Norte: Ângelo de Oliveira Cirne.
Sul: Francisco José de Oliveira Cirne.
Nascente: C. P.
Poente: caminho.

20 Espaço indústria trans-
formadora existente.

424 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4346 – Omisso Norte: José Maria de O. Cirne.
Sul: Maria do Rosário de O. Cirne.
Nascente: C. P.
Poente: caminho.

15 Espaço indústria trans-
formadora existente.

425 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4347 – Omisso Norte: Maria da Glória.
Sul: Ângelo de Oliveira Cirne.
Nascente: C. P.
Poente: caminho.

16 Espaço indústria trans-
formadora existente.
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426 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4348 – Omisso Norte: Domingos de Oliveira Cirne.
Sul: José Maria de O. Cirne.
Nascente: C. P.
Poente: caminho.

19 Espaço indústria trans-
formadora existente.

427 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4349 – Omisso Norte: Donaciano de Oliveira Cirne.
Sul: Maria da Glória.
Nascente: C. P.
Poente: caminho.

10 Espaço indústria trans-
formadora existente.

428 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4350 – Omisso Norte: João Pedro Tavares Rebimbas.
Sul: Domingos de Oliveira Cirne.
Nascente: C. P.
Poente: caminho.

15 Espaço indústria trans-
formadora existente.

429 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4351 – Omisso Norte: Agostinho de Oliveira Cirne.
Sul: Donaciano de Oliveira Cirne.
Nascente: C. P.
Poente: caminho.

15 Espaço indústria trans-
formadora existente.

430 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4352 – Omisso Norte: João Carlos de O. Cirne.
Sul: João Pedro Tavares Rebimbas.
Nascente: C. P.
Poente: caminho.

20 Espaço indústria trans-
formadora existente.

431 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4353 – Omisso Norte: Amâncio de Oliveira Cirne.
Sul: Agostinho de Oliveira Cirne.
Nascente: C. P.
Poente: caminho.

13 Espaço indústria trans-
formadora existente.

432 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4354 – Omisso Norte: José Tavares de O. Cirne.
Sul: João Carlos de O. Cirne.
Nascente: C. P.
Poente: caminho.

12 Espaço indústria trans-
formadora existente.

433 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4355 – Omisso Norte: Manuel Amílcar F. Fidalgo.
Sul: Amândio de Oliveira Cirne.
Nascente: C. P.
Poente: caminho.

14 Espaço indústria trans-
formadora existente.

434 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4356 – Omisso Norte: Maria Nunes Valente.
Sul: José Tavares de Oliveira Cirne.
Nascente: C. P.
Poente: caminho.

21 Espaço indústria trans-
formadora existente.
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435 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4363 – Omisso Norte: Manuel Pinho Soares e outro.
Sul: Manuel Amílcar F. Fidalgo.
Nascente: C. P.
Poente: regueira.

42 Espaço indústria trans-
formadora existente.

436 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4361 – Omisso Norte: Ana Marques da Silva.
Sul: Augusto Leite de Azevedo.
Nascente: Francisco Dias Afonso.
Poente: caminho.

53 Espaço indústria trans-
formadora existente.

437 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4362 – Omisso Norte: Manuel Presados.
Sul: Manuel Pinto Soares.
Nascente: Francisco Dias Afonso.
Poente: caminho.

21 Espaço indústria trans-
formadora existente.

438 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 3925 – Omisso Norte: Terreno da C. P., regueira, limite de fre-
gueisa e ar líquido.

Sul: QUIMIGAL e DOW Portugal.
Nascente: C. P.
Poente: DOW Portugal.

779 Espaço indústria trans-
formadora existente.

439 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4930 – Omisso Norte: Vitorino Tavares de Sousa.
Sul: limite de freguesia.
Nascente: Caminhos de Ferro Portugueses.
Poente: Albano Verónico (herds.)

398 Espaço barreira.

440 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4929 – Omisso Norte: Vitorino Tavares de Sousa (filho).
Sul: Manuel Tavares Afonso e Cunha.
Nascente: Caminhos de Ferro Portugueses.
Poente: Albano Verónico (herds.)

297 Espaço barreira.

442 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 4920 – Omisso Norte: Manuel Joaquim Dias dos Santos.
Sul: Caminhos de Ferro Portugueses.
Nascente: Joaquim Pedro Carvalho.
Poente: João da Silva Tavares.

239 Espaço barreira.

443 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2158 – Omisso Norte: caminho.
Sul: caminho.
Nascente: Manuel Maria Abreu Freire.
Poente: Manuel Joaquim Dias dos Santos.

18 Espaço barreira.

444 Câmara Municipal de Estarreja, Praça de Fran-
cisco Barbosa, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2159 – Omisso Norte: caminho.
Sul: caminho.
Nascente: Carlos Rodrigues.
Poente: Joaquim Pedro Lopes de Abreu Freire.

189 Espaço barreira.
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445 Câmara Municipal de Estarreja, Praça de Fran-
cisco Barbosa, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2160 – Omisso Norte: caminho.
Sul: caminho.
Nascente: Caminhos de Ferro Portugueses.
Poente: Manuel Maria de Abreu Freire.

72 Espaço barreira.

446 Câmara Municipal de Estarreja, Praça de Fran-
cisco Barbosa, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2161 – Omisso Norte: caminho e outro.
Sul: Caminhos de Ferro Portugueses.
Nascente: Caminhos de Ferro Portugueses.
Poente: Carlos Rodrigues.

294 Espaço barreira.

447 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2162 – Omisso Norte: António Augusto dos Santos.
Sul: Joaquim Pinho.
Nascente: Caminhos de Ferro Portugueses.
Poente: Joaquim Pinho.

143 Espaço barreira.

448 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2164 – Omisso Norte: António Valente (herds.)
Sul: António Augusto Resende Pereira.
Nascente:
Poente:

267 Espaço barreira.

449 Mafalda Martins de Oliveira Aguiar, Rua de
José Lins do Rego, 4, 3.o, esquerdo, 1700 Lis-
boa.

Aristides António de Almeida Aguiar, Bairro
da Solápia CE2, lote 27, 2.o, esquerdo,
2795 Carnaxide.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2165 – Omisso Norte: António Valente (herds.)
Sul: Caminhos de Ferro Portugueses.
Nascente: Caminhos de Ferro Portugueses.
Poente: Maria Albina Mendes.

267 Espaço barreira.

Fernando Miguel de Oliveira Aguiar, Bairro da
Solápia CE2, lote 27, 2.o, esquerdo, 2795 Car-
naxide.

Ana Mafalda de Oliveira Aguiar, Bairro da
Solápia CE2, lote 27, 2.o, esquerdo, 2795 Car-
naxide.

Maria Eugénia Martins de Oliveira, Rua do
Padre Francisco, 9, 7.o, esquerdo, 1350 Lis-
boa.

450 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2167 – Omisso Norte: Manuel José de Oliveira.
Sul: Eugénio de Oliveira.
Nascente: Caminhos de Ferro Portugueses.
Poente: António Valente (herds.) e outro.

310 Espaço barreira.

451 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2169 – Omisso Norte: Manuel Custódio Santos Fonseca e
outros.

Sul: Manuel Maria dos Santos.
Nascente: Caminhos de Ferro Portugueses.
Poente: João Tavares de Almeida e outros.

222 Espaço barreira.
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452 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2178 – Omisso Norte: António José de Oliveira Cirne.
Sul: Caminhos de Ferro Portugueses.
Nascente: Maria Augusta da Silva Inocêncio.
Poente: Tomás Martins de Matos (herds.)

27 Espaço barreira.

453 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2179 – Omisso Norte: António José de Oliveira Cirne.
Sul: Domingos Lopes.
Nascente: Caminhos de Ferro Portugueses.
Poente: Domingos Lopes.

155 Espaço barreira.

454 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2180 – Omisso Norte: António José de Oliveira Cirne.
Sul: Caminhos de Ferro Portugueses.
Nascente: Joaquim Carvalhau.
Poente: Tomás Martins de Matos (herds.)

59 Espaço barreira.

455 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2181 – Omisso Norte: Maria Augusta da Silva Inocêncio.
Sul: Caminhos de Ferro Portugueses.
Nascente: Domingos Lopes.
Poente: Domingos Lopes.

89 Espaço barreira.

456 Manuel Augusto de Oliveira, Rua de Arcã, 78,
3860 Avanca.

António Augusto Dias Oliveira, Rua de Arcã,
78, 3860 Avanca.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2183 – Omisso Norte: Manuel José Santamaria.
Sul: Domingos Lopes e outro.
Nascente: Caminhos de Ferro Portugueses.
Poente: Agostinho Martins da Silva.

362 Espaço barreira.

Orlando Manuel Dias Oliveira, Rua de Samou-
queiro, 3860 Avanca.

Marinha Madalena Dias Oliveira Almeida, Rua
da Areia, 30, 3860 Avanca.

Rosa Eugénia Dias de Oliveira, Beduído,
3860 Estarreja.

Maria Nazaré Dias Oliveira, Vilarinho, Válega,
3880 Ovar.

457 J o s é T a v a r e s V i l a r , R u a d o F o r n o ,
3870 Bunheiro.

Maria Tavares Cirne Vilar, Congostas,
Bunheiro, 3870 Bunheiro.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2185 – Omisso Norte: António Maria de Oliveira.
Sul: Manuel Augusto Santos Maria.
Nascente: Caminhos de Ferro Portugueses.
Poente: Agostinho Martins da Silva.

31 Espaço barreira.

Arminda Tavares Vilar, Esteiro, Bunheiro,
3870 Bunheiro.

458 José Manuel Alves do Rego, Rua das Panédias,
65, 3860 Avanca.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2213 – Omisso Norte: Francisco Marques dos Santos.
Sul: Manuel Marques Vilar.
Nascente: Caminhos de Ferro Portugueses.
Poente: caminho de servidão.

287 Espaço barreira.
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Rústica Urbana

459 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2214 – Omisso Norte: Ana Dias da Silva e outros.
Sul: Júlia Pereira de Matos.
Nascente: Caminhos de Ferro Portugueses.
Poente: caminho de servidão.

182 Espaço barreira.

460 José Manuel Alves do Rego, Rua das Panédias,
65, 3860 Avanca.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2216 – Omisso Norte: Manuel Custódio Santos Fonseca.
Sul: Francisco Marques dos Santos.
Nascente: Caminhos de Ferro Portugueses.
Poente: caminho de servidão.

62 Espaço barreira.

461 João Manuel Valente da Fonseca, Lugar de
Areia, 45, 3860 Avanca.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2217 – Omisso Norte: José Marques Espanha.
Sul: Ana Dias da Silva e outros.
Nascente: Caminhos de Ferro Portugueses.
Poente: caminho de servidão.

55 Espaço barreira.

462 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2218 – Omisso Norte: Firmino de Almeida Valente.
Sul: Manuel Custódio Santos Fonseca.
Nascente: Caminhos de Ferro Portugueses.
Poente: caminho de servidão.

53 Espaço barreira.

463 Bartolomeu da Conceição Valente, Largo de
Ana Castro Osório, 11, 2.o, esquerdo, Alfor-
nelos, 2700 Amadora.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2219 – Omisso Norte: Albino Augusto Marques Pais.
Sul: José Marques Espanha.
Nascente: Caminhos de Ferro Portugueses.
Poente: caminho de servidão.

26 Espaço barreira.

464 Manuel Augusto Melo Pais, Rua do Tenente
Coronel Vaz Monteiro, 75, 3860 Avanca.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2220 – Omisso Norte: António da Costa Resende.
Sul: Firmino de Almeida Valente.
Nascente: Caminhos de Ferro Portugueses.
Poente: caminho.

99 Espaço barreira.

465 Isilda Tavares de Matos, Rua dos Caçadores,
15, 3860 Pardilhó.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2221 – Omisso Norte: Adelino Dias da Costa.
Sul: Albino Augusto Marques Pais.
Nascente: Caminhos de Ferro Portugueses.
Poente: Francisco Lopes de Matos.

55 Espaço barreira.

466 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A.,
QUIMIPARQUE — Parques Empresariais,
3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2241 – Omisso Norte: caminho.
Sul: António da Costa Resende.
Nascente: Caminhos de Ferro Portugueses e

outros.
Poente: Adelino Dias da Costa.

205 Espaço barreira.

467 Alda de Lurdes Pombo Almeida Nunes, lugar
da Formiga, 3870 Bunheiro.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2242 – Omisso Norte: José Lopes Bártolo (herds.)
Sul: José Elias de Almeida.
Nascente: Caminhos de Ferro Portugueses.
Poente: José Elias de Almeida.

316 Espaço barreira.
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468 José da Silva Lopes, lugar da Levegada,
3870 Bunheiro.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2243 – Omisso Norte: Domingos da Silva Sousa.
Sul: Albano Valente Pombo.
Nascente: Caminhos de Ferro Portugueses.
Poente: José Elias de Almeida.

116 Espaço barreira.

469 Rosa Ruela dos Santos, Lagoa do Monte, 16,
3870 Bunheiro.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2244 – Omisso Norte: Francisco Afonso Basto.
Sul: José Lopes Bártolo (herds.)
Nascente: Caminhos de Ferro Portugueses.
Poente: José Elias de Almeida.

129 Espaço barreira.

470 Rosa Soares Bastos Rodrigues, Rua da Arri-
bada, 60, 3860 Avanca.

Joaquim Teodoro Soares de Bastos, Roçomil,
3860 Avanca.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2245 – Omisso Norte: José Lopes Bártolo (herds.)
Sul: Domingos da Silva Sousa.
Nascente: Caminhos de Ferro Portugueses.
Poente: José Elias de Almeida.

104 Espaço barreira.

Maria Alice Soares Bastos de Almeida, Roço-
mil, 3860 Avanca.

Francisco Bastos, Roçomil, 3860 Avanca.

471 Angelina Ruivo Bártolo Lopes, Avenida da
Misericórdia, 79, 1.o, direito, 3700 São João
da Madeira.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2246 – Omisso Norte: Maria Martins de Matos.
Sul: Francisco Afonso Matos.
Nascente: Caminhos de Ferro Portugueses.
Poente: José Elias de Almeida.

132 Espaço barreira.

472 Irma Rivas Sanchez Almeida, Rua do Comen-
dador Dias Costa, 151, 3860 Estarreja.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2247 – Omisso Norte: Manuel Joaquim Resende Soares.
Sul: José Lopes Bártolo (herds.).
Nascente: Caminhos de Ferro Portugueses.
Poente: José Elias de Almeida.

100 Espaço barreira.

473 Manuel Joaquim Resende Soares, Rua do
Padre Bailas, 90, Gonde, 3860 Avanca.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2248 – Omisso Norte: José de Sousa Tavares Valente.
Sul: Maria Martins de Matos.
Nascente: Caminhos de Ferro Portugueses.
Poente: caminho de servidão.

145 Espaço barreira.

474 Maria de Lurdes Valente Fernandes, Rua do
Padre Manuel Garrido, 175, 3860 Avanca.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2249 – Omisso Norte: Manuel Maria de Bastos.
Sul: Manuel Joaquim Resende Soares.
Nascente: Caminhos de Ferro Portugueses.
Poente: caminho.

175 Espaço barreira.

475 Ana Rosa Bastos Barral, Avenida de 25 de
A b r i l , 5 3 , 5 .o , e s q u e r d o , A l m a d a ,
2800 Almada.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2250 – Omisso Norte: Julião de Bastos e caminho.
Sul: José Sousa Tavares Valente.
Nascente: Caminhos de Ferro Portugueses.
Poente: caminho.

71 Espaço barreira.
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476 António Joaquim Marques Cabeça, Rua do
Professor Egas Moniz, 148, 3860 Avanca.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2252 – Omisso Norte: caminho.
Sul: Manuel Maria de Bastos.
Nascente: Caminhos de Ferro Portugueses.
Poente: Julião de Bastos e caminho.

489 Espaço barreira.

477 Cipriano Castanheira Valente, lugar da Sardi-
nha, 116, 3860 Avanca.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2343 – Omisso Norte: António da Silva e outro.
Sul: caminho.
Nascente: caminho.
Poente: caminhode servidão.

174 Espaço barreira.

478 António da Silva, Rua da Areia, 51,
3860 Avanca.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2244 – Omisso Norte: Manuel José da Silva.
Sul: Cipriano Valente.
Nascente: estrada.
Poente: caminho.

13 Espaço barreira.

479 Manuel Alberto dos Santos Couto, Rua do
Sobreiro, 28, 3860 Avanca.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2345 – Omisso Norte: Manuel dos Santos.
Sul: António da Silva.
Nascente: estrada.
Poente: caminho.

13 Espaço barreira.

480 Maria José Silva Santos Pereira, Rua do
Chouso, 28, 3860 Avanca.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2346 – Omisso Norte: José Albino Resende.
Sul: Manuel José da Silva.
Nascente: estrada.
Poente: caminho.

12 Espaço barreira.

481 Herdeiros de David José da Silva, morada
desconhecida.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2347 – Omisso Norte: José Albino Resende.
Sul: Manuel dos Santos.
Nascente: estrada.
Poente: caminho.

9 Espaço barreira.

482 José Albino de Resende, Rua do Rio dos Bois,
165, Samouqueiro, 3860 Avanca.

Estarreja . . . . . . . . . . . 2348 – Omisso Norte: Manuel Martins de Pinho.
Sul: David José da Silva e outros.
Nascente: estrada.
Poente: caminho.

38 Espaço barreira.
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Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 18 184/2000 (2.a série). — Tendo nesta data a
licenciada Maria José Gaspar Duarte Garcia cessado funções como
assessora jurídica do meu Gabinete, a seu pedido e por motivos pro-
fissionais, quero expressar publicamente o meu reconhecimento pela
lealdade, dedicação e competência com que a Dr.a Maria José Garcia
exerceu as funções que por mim foram confiadas, no desenvolvimento
das quais sempre revelou excelentes qualidades humanas e enorme
zelo na prossecução do interesse público, que a tornam merecedora
do presente louvor.

24 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Despacho n.o 18 185/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
exonero, a seu pedido, a licenciada em direito Maria José Gaspar
Duarte Garcia, assessora jurídica do meu Gabinete, revogando, com
efeitos a partir desta data, o meu despacho n.o 23 260/99, de 2 de
Novembro.

24 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Pedro Cunha da Silva
Pereira.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Algarve

Despacho (extracto) n.o 18 186/2000 (2.a série). — Por ter sido
publicado com inexactidão o despacho (extracto) n.o 12 116/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 135, de
12 de Junho de 2000, a p. 10 036, de novo se publica o mesmo na
íntegra:

«Despacho (extracto) n.o 12 116/2000 (2.a série). — Por despachos
da directora regional do Ambiente — Algarve de 12 de Abril de 2000
e do reitor da Universidade do Algarve de 29 de Março de 2000:

Carla Maria do Carmo Reis, assistente administrativa principal do
quadro de pessoal da Universidade do Algarve — requisitada, pelo
período de um ano, para exercer idênticas funções nesta Direcção
Regional do Ambiente, com efeitos a partir de 1 de Junho de
2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)»

24 de Agosto de 2000. — Pela Directora Regional, o Director de
Serviços da Direcção de Serviços da Água, Paulo Rodrigues Cruz.

Inspecção-Geral do Ambiente

Rectificação n.o 2324/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 17 009/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 2000, rectifica-se que onde
se lê «os engenheiros do ambiente Ana Isabel Tété Garcia e Fernando
Jorge Laranja Figueira, com efeitos a 1 de Junho de 2000 e os enge-
nheiros químicos Isabel Maria Chaves Pinto Santana e Mário Pedro
Alcario Salgueiro Grácio, com efeitos a 1 e 12 de Julho respecti-
vamente» deve ler-se «os engenheiros do ambiente Ana Isabel Tété
Garcia e Fernando Jorge Laranja Figueira, com efeitos a 1 de Junho
e 1 de Julho de 2000, assim como os engenheiros químicos Isabel
Maria Chaves Pinto Santana e Mário Pedro Alcario Salgueiro Grácio,
com efeitos a 1 e 12 de Julho respectivamente».

24 de Agosto de 2000. — O Inspector-Geral, António Leones
Dantas.

Instituto da Água

Despacho n.o 18 187/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do Instituto da Água de 9 de Maio e de 8 de Agosto de
2000:

Carlos Manuel Parreira Pinelas Simões, porta-miras do quadro da
ex-Direcção-Geral dos Recursos Naturais — reclassificado como
mecânico da carreira de operário altamente qualificado do mesmo
quadro, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro, ficando posicionado no 4.o escalão, índice 160.

24 de Agosto de 2000. — Pelo Presidente, a Directora dos Serviços
Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes dos Santos.

Protocolo n.o 21/2000. — Protocolo de cooperação técnica e finan-
ceira entre o Instituto da Água e a Secretaria Regional do Ambiente
da Região Autónoma dos Açores. — Ao nível nacional, o processo de
planeamento dos recursos hídricos concretiza-se na elaboração e apro-
vação dos planos de bacia hidrográfica e o Plano Nacional da Água
(PNA), cujo enquadramento jurídico e respectiva regulamentação se
encontram estabelecidos no Decreto-Lei n.o 45/94, de 22 de Fevereiro.

A competência para a elaboração do PNA está atribuída pelo supra-
-referido diploma ao Instituto da Água (INAG), sendo a sua conclusão
a curto prazo uma prioridade do Governo, através do Ministério do
Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT).

Como instrumento por excelência de definição da política nacional
em matéria de recursos hídricos nos actuais contextos nacionais, comu-
nitários e internacionais, o Plano Nacional da Água assumirá uma
natureza inovadora, sem prejuízo do sentido operacional que lhe per-
mita alcançar os objectivos gerais e específicos que ao País se colocam
neste domínio.

O artigo 4.o do mencionado Decreto-Lei n.o 45/94, de 22 de Feve-
reiro, determina que o Plano Nacional da Água abranja todo o ter-
ritório nacional, devendo dele emanarem as propostas de política
nacional em matéria de recursos hídricos com observância das dis-
posições legais nacionais e comunitárias, cujo cumprimento apenas
será alcançado quando abranger, em conjunto, o espaço do território
de Portugal continental e Regiões Autónomas, nomeadamente o
arquipélago dos Açores.

Considerando que o Instituto da Água tem em curso um processo
de planeamento complexo, no âmbito das respectivas atribuições
legais, conducente à aprovação do Plano Nacional da Água;

Considerando que a elaboração do Plano Nacional da Água, nas
suas múltiplas componentes e designadamente no que respeita aos
objectivos e respectivo quadro de medidas e acções de âmbito nacional,
deve ser configurado, em grande medida, e ajustado pelos planos
de região hidrográfica;

Considerando ainda que o âmbito nacional do Plano Nacional da
Água determina a necessidade de ser elaborado, em simultâneo, um
Plano Regional da Água da Região Autónoma dos Açores, e de modo
à sua incorporação naquele;

Considerando as especificidades do arquipélago dos Açores em
matéria de recursos hídricos e que a Secretaria Regional do Ambiente,
Direcção Regional do Ordenamento do Território e dos Recursos
Hídricos, é detentora do conhecimento das capacidades regionais espe-
cíficas e dos mecanismos de coordenação do processo conducentes
à elaboração do Plano Regional da Água da Região Autónoma dos
Açores que garantem a incorporação do melhor conhecimento sobre
a Região em matéria de recursos hídricos no âmbito da elaboração
do Plano Nacional da Água e de acordo com a metodologia, objectivos
e princípios gerais deste;

Considerando os termos do disposto na alínea a) da cláusula 1.a
que define o quadro geral do objecto subjacente ao Protocolo de
Cooperação Técnica, firmado entre o Instituto da Água e o Governo
Regional dos Açores, através da Secretaria Regional do Ambiente:

Nos termos das cláusulas 2.a e 3.a do supra-referido Protocolo de
Cooperação Técnica, é firmado o presente protocolo específico de
cooperação técnica e financeira entre o Instituto da Água, repre-
sentado pelo respectivo presidente, Engenheiro Carlos Alberto
Mineiro Aires, e a Secretaria Regional do Ambiente, Direcção Regio-
nal do Ordenamento do Território e Recursos Hídricos, aqui repre-
sentado pelo director regional, Professor António Guerreiro de Brito,
nos termos das cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

A Secretaria Regional do Ambiente, Direcção Regional do Orde-
namento do Território e Recursos Hídricos, atentas as atribuições
e competências em matéria de gestão dos recursos hídricos na Região
Autónoma dos Açores, constantes do Decreto Regulamentar
n.o 12/2000, de 18 de Abril, cooperará com o Instituto da Água na
elaboração do Plano Nacional da Água, nomeadamente quanto às
componentes regionais a integrar neste.

Cláusula 2.a

A Secretaria Regional do Ambiente, Direcção Regional do Orde-
namento do Território e dos Recursos Hídricos, participará no pro-
cesso geral de integração e convergência sectorial do Plano Nacional
da Água e no aprofundamento de matérias de especial interesse
regional.

Cláusula 3.a

O Plano Regional da Água da Região Autónoma dos Açores é
parte integrante do Plano Nacional da Água, atendendo ao respectivo
carácter abrangente de natureza nacional, pelo que a elaboração
daquele será levada a cabo pelo Instituto da Água. Todavia, parte
substancial dos dados e informações fundamentais carecem de obten-
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ção, tratamento prévio e validação pela Secretaria Regional do
Ambiente, Direcção Regional do Ordenamento do Território e dos
Recursos Hídricos, atentas as atribuições e competências em matéria
de recursos hídricos referidas na cláusula 1.a, sendo detentora de
um profundo conhecimento sobre as entidades e os mecanismos que
melhor se adequam à incorporação do conhecimento sobre os recursos
hídricos da Região no Plano Nacional da Água, pelo que a elaboração
deste será levada a cabo através do presente mecanismo de cooperação
técnica e financeira. Assim, à Secretaria Regional do Ambiente, Direc-
ção Regional do Ordenamento do Território e dos Recursos Hídricos,
competirá o fornecimento dos elementos anteriormente identificados
e que serão especificados oportunamente, em nome Instituto da Água,
comprometendo-se a preparar os processos de contratação e a asse-
gurar os procedimentos necessários subsequentes, bem como ao nível
regional e local orientar tecnicamente o desenvolvimento dos estudos
e acções em conformidade com os índices geral e detalhado do Plano
Regional da Água dos Açores anexos.

Cláusula 4.a

Os custos estimados com a elaboração do Plano Regional da Água
da Região Autónoma dos Açores ascendem a 120 000 000$ acrescido
do valor do IVA, repartidos pelos anos económicos de 2000 e de
2001, 40 % no 1.o e 60 % no 2.o, suportando o Instituto da Água
os encargos até ao limite de 100 000 000$ acrescido do valor do IVA,
e o restante será suportado pela Secretaria Regional do Ambiente,
Direcção Regional do Ordenamento do Território e dos Recursos
Hídricos.

§ 1.o O Instituto da Água e a Secretaria Regional do Ambiente
comprometem-se a inscrever nos respectivos orçamentos para o ano
económico de 2001 as verbas referidas na presente cláusula e neces-
sárias à concretização do objecto do presente protocolo.

§ 2.o Nos casos em que as despesas devam ser suportadas pelo
Instituto da Água nos termos da presente cláusula, os documentos
contratuais ou equivalentes resultantes do procedimento adoptado
para a realização das mesmas com aquisição de bens ou prestações
de serviço referidos na cláusula 3.a devem ser remetidos pela Secretaria
Regional do Ambiente, Direcção Regional do Ordenamento do Ter-
ritório e dos Recursos Hídricos, ao Instituto da Água, para outorga,
registo e cabimentação.

§ 3.o As facturas, depois de visadas pela Secretaria Regional do
Ambiente, Direcção Regional do Ordenamento do Território e dos
Recursos Hídricos, com menção «estão em condições de ser pro-
cessadas», deverão ser enviadas ao Instituto da Água para pro-
cessamento.

Cláusula 5.a

O prazo de vigência do presente protocolo coincidirá com a con-
clusão e aprovação do Plano Regional da Água da Região Autónoma
dos Açores, que, por sua vez, deverá ser coincidente com a data
de conclusão e aprovação do Plano Nacional da Água que se prevê
para finais de Maio de 2001.

Cláusula 6.a

As partes intervenientes que subscrevem o presente protocolo
nomeiam desde já uma comissão executiva, que é responsável pelo
respectivo e integral cumprimento dos seus termos, assumindo dis-
ponibilizar aos mesmos todos os meios a tanto necessários, ficando
atribuídas àquela comissão funções de coordenação e orientação téc-
nica e o dever de adoptar todas as medidas e acções exigidas pela
concretização dos termos do presente protocolo.

§ 1.o A comissão executiva referida na presente cláusula tem a
constituição seguinte:

a) Pelo Instituto da Água:

Engenheiro Adérito Mendes;
Engenheiro João Avilez;
Dr. Marques Ferreira;
Engenheira Susana Neto;

b) Pela Secretaria Regional do Ambiente, Direcção Regional
do Ordenamento do Território e dos Recursos Hídricos:

Professor António Brito;
Arquitecto Rui Monteiro;
Dr.a Dina Pacheco;
Dr. Pinto Lopes.

Cláusula 7.a

Para acompanhamento da elaboração do Plano Regional da Água
da Região Autónoma dos Açores, a Secretaria Regional do Ambiente,
Direcção Regional do Ordenamento do Território e dos Recursos
Hídricos, promoverá a constituição de uma comissão de acompanha-
mento, composta pelos representantes das principais entidades, orga-

nismos e utilizadores relacionados com o uso da água, presidida pelo
representante da Secretaria Regional do Ambiente, assegurando a
dinamização das suas actividades.

O presente protocolo, que traduz a vontade das partes nele inter-
venientes, é feito e assinado em duplicado e autenticado com selo
branco em uso nas entidades envolvidas.

Ponta Delgada, 28 de Julho de 2000. — Pelo Instituto da Água, Car-
los Alberto Mineiro Aires. — Pela Direcção Regional do Ordenamento
do Território e dos Recursos Hídricos da Secretaria Regional do
Ambiente da Região Autónoma dos Açores, António Guerreiro de
Brito.

Homologo.

28 de Julho de 2000. — Ricardo Rodrigues.

Homologo.

28 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Instituto de Promoção Ambiental

Despacho (extracto) n.o 18 188/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Julho de 2000 do Secretário de Estado do Ambiente:

Manuel Francisco Sequeira Teixeira, professor do ensino básico do
quadro distrital de vinculação de Lisboa — nomeado, precedendo
concurso, em comissão de serviço, no cargo de chefe da Divisão
de Formação Ambiental, com efeitos a partir da data do despacho.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Agosto de 2000. — A Presidente, M. Gabriela Borrego.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1354/2000 (2.a série). — Considerando que, em 24
de Novembro de 1999, o licenciado Eduardo Jorge Correia Vala Cha-
gas cessou funções dirigentes como chefe de divisão do Gabinete
de Apoio Jurídico da Secretaria-geral do Ministério do Ambiente
e do Ordenamento do Território;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente e do Ordenamento
do Território e da Reforma do Estado e da Administração Pública,
o seguinte:

1.o É criado no quadro da Secretaria-Geral do ex-Ministério do
Ambiente, constante do mapa I anexo à Portaria n.o 440/94, de 30
de Junho, alterada pela Portaria n.o 600/96, de 22 de Outubro, um
lugar de técnico superior principal da carreira de consultor jurídico,
a extinguir quando vagar.

2.o A criação do referido lugar produz efeitos desde 24 de Novem-
bro de 1999.

14 de Agosto de 2000. — Pelo Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado
do Ambiente. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Biblioteca Nacional

Despacho (extracto) n.o 18 189/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Agosto de 2000 do Secretário de Estado da Cultura:

Teresa de Nóbrega Serrão Estevéns Lança, técnica superior de
1.a classe do quadro de pessoal da Biblioteca Nacional — nomeada,
em comissão de serviço, mediante aprovação em concurso, chefe
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da Divisão de Preservação e Conservação do quadro de pessoal
dirigente da Biblioteca Nacional.

28 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa

Despacho n.o 18 190/2000 (2.a série). — Considerando que ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Helena Cristina Minhava Afonso Janela da Silva licença especial
para o exercício de funções transitórias em Macau;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação pelo período de um ano:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada a licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau concedida a Helena Cristina Minhava Afonso
Janela da Silva, pelo período de um ano, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2000.

14 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Can-
tigas Rosa.

Despacho n.o 18 191/2000 (2.a série). — Considerando que ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Mário Manuel Franco Ornelas licença especial para o exercício
de funções transitórias em Macau, pelo período de um ano;

Considerando que o mesmo, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação por igual período:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada a licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau concedida a Mário Manuel Franco Ornelas, pelo
período de um ano, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000.

14 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Can-
tigas Rosa.

Despacho n.o 18 192/2000 (2.a série). — Considerando que ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Ana Maria Barroso Silvério Marques Dá Mesquita licença especial
para o exercício de funções transitórias em Macau, pelo período de
um ano;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação por igual período:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada a licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau concedida a Ana Maria Barroso Silvério Marques
Dá Mesquita, pelo período de um ano, com efeitos a partir de 1
de Outubro de 2000.

14 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Can-
tigas Rosa.

Despacho n.o 18 193/2000 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Maria Luísa Oliveira de Morais Castel-Branco Ferreira licença espe-
cial para o exercício de funções transitórias em Macau, pelo período
de um ano;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação por igual período:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada a licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau concedida a Maria Luísa Oliveira de Morais Cas-
tel-Branco Ferreira, pelo período de um ano, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2000.

10 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Cantigas
Rosa.

Despacho n.o 18 194/2000 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Maria de Lourdes Ferreira Santos para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau, pelo período de um ano;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação por 13 meses:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada a licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau concedida a Maria de Lourdes Ferreira Santos,
pelo período de 13 meses, com efeitos a partir de 12 de Agosto de
2000.

10 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Cantigas
Rosa.

Despacho n.o 18 195/2000 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Maria Cristina Freitas Gomes da Silva licença especial para o exer-
cício de funções transitórias em Macau, pelo período de um ano;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação por igual período:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada a licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau concedida a Maria Cristina Freitas Gomes da Silva,
pelo período de um ano, com efeitos a partir de 1 de Outubro de
2000.

10 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Cantigas
Rosa.

Despacho n.o 18 196/2000 (2.a série). — Considerando que ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Fátima Filomena Rosário dos Remédios licença especial para o
exercício de funções transitórias em Macau, pelo período de um ano;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação por igual período:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada a licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau concedida a Fátima Filomena Rosário dos Remé-
dios, pelo período de um ano, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000.

14 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Cantigas
Rosa.

Despacho n.o 18 197/2000 (2.a série). — Considerando que ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Ana Vitória Chagas Cardoso licença especial para o exercício de
funções transitórias em Macau.

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação pelo período de um ano:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovado a licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau, concedida a Ana Vitória Chagas Cardoso, pelo
período de um ano, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2000.

14 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Cantigas
Rosa.

Despacho n.o 18 198/2000 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Maria da Conceição Coelho licença especial para o exercício de
funções transitórias em Macau, pelo período de um ano;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada a licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau concedida a Maria da Conceição Coelho, pelo
período de 10 meses, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

14 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Cantigas
Rosa.
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Despacho n.o 18 199/2000 (2.a série). — Considerando que ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Manuel Marcelino Escovar Trigo licença especial para o exercício
de funções transitórias em Macau, pelo período de 11 meses;

Considerando que o mesmo, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação pelo período de dois anos:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada a licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau, concedida a Manuel Marcelino Escovar Trigo,
pelo período de dois anos, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2000.

14 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Cantigas
Rosa.

Despacho n.o 18 200/2000 (2.a série). — Considerando que ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Augusto Teixeira Garcia licença especial para o exercício de funções
transitórias em Macau;

Considerando que o mesmo, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação pelo período de 11 meses;

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada a licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau, concedida a Augusto Teixiera Garcia, pelo período
de 11 meses, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

14 de Agosto de 2000. — Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Cantigas
Rosa.

Despacho n.o 18 201/2000 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a José Manuel Reis de Miranda Morais licença especial para o exer-
cício de funções transitórias em Macau, pelo período de um ano;

Considerando que o mesmo, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação por igual período:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada a licença especial par ao exercício de funções tran-
sitórias em Macau concedida a José Manuel Reis de Miranda Morais,
pelo período de um ano, com efeitos a partir de 1 de Outubro de
2000.

14 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Cantigas
Rosa.

Despacho n.o 18 202/2000 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a José Jorge Simões Cavalheiro licença especial para o exercício de
funções transitórias em Macau, pelo período de um ano;

Considerando que o mesmo, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação por igual período:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada a licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau concedida a José Jorge Simões Cavalheiro, pelo
período de um ano, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000.

14 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Cantigas
Rosa.

Despacho n.o 18 203/2000 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a José António de Mattos Chaves Pinheiro Torres licença especial
para o exercício de funções transitórias em Macau, pelo período de
um ano;

Considerando que o mesmo, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada a licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau concedida a José António de Mattos Chaves
Pinheiro Torres, pelo período de 11 meses, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2000.

14 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Cantigas
Rosa.

Despacho n.o 18 204/2000 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Filipa Delgado Lourenço licença especial para o exercício de funções
transitórias em Macau, pelo período de um ano;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada a licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau concedida a Filipa Delgado Lourenço, pelo período
de 11 meses, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

14 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Cantigas
Rosa.

Despacho n.o 18 205/2000 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Ana Paula Batista Marques Cleto licença especial para o exercício
de funções transitórias em Macau, pelo período de um ano;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada a licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau concedida a Ana Paula Batista Marques Cleto,
pelo período de três meses, com efeitos a partir de 16 de Setembro
de 2000.

14 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Cantigas
Rosa.

Despacho n.o 18 206/2000 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Patrícia Fialho Pereira Janeiro Lobo Vilela licença especial para
o exercício de funções transitórias em Macau, pelo período de um
ano;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação por igual período;

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada a licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau concedida a Patrícia Fialho Pereira Janeiro Lobo
Vilela, pelo período de um ano, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000.

14 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Cantigas
Rosa.

Despacho n.o 18 207/2000 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Anacleto dos Santos Cunha e Melo licença especial para o exercício
de funções transitórias em Macau, pelo período de um ano;

Considerando que o mesmo, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação por igual período:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada a licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau concedida a Anacleto dos Santos Cunha e Melo,
pelo período de um ano, com efeitos a partir de 1 de Outubro de
2000.

14 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Cantigas
Rosa.

Despacho n.o 18 208/2000 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a António José Ferreira de Castro dos Santos Menano licença especial
para o exercício de funções transitórias em Macau, pelo período de
um ano;

Considerando que o mesmo, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação por igual período;

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada a licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau concedida a António José Ferreira de Castro dos
Santos Menano, pelo período de um ano, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2000.

14 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Cantigas
Rosa.
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MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

E CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL

Despacho conjunto n.o 908/2000. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
é aprovado o programa de provas de conhecimentos específicos a
utilizar nos concursos de ingresso na categoria de chefe de repartição
do quadro de pessoal do Conselho Económico e Social, constante
do anexo ao presente despacho e do qual faz parte integrante.

25 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Económico
e Social, José da Silva Lopes. — Pelo Director-Geral da Administração
Pública, a Subdirectora-Geral, Gabriela Lopes.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na categoria de chefe de repar-
tição do quadro de pessoal do Conselho Económico e Social.

1 — Atribuição, competências, estrutura orgânica e funcionamento
do Conselho Económico e Social.

2 — Relação jurídica de emprego na Administração Pública.
3 — Princípios gerais do procedimento administrativo.
4 — Regime de administração financeira e patrimonial do Estado.
5 — Regime de realização de despesas públicas.
A delimitação das áreas, a definição e pormenorização dos temas

a desenvolver, bem como a natureza e duração das provas, constarão
do respectivo aviso de abertura do concurso.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

E CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA

Despacho conjunto n.o 909/2000. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, e pelo despacho
conjunto n.o 31/99, de 11 de Dezembro de 1998, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 9, de 12 de Janeiro de 1999, foi afecto
à Direcção-Geral da Administração Pública o agente João Filipe
Basto;

Considerando que a Câmara Municipal de Lisboa requereu a inte-
gração de João Filipe Basto;

Ao abrigo do disposto do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,
de 13 de Abril, conjugado com o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, e do n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro:

Determina-se:
É integrado no quadro de pessoal da Câmara Municipal de Lisboa

o agente João Filipe Basto em lugar automaticamente criado para
o efeito e a extinguir quando vagar, na seguinte situação jurí-
dico-funcional:

Nome Carreira/categoria de ingresso Escalão/
índice

João Filipe Basto . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe 1.o/400

21 de Agosto de 2000. — Pelo Presidente da Câmara Municipal
de Lisboa, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Adminis-
tração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

TRIBUNAL DE CONTAS

Gabinete do Conselheiro Presidente

Despacho n.o 18 209/2000 (2.a série):

Licenciado José Luís Pinto de Almeida — nomeado, a título definitivo,
juiz conselheiro do Tribunal de Contas. (Isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

24 de Agosto de 2000. — O Conselheiro Presidente, Alfredo José
de Sousa.
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UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Despacho n.o 18 210/2000 (2.a série). — Por decisão do conselho
científico de 12 de Julho de 2000, é dado sem efeito o despacho
n.o 11 888/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 133,
de 8 de Junho, relativo à nomeação do júri de doutoramento do
mestre Carlos Castilho Pais. Mais decidiu o referido conselho que
o júri passaria a ter a seguinte constituição:

Presidente — Doutora Maria José Ferro Tavares, reitora da Uni-
versidade Aberta.

Vogais:

Doutora Maria Emília Ricardo Marques, professora cate-
drática da Universidade Aberta.

Doutor José António Sabio Pinilha, professor catedrático
da Universidade de Granada.

Doutor Nuno Manuel Gonçalves Júdice Glória, professor
associado da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas,
da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Mário Avelar, professor auxiliar com agregação da
Universidade Aberta.

Doutor Rui Joaquim Azevedo Teixeira, professor auxiliar
da Universidade Aberta.

25 de Agosto de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 18 211/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 11 de Maio de 2000, é autorizado
o contrato administrativo de provimento do Doutor Rolando Lima
Lalanda Gonçalves, para exercer funções de professor auxiliar, por
cinco anos, por conveniência urgente, com efeitos desde 11 de Maio
de 2000.

Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 1 de Julho
de 2000, é autorizado o contrato de trabalho a termo certo de Vasco
Miguel Medeiros Faria para exercer funções de operador de repro-
grafia da Universidade dos Açores, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 81-A/96, até estarem reunidas as condições legais para provimento,
mediante abertura de concurso nos termos da lei.

Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 30 de Junho
de 2000, é autorizado o contrato administrativo de provimento com
o licenciado Adolfo Fernando da Ponte Fialho para exercer funções
de assistente estagiário, por urgente conveniência de serviço, desde
30 de Junho de 2000.

Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 3 de Julho
de 2000, é autorizado o contrato de trabalho a termo certo com
Osvaldo Manuel de Sousa Tavares, para exercer funções de auxiliar
administrativo, por seis meses de serviço, desde 30 de Junho de 2000.

21 de Agosto de 2000. — O Chefe de Divisão, Vagner Cordeiro
Silva.

Despacho n.o 18 212/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 21 de Agosto de 2000:

Prof. Doutor Jorge Alberto dos Santos Croce Rivera, professor auxiliar
da Universidade dos Açores — rescindido, a seu pedido, o respec-
tivo contrato, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000, por
iniciar funções na Universidade de Évora. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Agosto de 2000. — O Chefe de Divisão, Vágner Cordeiro
Silva.

Despacho n.o 18 213/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 1 de Agosto de 2000:

Carla Maria Barata de La Cerda Gomes — autorizado o contrato
a termo certo como técnica superior de 2.a classe, por um ano,
pelo projecto Life B4-3200/98/509, gestão integrada de áreas cos-
teiras marinhas dos Açores, com efeitos a partir de 1 de Agosto de
2000.

Cecília de Sousa Melo — autorizado o contrato a termo certo como
técnica superior de 2.a classe, por um ano, pelo projecto Life (Proid
10), com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2000.

Pedro Miguel Niny Cambraia Duarte — autorizado o contrato a termo
certo como técnico superior de 2.a classe, por um ano, pelo projecto
EU Study Contract 99/055, com efeitos a partir de 1 de Agosto
de 2000.

Sandra Paula de Aguiar e Câmara — autorizado o contrato a termo
certo como técnica superior de 2.a classe, por um ano, pelo projecto
Life (Proid 10), com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2000.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Agosto de 2000. — O Chefe de Divisão, Vágner Cordeiro
Silva.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Serviços Académicos

Despacho n.o 18 214/2000 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho directivo da Escola Superior de Tecnologia e nos termos do
disposto no artigo 24.o do Regulamento Geral dos Cursos Bietápicos
de Licenciatura das Escolas de Ensino Superior Politécnico, aprovado
pela Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho, torna-se público que os
prazos de candidatura, selecção, seriação, matrícula, inscrição e recla-
mação a observar no âmbito do 2.o ciclo das licenciaturas bietápicas
da Escola Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve são
os seguintes:

1 — Estudantes nas condições definidas na alínea a) do artigo 13.o,
estudantes que concluam o 1.o ciclo do curso na Escola Superior
de Tecnologia no ano lectivo de 1999-2000:

Matrículas nos Serviços Académicos da Universidade do
Algarve — de 9 a 20 de Outubro de 2000.

2 — Estudantes nas condições definidas nas alíneas b1) e b3) do
artigo 13.o, estudantes que tenham concluído o 1.o ciclo do curso
da Escola Superior de Tecnologia nos anos lectivos anteriores ou
noutras instituições de ensino superior politécnico:

Candidaturas na Escola Superior de Tecnologia — de 28 de
Agosto a 15 de Setembro de 2000;

Afixação das listas seriadas — 29 de Setembro de 2000;
Reclamações — de 2 a 6 de Outubro de 2000;
Decisão sobre as reclamações — 11 de Outubro de 2000;
Matrículas nos Serviços Académicos da Universidade do

Algarve — de 16 a 20 de Outubro de 2000.

24 de Agosto de 2000. — Pela Directora, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 18 215/2000 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho directivo da Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo
e nos termos do disposto no artigo 24.o do Regulamento Geral dos
Cursos Bietápicos de Licenciatura das Escolas de Ensino Superior
Politécnico, aprovado pela Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho,
torna-se público que os prazos de candidatura, selecção, seriação,
matrícula, inscrição e reclamação a observar no âmbito do 2.o ciclo
das licenciaturas bietápicas da Escola Superior de Gestão, Hotelaria
e Turismo da Universidade do Algarve são os seguintes:

1 — Estudantes nas condições definidas na alínea a) do artigo 13.o,
estudantes que concluam o 1.o ciclo do curso na Escola Superior
de Gestão, Hotelaria e Turismo no ano lectivo de 1999-2000:

Matrículas nos Serviços Académicos da Universidade do
Algarve — de 9 a 20 de Outubro de 2000.

2 — Estudantes nas condições definidas nas alíneas b1) e b3) do
artigo 13.o, estudantes que tenham concluído o 1.o ciclo do curso
da Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo nos anos lectivos
anteriores ou noutras instituições de ensino superior politécnico:

Candidaturas na Escola Superior de Gestão, Hotelaria e
Turismo — de 1 a 8 de Setembro de 2000;

Selecção dos candidatos — de 11 a 13 de Setembro de 2000;
Afixação das listas seriadas — de 14 a 19 de Setembro de 2000;
Reclamações — de 20 a 22 de Setembro de 2000;
Matrículas nos Serviços Académicos da Universidade do

Algarve — de 9 a 20 de Outubro de 2000.

24 de Agosto de 2000. — Pela Directora, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 18 216/2000 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho directivo da Escola Superior de Educação e nos termos do
disposto no artigo 24.o do Regulamento Geral dos Cursos Bietápicos
de Licenciatura das Escolas de Ensino Superior Politécnico, aprovado
pela Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho, torna-se público que os
prazos de candidatura, selecção, seriação, matrícula, inscrição e recla-
mação a observar no âmbito do 2.o ciclo das licenciaturas bietápicas
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da Escola Superior de Educação da Universidade do Algarve são
os seguintes:

1 — Estudantes nas condições definidas na alínea a) do artigo 13.o,
estudantes que concluam o 1.o ciclo do curso na Escola Superior
de Educação no ano lectivo de 1999-2000:

Matrículas nos Serviços Académicos da Universidade do
Algarve — de 9 a 20 de Outubro de 2000.

2 — Estudantes nas condições definidas nas alíneas b1) e b3) do
artigo 13.o, estudantes que tenham concluído o 1.o ciclo do curso
da Escola Superior de Educação nos anos lectivos anteriores ou nou-
tras instituições de ensino superior politécnico:

Candidaturas na Escola Superior de Educação — de 11 a 18 de
Setembro de 2000;

Afixação das listas seriadas — 25 de Setembro de 2000;
Reclamações — de 26 a 29 de Setembro de 2000;
Decisão sobre as reclamações — 4 de Outubro de 2000;
Matrículas nos Serviços Académicos da Universidade do

Algarve — de 9 a 20 de Outubro de 2000.

24 de Agosto de 2000. — Pela Directora, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

A v i s o n .o 1 3 3 1 0 / 2 0 0 0 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 35-DRH/2000. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, se
encontra aberto concurso interno de acesso geral, autorizado por des-
pacho de 21 de Agosto de 2000 do reitor da Universidade de Aveiro,
para provimento de um lugar de técnico profissional de 1.a classe
(área de secretariado técnico e de direcção) do quadro do pessoal
não docente da Universidade de Aveiro, publicado pelo despacho
n.o 12 009/99 (2.a série), no Diário da República, 2.a série, n.o 144,
de 23 de Junho de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/18, de 17 de Julho, 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — ao técnico profissional de 1.a classe
(área do secretariado técnico e de direcção) compete o exercício de
funções de natureza executiva de aplicação técnica com base no conhe-
cimento ou adaptação de métodos e processos enquadrados em direc-
tivas bem definidas na área de secretariado, relações com o exterior,
tratamento de dados e, designadamente, apoio técnico-administrativo
a órgãos dirigentes e de governo, com preparação de processos da
responsabilidade do nível correspondente, secretariado de reuniões,
com a elaboração de actas e preparação e execução do expediente
conexo, apoio técnico-administrativo em áreas específicas de ensino
e investigação e, designadamente, no âmbito de projectos de inves-
tigação científica e prestação de serviços ao exterior, apoio técni-
co-administrativo no âmbito dos serviços operativos e de suporte às
estruturas orgânicas em que se insere, desempenho de funções ine-
rentes à interligação com as demais unidades e serviços, execução
de trabalhos de apoio, com elaboração de mapas, gráficos, cálculos,
diversos, tratamento de dados e dactilografia de actas e informações.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — a remuneração
a auferir será a correspondente ao escalão/índice fixado nos termos
do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — O local de trabalho é na Universidade de Aveiro, em Aveiro.
7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-

tar-se, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das can-
didaturas, os funcionários que reúnam as condições previstas no arti-
go 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e sejam técnicos
profissionais de 2.a classe da carreira técnica profissional de secre-
tariado técnico e de direcção com um mínimo de três anos na categoria
classificados de Bom [alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro].

7.1 — Para efeitos da satisfação do requisito de tempo de serviço
na categoria anterior, ao pessoal que tenha sido integrado no quadro
por aplicação das disposições do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de
Julho, é contado o tempo de serviço efectivamente prestado em situa-
ção irregular, nos termos do estabelecido no n.o 1 do artigo 6.o do
mesmo diploma legal.

7.2 — A falta da classificação de serviço em número de anos igual
ao do tempo de serviço exigido como condição especial de candidatura,
relativamente ao pessoal que tenha sido integrado no quadro por

aplicação das disposições do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho,
em virtude de a sua situação jurídica não permitir a notação, poderá
ser suprida por adequada ponderação do currículo profissional do
candidato, nos termos previstos nos artigos 20.o a 23.o do Decreto
Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho.

8 — Composição do júri:

Presidente — Mestre Catarina Malarmey Ribeiro, técnica supe-
rior de 2.a classe da Universidade de Aveiro.

Vogais efectivos:

Licenciada Sofia Luísa Rodrigues Serrano Bruckmann, téc-
nica superior de 2.a classe da Universidade de Aveiro.

Licenciada Maria da Graça Junqueiro de Matos Veiga, téc-
nica superior de 2.a classe da Universidade de Aveiro.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria da Conceição Paes Martinho Nunes, téc-
nica superior de 2.a classe da Universidade de Aveiro.

Licenciado Élio de Bastos Ventura, técnico superior de
2.a classe da Universidade de Aveiro.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

9 — A verificação dos requisitos de admissão e eventual exclusão
de candidatos do concurso obedecerá ao disposto no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, designadamente ao estabelecido nos seus
artigos 29.o a 35.o

10 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A avaliação curricular (AC) visa avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, ponderando-se, de acordo com as exigências
da função, a habilitação académica de base e a formação e a expe-
riência profissionais na área para que é aberto o concurso e a clas-
sificação de serviço, sendo na valorização dos diversos factores,
expressa na escala de 0 a 20 valores, observadas as regras constantes
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.2 — A entrevista profissional de selecção (E) visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, em conformidade com o dis-
posto no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
os factores de apreciação os seguintes:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Qualidade da experiência profissional;
c) Motivação e interesse;
d) Capacidade de relacionamento;
e) Capacidade de organização e orientação.

10.2.1 — A entrevista profissional de selecção será expressa na
escala de 0 a 20 valores.

10.2.2 — A data e o local da entrevista serão comunicados aos can-
didatos após a afixação da relação dos candidatos admitidos.

10.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, incluindo a respectiva
fórmula da classificação final, constarão de acta de reunião do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

11 — Em caso de igualdade de classificações, aplicar-se-ão os cri-
térios de preferência a que se reporta o artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — A decisão relativa à classificação final e ordenação dos can-
didatos obedece ao direito de participação dos interessados nos termos
previstos no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Formalização das candidaturas — o requerimento de candi-
datura, dirigido ao reitor da Universidade de Aveiro, deverá ser for-
malizado em papel normalizado, entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, sob registo, dentro do prazo referido no n.o 1 para os
Serviços Académicos e Administrativos/Divisão de Recursos Humanos
da Universidade de Aveiro, Pavilhão III, Campus Universitário de
Santiago, 3810-193 Aveiro, solicitando a admissão ao concurso.

13.1 — Dos requerimentos deverão constar, em alíneas separadas,
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (acções de formação

e especializações);
d) Categoria que detém, serviço a que pertence e natureza do

vínculo;
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e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se relevantes e devidamente com-
provados;

f) Concurso a que se candidata (referir a categoria e o Diário
da República);

g) Data e assinatura.

13.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual constem a experiência profissional, com indicação
das funções com mais interesse para o lugar a que se candidata,
e quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por serem relevantes para a apreciação do seu mérito;

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
c) Certificados comprovativos das acções de formação frequen-

tadas, em conformidade com a alínea c) do n.o 13.1 anterior,
e especializações, com indicação da entidade que as promo-
veu, do período em que as mesmas decorreram e da respectiva
duração;

d) Declaração, passada pelos serviços de origem, assinada e
autenticada, da qual constem a classificação de serviço dos
anos relevantes para admissão ao concurso e a antiguidade
na actual categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, emitida pelo serviço onde exerce funções, indi-
cando pormenorizadamente as tarefas inerentes ao posto de
trabalho que ocupa;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

13.3 — Os candidatos pertencentes à Universidade de Aveiro são
dispensados da apresentação dos documentos que constem do seu
processo individual.

13.4 — Não é admitida a junção de documentos que pudessem ter
sido apresentados dentro do prazo previsto para a entrega das can-
didaturas, conforme o disposto no n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no átrio (nascente) do Pavilhão III do Campus
Universitário de Santiago, em Aveiro, nos termos, respectivamente,
do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo ainda notificados os candidatos relativamente
à lista de classificação final.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

23 de Agosto de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

A v i s o n .o 1 3 3 1 1 / 2 0 0 0 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 37-DRH/2000. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, se
encontra aberto concurso interno de acesso geral, autorizado por des-
pacho de 21 de Agosto de 2000 do reitor da Universidade de Aveiro,
para o provimento de um lugar de técnico profissional especialista
(áreas científicas departamentais, de ciências exactas e naturais) do
quadro do pessoal não docente da Universidade de Aveiro, publicado
pelo despacho n.o 12 009/99 (2.a série) no Diário da República, 2.a série,
n.o 144, de 23 de Junho de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — ao técnico profissional especialista
(áreas científicas departamentais de ciências exactas e naturais) com-
pete o exercício de funções de natureza executiva de aplicação técnica
com base no conhecimento ou adaptação de métodos e processos
enquadrados em directivas bem definidas na área laboratorial, exe-
cutar aplicações relacionadas com aulas práticas, teórico-práticas e
projectos e apoiar tarefas laboratoriais e oficinais relacionadas com
actividades de investigação e desenvolvimento.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — a remuneração
a auferir será a correspondente ao escalão/índice fixados nos termos
do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — O local de trabalho é na Universidade de Aveiro, em Aveiro.
7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-

tar-se, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das can-
didaturas, os funcionários que reúnam as condições previstas no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e sejam técnicos
profissionais principais da carreira técnica profissional com pelo menos
três anos na categoria classificados de Muito bom ou cinco anos clas-
sificados de Bom [alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro].

8 — Composição do júri:

Presidente — Doutora Sónia Alexandra Leite Velho Mendo Bar-
roso, professora auxiliar da Universidade de Aveiro.

Vogais efectivos:

Licenciada Rosa Maria Ferreira Pinho, técnica superior de
1.a classe da Universidade de Aveiro.

Licenciado Élio Bastos Ventura, técnico superior de
2.a classe da Universidade de Aveiro.

Vogais suplentes:

Rui Manuel Caldeira Marques, técnico profissional espe-
cialista principal da Universidade de Aveiro.

Maria Hélia Cruz Ferraz Lopes, técnica profissional espe-
cialista da Universidade de Aveiro.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

9 — A verificação dos requisitos de admissão e eventual exclusão
de candidatos ao concurso obedecerá ao disposto no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e designadamente ao estabelecido nos
seus artigos 29.o a 35.o

10 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A avaliação curricular (AC) visa avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, ponderando-se, de acordo com as exigências
da função, a habilitação académica de base, a formação e a experiência
profissionais na área para que é aberto o concurso e a classificação
de serviço, sendo na valorização dos diversos factores, expressa na
escala 0 a 20 valores, observadas as regras constantes do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.2 — A entrevista profissional de selecção (E) visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, em conformidade com o dis-
posto no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
os factores de apreciação os seguintes:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Qualidade da experiência profissional;
c) Motivação e interesse;
d) Capacidade de relacionamento;
e) Capacidade de organização e orientação.

10.2.1 — A entrevista profissional de selecção será expressa na
escala de 0 a 20 valores.

10.2.2 — A data e o local da entrevista serão comunicados aos can-
didatos após a afixação da relação dos candidatos admitidos.

10.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, incluindo a respectiva
fórmula da classificação final, constarão de acta de reunião do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

11 — Em caso de igualdade de classificações, aplicar-se-ão os cri-
térios de preferência a que se reporta o artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — A decisão relativa à classificação final e ordenação dos can-
didatos obedece ao direito de participação dos interessados, nos ter-
mos previstos no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

13 — Formalização das candidaturas — o requerimento de candi-
datura, dirigido ao reitor da Universidade de Aveiro, deverá ser for-
malizado em papel normalizado, entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, sob registo, dentro do prazo referido no n.o 1, para
os Serviços Académicos e Administrativos/Divisão de Recursos Huma-
nos da Universidade de Aveiro, Pavilhão III, Campus Universitário
de Santiago, 3810-193 Aveiro, solicitando a admissão ao concurso.

13.1 — Dos requerimentos deverão constar, em alíneas separadas,
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);
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b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (acções de formação

e especializações);
d) Categoria que detém, serviço a que pertence e natureza do

vínculo;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se relevantes e devidamente com-
provados;

f) Concurso a que se candidata (referir a categoria e o Diário
da República);

g) Data e assinatura.

13.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual constem a experiência profissional, com indicação
das funções com mais interesse para o lugar a que se candidata,
e quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por serem relevantes para a apreciação do seu mérito;

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
c) Certificados comprovativos das acções de formação frequen-

tadas, em conformidade com a alínea c) do n.o 13.1 anterior,
e especializações, com indicação da entidade que as promo-
veu, do período em que as mesmas decorreram e da respectiva
duração;

d) Declaração, passada pelos serviços de origem, assinada e
autenticada, da qual constem a classificação de serviço dos
anos relevantes para admissão ao concurso e a antiguidade
na actual categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração emitida pelo serviço onde exerce funções indi-
cando pormenorizadamente as tarefas inerentes ao posto de
trabalho que ocupa;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

13.3 — Os candidatos pertencentes à Universidade de Aveiro são
dispensados da apresentação dos documentos que constem do seu
processo individual.

13.4 — Não é admitida a junção de documentos que pudessem ter
sido apresentados dentro do prazo previsto para entrega de candi-
daturas, conforme o disposto no n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no átrio (nascente) do Pavilhão III do Campus
Universitário de Santiago, em Aveiro, nos termos, respectivamente,
do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo ainda notificados os candidatos relativamente
à lista de classificação final.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

23 de Agosto de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

A v i s o n .o 1 3 3 1 2 / 2 0 0 0 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 36-DRH/2000. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, se
encontra aberto concurso interno de acesso geral, autorizado por des-
pacho de 21 de Agosto de 2000 do reitor da Universidade de Aveiro,
para o provimento de um lugar de técnico profissional principal (área
de meios áudio-visuais) do quadro do pessoal não docente da Uni-
versidade de Aveiro, publicado pelo despacho n.o 12 009 (2.a série),
no Diário da República, 2.a série, n.o 144, de 23 de Junho de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 353-A/89, de 16
de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e despacho n.o 12 009/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 144, de
23 de Junho de 1999.

4 — Conteúdo funcional — ao técnico profissional principal (área
de meios áudio-visuais) compete operar equipamentos de projecção
fixa e animada, de fotografia, de som e de vídeo, preparar documentos
gráficos, diapositivos, diaporamas e videogramas e manter o equi-
pamento áudiovisual.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — remuneração
a auferir será a correspondente ao escalão/índice fixados nos termos
do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,

sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — O local de trabalho é na Universidade de Aveiro, em Aveiro.
7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-

tar-se, até ao termo do prazo fixado para a apresentação de can-
didaturas, os funcionários que reúnam as condições previstas no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e sejam técnicos
profissionais de 1.a classe da carreira técnico-profissional de meios
áudio-visuais com um mínimo de três anos de serviço na categoria
classificados de Bom [alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro].

8 — Composição do júri:

Presidente — Doutor António Mendes Santos Moderno, profes-
sor catedrático da Universidade de Aveiro.

Vogais efectivos:

Doutor Carlos Alberto Agapito Galaricha, professor asso-
ciado da Universidade de Aveiro.

Armando Jorge Morgado Alves Oliveira, professor asso-
ciado da Universidade de Aveiro.

Vogais suplentes:

Licenciada Ana Cristina Ferreira da Silva, técnica superior
de 2.a classe da Universidade de Aveiro.

Jorge Aurélio Vaz Portugal de Sousa, chefe de secção da
Universidade de Aveiro.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

9 — A verificação dos requisitos de admissão e eventual exclusão
de candidatos ao concurso obedecerá ao disposto no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, designadamente ao estabelecido nos seus
artigos 29.o a 35.o

10 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A avaliação curricular (AC) visa avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, ponderando-se, de acordo com as exigências
da função, a habilitação académica de base, a formação e a experiência
profissionais na área para que é aberto o concurso e a classificação
de serviço, sendo na valorização dos diversos factores, expressa na
escala de 0 a 20 valores, observadas as regras constantes do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.2 — A entrevista profissional de selecção (E) visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, em conformidade com o dis-
posto no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
os factores de apreciação os seguintes:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Qualidade da experiência profissional;
c) Motivação e interesse;
d) Capacidade de relacionamento;
e) Capacidade de organização e orientação.

10.2.1 — A entrevista profissional de selecção será expressa na
escala de 0 a 20 valores.

10.2.2 — A data e o local da entrevista serão comunicados aos can-
didatos após a afixação da relação dos candidatos admitidos.

10.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, incluindo a respectiva
fórmula de classificação final, constarão de acta de reunião do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

11 — Em caso de igualdade de classificações, aplicar-se-ão os cri-
térios de preferência a que se reporta o artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — A decisão relativa à classificação final e ordenação dos can-
didatos obedece ao direito de participação dos interessados, nos ter-
mos previstos no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

13 — Formalização das candidaturas — o requerimento de candi-
datura, dirigido ao reitor da Universidade de Aveiro, deverá ser for-
malizado em papel normalizado, entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, sob registo, dentro do prazo referido no n.o 1, para
os Serviços Académicos e Administrativos/Divisão de Recursos Huma-
nos da Universidade de Aveiro, Pavilhão III, Campus Universitário
de Santiago, 3810-193 Aveiro, solicitando a admissão ao concurso.

13.1 — Dos requerimentos deverão constar, em alíneas separadas,
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);
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b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (acções de formação

e especializações);
d) Categoria que detém, serviço a que pertence e natureza do

vínculo;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se relevantes e devidamente com-
provados;

f) Concurso a que se candidata (referir a categoria e o Diário
da República);

g) Data e assinatura.

13.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual constem experiência profissional, com indicação das
funções com mais interesse para o lugar a que se candidata,
e quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por serem relevantes para a apreciação do seu mérito;

b) Certificado autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Certificados autênticos ou autenticados comprovativos das
acções de formação frequentadas, em conformidade com a
alínea c) do n.o 13.1 anterior, e especializações, com indicação
da entidade que as promoveu, do período em que as mesmas
decorreram e da respectiva duração;

d) Declaração, passada pelos serviços de origem, assinada e
autenticada, da qual constem a classificação de serviço dos
anos relevantes para admissão ao concurso e a antiguidade
na actual categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração emitida pelo serviço onde exerce funções indi-
cando pormenorizadamente as tarefas inerentes ao posto de
trabalho que ocupa;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

13.3 — Os candidatos pertencentes à Universidade de Aveiro são
dispensados da apresentação dos documentos que constem do seu
processo individual.

13.4 — Não é admitida a junção de documentos que pudessem ter
sido apresentados dentro do prazo previsto para entrega de candi-
daturas, conforme o disposto no n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no átrio (nascente) do Pavilhão III do Campus
Universitário de Santiago, em Aveiro, nos termos, respectivamente,
do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo ainda notificados os candidatos relativamente
à lista de classificação final.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

23 de Agosto de 2000 — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 18 217/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 2 de Agosto
de 1999:

Edmundo José Neves Cordeiro, assistente desta Universidade — con-
cedida prorrogação da dispensa de serviço docente para o ano lec-
tivo de 1999-2000.

Eduardo José Marques Camilo, assistente desta Universidade — con-
cedida prorrogação da dispensa de serviço docente para o ano lec-
tivo de 1999-2000.

Heitor José Freire Duarte, assistente desta Universidade — concedida
prorrogação da dispensa de serviço docente para o ano lectivo de
1999-2000.

João Carlos Ferreira Correia, assistente desta Universidade — con-
cedida prorrogação da dispensa de serviço docente para o ano lec-
tivo de 1999-2000.

Maria João Leitão Simões Areias Pereira, assistente desta Univer-
sidade — concedida prorrogação da dispensa de serviço docente
para o ano lectivo de 1999-2000.

2 de Agosto de 1999. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

Despacho (extracto) n.o 18 218/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 3 de Agosto
de 1999:

Alcino Fernando Ferreira Pinto Couto, assistente desta Universi-
dade — concedida dispensa de serviço docente para o 1.o semestre
do ano lectivo de 1999-2000.

Anabela do Rosário Leitão Dinis, assistente desta Universi-
dade — concedida dispensa de serviço docente para o 2.o semestre
do ano lectivo de 1999-2000.

Alcides Almeida Monteiro, assistente desta Universidade — conce-
dida dispensa de serviço docente para o ano lectivo de 1999-2000.

Amélia Maria Cavaca Augusto, assistente desta Universidade — con-
cedida dispensa de serviço docente para o ano lectivo de 1999-2000.

Frederico Nuno Vicente Lopes, assistente desta Universidade — con-
cedida dispensa de serviço docente para o ano lectivo de 1999-2000.

3 de Agosto de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Aviso n.o 13 313/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do vice-
-reitor, Prof. Doutor Fernando Jorge Rama Seabra Santos, de 7 de
Julho de 2000, proferido por delegação de competências (Diário da
República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 2000), se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias, a contar da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso
para provimento de um lugar de operário qualificado, operário (cana-
lizador) do quadro do Gabinete Técnico da Universidade de Coimbra,
previsto na Portaria n.o 750/88, de 19 de Novembro, alterada pelo
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para a
vaga indicada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção introduzida
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho; 427/89, de 7 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
e Portaria n.o 807/99, de 21 de Setembro.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Gabinete
Técnico da Universidade de Coimbra.

5 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o correspon-
dente ao escalão aplicável ao candidato admitido, de acordo com
o estabelecido no mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 5 de Maio. As condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública.

6 — Conteúdo funcional — reparar, instalar ou substituir canali-
zações, tubagens e respectivos acessórios.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:

a) Satisfazer as condições exigidas no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas no n.o 3 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos práticos;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão obrigatoriamente os
seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
as áreas funcionais do lugar posto a concurso, sendo apre-
ciados os cursos de formação;

c) Experiência profissional, onde se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, sendo avaliada, designadamente, pela sua natu-
reza e duração.
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8.2 — Prova de conhecimentos práticos — o programa de provas
de conhecimentos práticos é o aprovado por despacho do Secretário
de Estado da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 27 de Setembro de 1996, e que se publica em
anexo.

8.2.1 — A prova de conhecimentos práticos terá a duração máxima
de duas horas e visa avaliar de modo global os conhecimentos práticos
sobre os temas constantes do programa de provas de conhecimentos
práticos da categoria para que é aberto o concurso.

8.3 — A entrevista profissional de selecção visará determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos e assentará na
apreciação dos seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Motivação e interesses;
c) Qualidade da experiência profissional;
d) Interesse pela valorização e actualização profissional.

9 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala de 0
a 20 valores e a mesma classificação resultará da média ponderada
das classificações obtidas nas fases de selecção realizadas. Serão eli-
minados os candidatos que não obtiverem classificação igual ou supe-
rior a 9,5 valores em cada uma das provas.

10 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, respectivamente.

10.1 — os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para os Serviços
Centrais, Palácio dos Grilos, Rua da Ilha, 3000 Coimbra, devendo
conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato;
b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa da categoria e serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Quaisquer elementos que o candidato entenda apresentar pas-
síveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados;

e) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado.

12 — Os candidatos ao concurso devem, no prazo fixado, fazer
acompanhar o requerimento dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, datado e assinado pelo candidato;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo da classificação de serviço dos últi-

mos três anos;
d) Declaração, passada e autenticada pelos serviços a que se

encontra afecto, donde constem, de maneira inequívoca, a
existência e a natureza do vínculo à função pública e o registo
de antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, passada e autenticada pelo dirigente da hierar-
quia de que depende o candidato, donde constem o conjunto
de tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

f) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar e dos respec-
tivos tempos de duração;

g) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal.

12.1 — A não apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão do candidato, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação de documento
comprovativo das suas declarações.

14 — Os funcionários da Universidade são dispensados da apre-
sentação dos documentos referidos nas alíneas b), c), d) e f) do n.o 12,
desde que os mesmos constem dos respectivos processos individuais.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — De acordo como mesmo despacho, o júri terá a seguinte

constituição:

Presidente — Licenciado António Augusto Cabral Fernandes,
director do Estádio Universitário.

Vogais efectivos:

Licenciado Luís Manuel Fernandes Pires, director-adjunto
do Estádio Universitário.

António dos Santos Mendes Travassos, mestre do Gabinete
Técnico.

Vogais suplentes:

Engenheiro Jorge Manuel Freitas Baptista, assessor do
Gabinete Técnico.

Rogério Teles Cardoso técnico profissional especialista prin-
cipal do Gabinete Técnico.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

18 de Agosto de 2000. — O Vice-Reitor, Fernando Jorge Rama Sea-
bra Santos.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos práticos a utilizar nos
concursos de ingresso nas carreiras de pessoal operário do
quadro de pessoal da Universidade de Coimbra.

Canalizador

1 — Tratar tubos — cortar, mandrilar, atarrachar e curvar;
2 — Executar ligações através de material aplicável ou por sol-

dadura;
3 — Proceder à substituição das válvulas, reparar tubos, canos, jun-

tas e anilhas;
4 — Proceder ao desentupimento da canalização;
5 — Conhecimentos práticos elementares sobre organização e com-

petência do serviço.

Edital n.o 640/2000 (2.a série). — O Doutor Fernando Manuel
da Silva Rebelo, professor catedrático da Faculdade de Letras da
Universidade de Coimbra e reitor da mesma Universidade, faz saber
que, perante esta Reitoria, pelo prazo de 30 dias a contar do dia
imediato ao da publicação do presente extracto de edital no Diário
da República, está aberto concurso de provas documentais para uma
vaga de professor catedrático do Departamento de Engenharia Quí-
mica da Faculdade de Ciências e Tecnologia desta Universidade, nos
termos dos artigos 37.o a 52.o do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e demais legislação
vigente.

O despacho conjunto n.o 373/2000, de 31 de Março, do Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra
da Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de
ingresso e acesso se proceder à seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

Dentro daquele prazo, devem os candidatos entregar os reque-
rimentos na Secção de Pessoal dos Serviços Centrais desta Univer-
sidade, com os documentos mencionados nos editais afixados na Facul-
dade e na Porta Férrea.

21 de Agosto de 2000. — O Reitor, Fernando Manuel da Silva
Rebelo.

Serviços Centrais

Despacho n.o 18 219/2000 (2.a série). — Por despacho de 28
de Julho de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 104,
de 5 de Maio de 2000):

Doutora Teresa do Carmo Pimenta Dinis e Silva, professora auxiliar
de nomeação provisória além quadro da Faculdade de Farmácia
desta Universidade — nomeada definitivamente na mesma catego-
ria com efeitos a 11 de Julho de 2000.

Relatório referente à nomeação definitiva como professora
auxiliar da Prof.a Doutora Teresa do Carmo Pimenta Dinis
e Silva.

De acordo com os pareceres circunstanciados e fundamentados
do Doutor Vítor Manuel Calado Madeira, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra,
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e da Doutora Leonor Martins de Almeida, professora catedrática
da Faculdade de Farmácia da Universidade de Coimbra, sobre a acti-
vidade da professora auxiliar Doutora Teresa do Carmo Pimenta Dinis
e Silva no último quinquénio, o conselho científico da Faculdade de
Farmácia da Universidade de Coimbra, em reunião de 17 de Julho
de 2000, considerou que a actividade pedagógica e científica desen-
volvida satisfaz os requisitos do artigo 20.o do ECDU, anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, pelo que deliberou propor a sua nomeação
definitiva como professora auxiliar desta Faculdade.

19 de Julho de 2000. — A Presidente do Conselho Científico, Luísa
Campeão Fernandes Vaz de Sá e Melo.

9 de Agosto de 2000. — Pela Administradora, a Chefe de Divisão
de Pessoal, Maria Luísa Cardoso.

Despacho n.o 18 220/2000 (2.a série). — Por despacho de 28
de Julho de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 104,
de 5 de Maio de 2000):

Doutora Maria Celeste Fernandes Lopes, professora associada com
agregação da Faculdade de Farmácia desta Universidade — con-
cedida a dispensa de serviço docente durante o ano lectivo de
2000-2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

9 de Agosto de 2000. — Pela Administradora, a Chefe de Divisão
de Pessoal, Maria Luísa Cardoso.

Despacho n.o 18 221/2000 (2.a série). — Por despacho de 28
de Julho de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 104,
de 5 de Maio de 2000):

Doutor José Barata Antunes Custódio, professor auxiliar de nomeação
provisória além quadro da Faculdade de Farmácia desta Univer-
sidade — nomeado definitivamente na mesma categoria, com efei-
tos a partir a 14 de Julho de 2000.

Relatório referente à nomeação definitiva como professor
auxiliar do Prof. Doutor José Barata Antunes Custódio

De acordo com os pareceres circunstanciados e fundamentados
do Doutor Fernando Morais Sena Esteves, professor catedrático da
Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto, e da Doutora Leo-
nor Martins de Almeida, professora catedrática da Faculdade de Far-
mácia da Universidade de Coimbra, sobre a actividade do professor
auxiliar Doutor José Barata Antunes Custódio no último quinquénio,
o conselho científico da Faculdade de Farmácia da Universidade de
Coimbra, em reunião de 17 de Julho de 2000, considerou que a acti-
vidade pedagógica e científica desenvolvida satisfaz os requisitos do
artigo 20.o do ECDU anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, pelo
que deliberou propor a sua nomeação definitiva como professor auxi-
liar desta Faculdade.

19 de Julho de 2000. — A Presidente do Conselho Científico, Maria
Luísa Campeão Fernandes Vaz de Sá e Melo.

9 de Agosto de 2000. — Pela Administradora, a Chefe de Divisão
de Pessoal, Maria Luísa Cardoso.

Despacho n.o 18 222/2000 (2.a série). — Por despacho de 28
de Julho de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 104,
de 5 de Maio de 2000):

Licenciado Fabrice Aimé Fernand Schurmans, leitor além do quadro
da Faculdade de Letras desta Universidade — rescindido o contrato
a partir de 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Ilaria Alessandra Scarcia, leitora além do quadro da Facul-
dade de Letras desta Universidade — rescindido o contrato a partir
de 30 de Setembro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Agosto de 2000. — Pela Administradora, a Chefe da Divisão
de Pessoal, Maria Luísa Cardoso.

Despacho n.o 18 223/2000 (2.a série). — Por despacho de 5
de Junho de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Licenciada Ana Luísa Novais Maló de Abreu — contratada, por con-
veniência urgente de serviço, por um ano, renovável por sucessivos
períodos de três anos, como assistente convidada a 40 % além do

quadro da Faculdade de Medicina desta Universidade, com início
em 5 de Junho de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

23 de Agosto de 2000. — Pela Administradora, a Chefe de Divisão
de Pessoal, Maria Luísa Cardoso.

Despacho n.o 18 224/2000 (2.a série). — Por despachos de 21
de Agosto de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Aos licenciados Luís Miguel Guilherme da Cruz, Patrícia Helena Fer-
reira Lopes de Moura e Sá, António Alberto Ferreira dos Santos,
Carlos José Fonseca Marinheiro, Carlota Maria Miranda Quintal,
Hélder Miguel Correia Virtuoso Sebastião e Pedro Miguel Avelino
Bação, assistentes além do quadro da Faculdade de Economia desta
Universidade — no período de 15 de Outubro de 2000 a 31 de
Julho de 2001.

À licenciada Susana Margarida Faustino Jorge, assistente além do
quadro da Faculdade de Economia desta Universidade — no
período de 22 de Setembro de 2000 a 31 de Julho de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Agosto de 2000. — Pela Administradora, a Chefe de Divisão
de Pessoal, Maria Luísa Cardoso.

Despacho n.o 18 225/2000 (2.a série). — Por despacho de 25
de Julho de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 104,
de 5 de Maio de 2000):

Licenciado José Alfredo Pinto Pinheiro Marques, assistente além do
quadro da Faculdade de Letras desta Universidade — contratado,
por urgente conveniência de serviço, por um ano, renovável por
sucessivos períodos de três anos, como assistente convidado além
do quadro da mesma Faculdade, com início em 1 de Novembro
de 2000, considerando-se rescindido o anterior contrato a partir
da mesma data. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de
Contas.)

24 de Agosto de 2000. — Pela Administradora, a Chefe de Divisão
de Pessoal, Maria Luísa Cardoso.

Despacho n.o 18 226/2000 (2.a série). — Por despacho de 23
de Agosto de 2000 do reitor da Universidade de Coimbra, foram
designados os seguintes professores para fazerem a parte do júri do
concurso para professor associado do Departamento de Engenharia
Electrotécnica da Faculdade de Ciências e Tecnologia desta Uni-
versidade:

Presidente — Vice-Reitor da Universidade de Coimbra, Prof.
Doutor Fernando Jorge Rama Seabra Santos, por delegação
de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 104, de
5 de Maio de 2000):

Vogais:

Doutor Carlos Artur Trindade de Sá Furtado, professor
catedrático do Departamento de Engenharia Electrotéc-
nica da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutor Aníbal Traça Carvalho de Almeida, professor cate-
drático do Departamento de Engenharia Electrotécnica
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutor Eduardo de Sousa Saraiva, professor catedrático
do Departamento de Engenharia Electrotécnica da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor Carlos Fernando Ramos Lemos Antunes, professor
catedrático do Departamento de Engenharia Electrotéc-
nica da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutor João Manuel Domingues Perdigão, professor cate-
drático do Departamento de Engenharia Electrotécnica
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutor José Manuel Fernandes Craveirinha, professor cate-
drático do Departamento de Engenharia Electrotécnica
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutor Jorge Leite Martins Carvalho, professor catedrático
da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto.
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Doutor António Carlos Sepúlveda Machado e Moura, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Engenharia da Uni-
versidade do Porto.

Doutor Joaquim António Fraga Gonçalves Dente, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor João José dos Santos Sentieiro, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutora Francisco António Cardoso Vaz, professor cate-
drático da Universidade de Aveiro.

Doutor José Luís Bento Coelho, professor associado com
agregação do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Agosto de 2000. — Pela Administradora, a Chefe de Divisão
de Pessoal, Maria Luísa Cardoso.

Despacho n.o 18 227/2000 (2.a série). — Por despacho de 23
de Agosto de 2000 do reitor da Universidade de Coimbra, foram
designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para professor catedrático do Departamento de Zoologia
da Faculdade de Ciências e Tecnologia desta Universidade:

Presidente — Vice-Reitor da Universidade de Coimbra, Prof.
Doutor Jorge dos Santos Veiga, por delegação de competências
(Diário da República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 2000).

Vogais:

Doutora Maria Suzana Newton Almeida Santos, professora
catedrática do Departamento de Zoologia da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutora Catarina Isabel Neno Resende de Oliveira, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutora Maria da Conceição Monteiro Pedroso de Lima,
professora catedrática do Departamento de Bioquímica
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutor Pedro Gaspar Moradas Ferreira, professor catedrá-
tico do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar,
da Universidade do Porto.

Doutora Isabel Maria Spencer Vieira Martins, professora
catedrática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade Nova de Lisboa.

Doutor José João Galhardas de Moura, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria Cecília de Lemos Pinto Estrela Leão, pro-
fessora catedrática do Departamento de Biologia da Uni-
versidade do Minho.

Doutor João Alexandre Ribeiro, professor catedrático con-
vidado da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Agosto de 2000. — Pela Administradora, a Chefe de Divisão
de Pessoal, Maria Luísa Cardoso.

Despacho n.o 18 228/2000 (2.a série). — Por despacho de 21
de Agosto de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Doutor Adelino Manuel Guimarães Fortunato, professor associado
da Faculdade de Economia desta Universidade — concedida a pror-
rogação da suspensão de dispensa de serviço docente autorizada
por despacho reitoral de 22 de Outubro de 1999. (Não carece de
verificação prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Agosto de 2000. — Pela Administradora, a Chefe de Divisão
de Pessoal, Maria Luísa Cardoso.

Despacho n.o 18 229/2000 (2.a série). — Por despacho de 23
de Agosto de 2000 do reitor da Universidade de Coimbra, foram
designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas para obtenção do título de agregado da 2.a secção (Ciências
Históricas, Geográficas e Filosóficas) do 5.o grupo (História) reque-
ridas pela Doutora Maria Alegria Fernandes Marques, professora
associada da Faculdade de Letras desta Universidade:

Presidente — Reitor da Universidade de Coimbra.
Vogais:

Doutor António Henrique de Oliveira Marques, professor
catedrático da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas
da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor José Marques, professor catedrático da Faculdade
de Letras da Universidade do Porto.

Doutor António de Oliveira, professor catedrático da Facul-
dade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutor Jorge Nogueira Lobo de Alarcão e Silva, professor
catedrático da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutor Manuel Augusto Rodrigues, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutor Luís Manuel Soares dos Reis Torgal, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutor António Pedro Machado Gonçalves Dias, professor
catedrático da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutor João Lourenço Roque, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Helena da Cruz Coelho, professora cate-
drática da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutor José Manuel dos Santos Encarnação, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutor José Maria Amado Mendes, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutor João Marinho dos Santos, professor associado, com
o título de agregado, da Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor Fernando José de Almeida Catroga, professor asso-
ciado, com o título de agregado, da Faculdade de Letras
da Universidade de Coimbra.

Doutor Amadeu José de Figueiredo Carvalho Homem, pro-
fessor associado, com o título de agregado, da Faculdade
de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Manuela de Bastos Tavares Ribeiro, pro-
fessora associada, com o título de agregado, da Faculdade
de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria José Azevedo Santos, professora associada,
com o título de agregado, da Faculdade de Letras da
Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Regina Dias Baptista Teixeira Anacleto, pro-
fessora associada, com o título de agregado, da Faculdade
de Letras da Universidade de Coimbra.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Agosto de 2000. — Pela Administradora, a Chefe de Divisão
de Pessoal, Maria Luísa Cardoso.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Académicos

Aviso n.o 13 314/2000 (2.a série). — Por despacho de 21 de Julho
de 2000 do vice-reitor desta Universidade, Prof. Doutor José Antunes
Afonso de Almeida, proferido nos termos do n.o 3 do despacho
n.o 6452/98 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 92, de 20 de Abril de 1998, é constituído, de acordo com o disposto
no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 388/70, de 18 de Agosto, pela forma
seguinte o júri das provas de doutoramento em Gestão de Empresas
(Gestão da Informação) requeridas pela licenciada Palmira Celeste
Semião de Lacerda:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Évora, professor
catedrático José Antunes Afonso de Almeida.

Vogais:

José Carlos das Dores Zorrinho, professor catedrático da
Universidade de Évora.

José Manuel Salvador Tribolet, professor catedrático do Ins-
tituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

António Manuel Soares Serrano, professor associado da
Universidade de Évora.

Jacinto António Setúbal Vidigal, professor associado da Uni-
versidade de Évora.

João Álvaro Brandão Soares de Carvalho, professor asso-
ciado da Universidade do Minho.
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Francisco Anacleto Louçã, professor auxiliar do Instituto
Superior de Economia e Gestão, da Universidade Técnica
de Lisboa.

23 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços Académicos, Flo-
rêncio Leite.

Serviços Administrativos

Despacho n.o 18 230/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 8 de Agosto de 2000:

Doutora Eunice Cabral Nunes da Silva, professora auxiliar, face à
deliberação do conselho científico na sessão de 21 de Junho de
2000 e nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 25.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16
de Julho — nomeada definitivamente na mesma categoria, com efei-
tos a 22 de Junho de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

17 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

RELATÓRIO

Provimento definitivo da professora auxiliar da Universidade
de Évora Doutora Eunice Cabral Nunes da Silva

Nos termos do n.o 2 do artigo 25.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, tendo em conta o pedido apresentado nesse sentido
pela candidata, o conselho científico da Área Departamental de Ciên-
cias Humanas e Sociais regista o seguinte:

1 — Reunido o conselho científico da Área Departamental, foi sub-
metido à apreciação deste o processo referente à Doutora Eunice
Cabral que requeria o seu provimento definitivo como professora
auxiliar.

2 — Os pareceres dos professores Aníbal Pinto de Castro, da Uni-
versidade Nova de Lisboa, e Maria Lúcia Lepecki, da Universidade
de Lisboa, são ambos positivos do ponto de vista pedagógico e
científico.

3 — Após demorada troca de impressões, seguiu-se a votação do
provimento solicitado pela requerente, tendo o mesmo sido aprovado
por unanimidade.

4 — Todos os elementos referidos neste relatório constam da acta
da sessão do conselho científico do dia 21 de Junho do ano em curso.

19 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Científico da
Área Departamental de Ciências Humanas e Sociais, Francisco Martins
Ramos.

Despacho n.o 18 231/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 8 de Agosto de 2000:

Doutora Elisa Rosa Pisco Nunes Esteves, professora auxiliar, face
à deliberação do conselho científico na sessão de 16 de Junho de
2000 e nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 25.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16
de Julho — nomeada definitivamente na mesma categoria, com efei-
tos a 17 de Junho de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

17 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

RELATÓRIO

Provimento definitivo da professora auxiliar da Universidade
de Évora Doutora Elisa Nunes Esteves

Nos termos do n.o 2 do artigo 25.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, tendo em conta o pedido apresentado nesse sentido
pela candidata, o conselho científico da área departamental de Ciên-
cias Humanas e Sociais regista o seguinte:

1 — Reunido o conselho científico da Área Departamental, foi sub-
metido à apreciação deste o processo referente à Doutora Elisa Nunes
Esteves que requeria o seu provimento definitivo como professora
auxiliar.

2 — Os pareceres dos professores Aníbal Pinto de Castro, da Uni-
versidade Nova de Lisboa, e Hélder Godinho, da Universidade de
Coimbra, são ambos positivos do ponto de vista pedagógico e
científico.

3 — Após demorada troca de impressões, seguiu-se a votação do
provimento solicitado pelo requerente, tendo o mesmo sido aprovado
por unanimidade.

4 — Todos os elementos referidos neste relatório constam da acta
da sessão do conselho científico do dia 21 de Junho do ano em curso.

19 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Científico da
Área Departamental de Ciências Humanas e Sociais, Francisco Martins
Ramos.

Despacho (extracto) n.o 18 232/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 18 de Julho de 2000:

Licenciado José Artur Oliveira Marques, assistente convidado, em
regime de acumulação, a 50 % — prorrogado o respectivo contrato
pelo período de três anos, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2000.

Por despacho do reitor da Universidade de Évora de 19 de Julho
de 2000:

Teresa Rosa Trejeira Batinas Foito, auxiliar técnica de laboratório
do quadro definitivo do pessoal não docente da Universidade de
Évora — reclassificada, nos termos dos artigos 6.o e 10.o do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, com a categoria de técnico
auxiliar de 2.a classe, com efeitos à data da publicação no Diário
da República.

Por despacho do reitor da Universidade de Évora de 20 de Julho
de 2000:

Licenciado Manuel Maria Madureira da Silva, assistente convidado,
a 60 %, em regime de contrato administrativo de provimento, da
Universidade de Évora — rescindido, a seu pedido, o respectivo
contrato, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

23 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 18 233/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 1 de Agosto de 2000:

Vicência Joaquina Charrua Mestrinho Lopes, a exercer funções de
auxiliar administrativo em regime de contrato de trabalho a termo
certo nos termos do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de
Junho — nomeada, precedendo concurso, com a mesma categoria
(escalão 1, índice 118) do quadro de pessoal não docente da Uni-
versidade de Évora, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2000.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

25 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Deliberação n.o 1111/2000. — Sob proposta do conselho cien-
tífico da Faculdade de Ciências desta Universidade e pela deliberação
n.o 27/2000 da comissão científica do Senado, de 17 de Julho de 2000,
determino:

Curso de mestrado em Diversidade Vegetal
e Funcionamento dos Ecossistemas

(alteração)

Estrutura curricular

1 — Especialidade do curso — Diversidade Vegetal e Funciona-
mento dos Ecossistemas.

2 — Duração normal do curso — dois semestres lectivos.
3 — Condições necessárias à concessão do grau de mestre:

a) 24 UC, sendo 15 UC relativas às disciplinas obrigatórias e
9 UC às disciplinas optativas.

b) Elaboração de uma dissertação especialmente escrita para
o efeito, sua discussão e aprovação;



14 722 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 207 — 7 de Setembro de 2000

Plano de estudos

Disciplinas Ano Tipo Créditos

Sistemática Evolutiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Ob 2,5
Diversidade Vegetal e Fitogeografia . . . . . . . . 1 Ob 2,5
Ciclo de Nutrientes nos Ecossistemas . . . . . . . 1 Ob 2,5
Estrutura e Função nos Ecossistemas . . . . . . . 1 Ob 2,5
Alterações Globais e Modelação . . . . . . . . . . . 1 Ob 2,5
Estatística Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Ob 2,5
Ecotoxicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Op 2,5
Sucessão Ecológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Op 2,5
Sistemas de Informação Geográfica . . . . . . . . 1 Op 2,0
Gestão Ecológica e Conservação de Recursos 1 Op 2,5
Paleoclimatologia e Paleoecologia . . . . . . . . . . 1 Op 2,0
Ecologia da Paisagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Op 2,0
Direito do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Op 2,0
Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Ob

Nota. — O 1.o ano é constituído por 10 disciplinas, escolhendo o
aluno 4 do elenco das disciplinas optativas.

24 de Agosto de 2000. — O Vice-Reitor, David Ferreira.

Deliberação n.o 1112/2000. — Sob proposta do conselho cien-
tífico da Faculdade de Ciências desta Universidade e pela deliberação
n.o 26/2000 da comissão científica do Senado, de 17 de Julho de 2000,
determino:

Curso de mestrado em Investigação Operacional

(alteração)

Estrutura curricular

1 — Área científica do curso — Investigação Operacional.
2 — Condições necessárias à obtenção do grau de mestre:

a) 16 unidades de crédito;
b) Elaboração de uma dissertação, sua discussão e aprovação.

Plano de estudos

Disciplinas Ano Sem. Tipo Créditos G. Opc.

Complementos de Programação
Matemática.

1 1 Ob 4

Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 D Op A
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 D Op A
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 D Op A
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 D Op A
Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . 2 A Ob

Grupo opcional A

Disciplinas Créditos

Modelos Combinatórios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Modelos de Distribuição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Modelos de Investigação Operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Modelos em Redes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Modelos Estocásticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Técnicas Heurísticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Algoritmos e Complexidades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

24 de Agosto de 2000. — O Vice-Reitor, David Ferreira.

Faculdade de Medicina

Contrato (extracto) n.o 1667/2000. — Por despacho do vice-rei-
tor de 6 de Julho de 2000, por delegação do reitor:

Cristina Maria Correia Antunes Pina, Joana Maria Silva Parreira e
Sandra Maria Maurício Hilário Pires, monitoras — renovado o con-
trato por mais um ano, a partir de 1 de Outubro de 2000.

Eduardo Infante de Oliveira, monitor — renovado o contrato por mais
um ano, a partir de 1 de Outubro de 2000.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Agosto de 2000. — O Director, J. Martins e Silva.

Despacho n.o 18 234/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 18 de Agosto de 2000:

Ernestina da Glória Ferreira Marçal — nomeação definitiva, prece-
dendo concurso, como técnica profissional especialista principal da
carreira técnica profissional de laboratório da Faculdade de Medi-
cina da Universidade de Lisboa, com efeitos reportados à data
do termo de aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

23 de Agosto de 2000. — O Director, J. Martins e Silva.

Despacho n.o 18 235/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 18 de Agosto de 2000:

Graça Maria Oliveira Curado Caldeira — nomeação definitiva, pre-
cedendo concurso, como técnica principal de audiologia da carreira
técnica de diagnóstico e terapêutica da Faculdade de Medicina
da Universidade de Lisboa, com efeitos reportados à data do termo
de aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Agosto de 2000. — O Director, J. Martins e Silva.

Despacho n.o 18 236/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 18 de Agosto de 2000:

Mariana Victória Xavier Estrada Fontes Santos Pinto — nomeação
definitiva, precedendo concurso, como técnica principal da carreira
técnica de actividades de estudo e aplicação técnica ao ensino de
investigação da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa,
com efeitos reportados à data do termo de aceitação. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Agosto de 2000. — O Director, J. Martins e Silva.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 18 237/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 31 de Maio e de 11 de Julho de 2000 do reitor da Uni-
versidade do Minho e do director regional de educação do Norte,
respectivamente:

Licenciados Adriano José Néry de Oliveira, Aida Paula Sampaio Coe-
lho Lemos, António da Costa Pereira, António Eugénio Correia
Braga Peixoto, Arminda Manuela Andrade Pereira Gonçalves, Cân-
dido Pereira Carvalho, Elza Maria Gonçalves Rodrigues Carvalho,
Esmeralda Fernandes Azevedo, Floriano Augusto Veiga Viseu, Isa-
bel Maria Antunes Barbosa Marques, Isaura da Silva Soares Pereira,
João Manuel Pereira Dias Baptista, Joaquim José Moreira dos San-
tos, Jorge Manuel Bentes Paulo, José Marques Fernandes, Manuel
Domingos Fonseca de Sousa, Margarida Alice de Castro Costa
Coutinho, Margarida Isabel Esteves da Silva Pereira, Maria Celina
Barbosa de Miranda, Maria Elsa Ferreira Gomes Vieira Gonçalves
da Rocha, Maria Fernanda Alves Pinto, Maria Fernanda Lavrador
Teixeira Machado dos Santos, Maria da Graça Figueiredo Branco,
Maria Helena Coelho Teixeira de Sá Lucas, Maria Helena Faria
de Mendonça Figueiredo, Maria Helena de Sousa Gonçalves, Maria
José da Silva Gomes, Maria Luísa Peixoto Magalhães Branco Gou-
veia, Maria Madalena de Freitas Matos Paiva, Maria Teresa Cer-
queira Coelho da Silva, Olga Maria Vaz Moreira, Sílvia Lima Gon-
çalves Araújo, Vítor dos Anjos Esteves Neves e Vítor Mariano
Rodrigues Sousa — autorizada a requisição por um ano para o
exercício das funções de assistente convidado, em regime de colo-
cação especial, por urgente conveniência de serviço, com efeitos
a partir de 1 de Setembro de 2000, nesta Universidade.

22 de Agosto de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 18 238/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 31 de Maio e de 11 de Julho de 2000 do reitor da Uni-
versidade do Minho e do director regional de educação do Norte,
respectivamente:

Licenciados Joaquim Gomes Dias, Maria Augusta Fernandes Mon-
teiro e Maria do Carmo Senra Campelo Monteiro Pereira — auto-
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rizada a requisição por um ano para o exercício de funções docentes
no âmbito da supervisão da prática pedagógica da profissionalização
em serviço, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a
partir de 1 de Setembro de 2000, nesta Universidade.

22 de Agosto de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 18 239/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 31 de Maio e de 11 de Julho de 2000 do reitor da Uni-
versidade do Minho e do director regional de educação do Norte,
respectivamente:

Licenciados César Augusto da Costa Valença, Elvira da Conceição
Fernandes Lobo, Lídia Máximo Pereira Esteves, Maria Angélica
Abreu Lima Cruz e Maria José Alves da Silva Machado — auto-
rizada a requisição por um ano para o exercício de funções docentes
no âmbito da formação inicial, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000.

22 de Agosto de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 18 240/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 31 de Maio e de 11 de Julho de 2000 do reitor da Uni-
versidade do Minho e do director regional de educação do Norte,
respectivamente:

Licenciado Álvaro Manuel da Silva Santos, Leonor da Ascensão
Afonso e Maria Helena Carvalhinho Trindade Araújo Regalo —
autorizada a requisição por um ano para o exercício de funções
de natureza técnico-pedagógica, em regime de colocação especial,
por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de
Setembro de 2000, nesta Universidade.

22 de Agosto de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 18 241/2000 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Uni-
versidade Nova de Lisboa e nos termos da alínea g) do artigo 11.o
dos Estatutos da UNL, determino, para o ano lectivo de 2000-2001,
por delegação de competências:

Mestrado em Estudos Portugueses — área de Cultura Portuguesa
Contemporânea:

Numerus clausus — 15;
Percentagem reservada a docentes do ensino supe-

rior — 50 %;

Mestrado em Sociologia — áreas de Sociologia do Crime e da
Violência, Sociologia da Exclusão Social e Sociologia da
Educação:

Numerus clausus — 40;
Percentagem reservada a docentes do ensino supe-

rior — 15 %;

Mestrado em Linguística — áreas de Linguística e Lexicologia
e Lexicografia:

Numerus clausus — 20;
Percentagem reservada a docentes do ensino supe-

rior — 40 %.

28 de Agosto de 2000. — O Vice-Reitor, José Esteves Pereira.

Despacho n.o 18 242/2000 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Uni-
versidade Nova de Lisboa e nos termos da alínea g) do artigo 11.o
dos Estatutos da UNL, determino, para o ano lectivo de 2000-2001,
por delegação de competências:

Mestrado em História da Arte:

Numerus clausus — 20;
Percentagem reservada a docentes do ensino supe-

rior — 10 %;

Mestrado em Ciências Musicais — áreas de Musicologia Histó-
rica e Etnomusicologia:

Numerus clausus — 16;
Percentagem reservada a docentes do ensino supe-

rior — 30 %;

Mestrado em Estudos Ibéricos e Ibero-Americanos:

Numerus clausus — 20;
Percentagem reservada a docentes do ensino supe-

rior — 30 %.

28 de Agosto de 2000. — O Vice-Reitor, José Esteves Pereira.

Escola Nacional de Saúde Pública

Aviso n.o 13 315/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Agosto de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Maria Luísa Henriques Ferreira Parreira Rolando da Fonseca, técnica
profissional especialista de nomeação definitiva do quadro de pes-
soal desta Escola — promovida mediante concurso público à cate-
goria de coordenador da mesma carreira e quadro, com efeitos
à data do despacho reitoral.

23 de Agosto de 2000. — O Director, Fernando Manuel Santos Gal-
vão de Melo.

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 18 243/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Julho de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, no uso de delegação de competências:

José Eduardo de Paula Santos Alves Monteiro — autorizado o con-
trato de trabalho a termo certo com a categoria correspondente
a assistente administrativo, por seis meses, renovável até dois anos.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Agosto de 2000. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 18 244/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Janeiro de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, no uso de delegação de competências:

Ana Maria Costa Subtil — autorizado o contrato de trabalho a termo
certo com a categoria correspondente a assistente administrativo,
com efeitos a partir de 24 de Janeiro de 2000, renovável até dois
anos. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Agosto de 2000. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 18 245/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 23 de Agosto de 2000, proferido no uso de delegação
de competências:

Doutora Maria da Graça de Sousa Leitão de Morais, professora cate-
drática desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro no País
no período de 1 a 9 de Setembro de 2000.

25 de Agosto de 2000. — O Director, António B. Rendas.

Rectificação n.o 2326/2000. — Por ter saído com inexactidão na
publicação do despacho (extracto) n.o 14 761/2000 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 166, de 20 de Julho de
2000, onde se lê «Por meu despacho de 27 de Junho de 2000 do
vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa» deve ler-se «Por despacho
de 27 de Junho de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de
Lisboa».

4 de Agosto de 2000. — O Director, António B. Rendas.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 13 316/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 26
de Julho de 2000, proferido por subdelegação de competências:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos docentes
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicados:

Doutor José Júlio Alves Alferes, professor associado — no período
de 6 a 13 de Agosto de 2000.
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Doutora Alexandra de Jesus Branco Ribeiro, professora auxiliar — no
período de 5 a 15 de Agosto de 2000.

Doutor António Jorge Dias Parola, professor auxiliar — no período
de 31 de Agosto a 5 de Setembro de 2000.

Doutor Carlos Manuel Sousa Nunes da Costa, professor auxiliar — no
período de 7 a 17 de Agosto de 2000.

Doutor João António Muralha Ribeiro Farinha, professor auxi-
liar — no período de 1 de Agosto a 10 de Setembro de 2000.

Doutora Lia Maldonado Teles de Vasconcelos, professora auxi-
liar — no período de 3 a 24 de Setembro de 2000.

Doutor Pedro António de Brito Tavares, professor auxiliar — no
período de 5 a 10 de Agosto de 2000.

Doutor Pedro Jorge Macedo de Abreu, professor auxiliar — no
período de 3 a 11 de Setembro de 2000.

Licenciada Isabel Maria do Nascimento Lopes Nunes, assistente — no
período de 30 de Julho a 4 de Agosto de 2000.

Licenciado João Ricardo Viegas da Costa Seco, assistente — no
período de 21 de Julho a 6 de Agosto de 2000.

Por meu despacho de 28 de Julho de 2000, proferido por sub-
delegação de competências:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos docentes
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicados:

Doutor José Narciso Marat-Mendes, professor associado — no
período de 28 a 31 de Julho de 2000.

Doutor Grégoire Marie Jean Bonfait, professor auxiliar — no período
de 6 a 11 de Agosto de 2000.

Doutora Maria Lucelinda Ferreira Alcântara da Cunha, professora
auxiliar — no período de 3 a 24 de Setembro de 2000.

Doutor João Baptista da Silva Araújo Júnior, professor auxiliar con-
vidado — no período de 29 de Julho a 15 de Agosto de 2000.

2 de Agosto de 2000. — A Subdirectora, Maria de Fátima Dias
Martins.

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Despacho (extracto) n.o 18 246/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade Nova de Lisboa de 1 de Agosto
de 2000:

Paulo Jorge Martins Nunes Caldeira — nomeado definitivamente téc-
nico superior de 2.a classe do quadro deste Instituto, com efeitos
à data da publicação no Diário da República. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Agosto de 2000. — A Secretária Executiva, Maria de Lourdes
Sampaio de Lemos Figueira.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 13 317/2000 (2.a série). — Por despacho conjunto de
29 de Maio de 2000, dos reitores da Universidade do Porto e da
Universidade do Minho, foi homologado o seguinte convénio cele-
brado entre a Faculdade de Medicina da Universidade do Porto e
a Escola de Economia e Gestão da Universidade do Minho, rela-
tivamente ao funcionamento do curso de mestrado em Gestão e Eco-
nomia da Saúde:

Convénio entre a Universidade do Porto e a Universidade do
Minho para o curso de mestrado em Gestão e Economia da
Saúde.

1 — Criação do curso — a Universidade do Porto e a Universidade
do Minho comprometem-se a oferecer conjuntamente o curso de mes-
trado em Gestão e Economia da Saúde, a seguir designado por curso,
que será criado por despacho conjunto dos reitores das Universidades
do Porto e do Minho, mediante a apresentação pela Faculdade de
Medicina da Universidade do Porto e pela Escola de Economia e
Gestão da Universidade do Minho do relatório comprovativo da exis-
tência dos recursos humanos e materiais necessários à sua con-
cretização.

2 — Comissão de coordenação ou directiva — a comissão de coor-
denação ou directiva, a seguir designada por comissão, será nomeada
(e eventualmente completada ou substituída) por decisão dos con-

selhos científicos da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto
e da Escola de Economia e Gestão da Universidade do Minho. Os
conselhos científicos da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto e da Escola de Economia e Gestão da Universidade do Minho
estabelecerão a forma de organização e de articulação entre si e com
a Comissão.

3 — Plano de estudos e equipa docente — a estrutura curricular
e o plano de estudos constam do anexo I.

4 — Início do curso — o curso terá o seu início em data a fixar
por despacho conjunto dos reitores da Universidade do Porto e da
Universidade do Minho, sob proposta da comissão.

5 — Propinas — o montante das propinas será definido conjunta-
mente pelos órgãos estatutariamente competentes das duas Univer-
sidades, sob proposta da comissão.

6 — Número de vagas — o número de vagas será fixado pelos órgãos
estatutariamente competentes das duas Universidades, sob proposta
da comissão.

7 — Prazos de candidatura — os prazos de candidatura serão fixa-
dos pelos órgãos estatutariamente competentes das duas Universi-
dades, sob proposta da comissão.

8 — Local de funcionamento e sede administrativa — a sede admi-
nistrativa do curso é no Departamento de Clínica Geral da Faculdade
de Medicina da Universidade do Porto, podendo as aulas funcionar
no Departamento de Clínica Geral da Faculdade de Medicina do
Porto ou na Escola de Economia e Gestão da Universidade do Minho.
A comissão de coordenação ou directiva decidirá para cada disciplina
o seu local de funcionamento.

9 — Matrícula, inscrição e atribuição do grau:
9.1 — São admitidos à candidatura no curso os titulares de uma

licenciatura ou habilitações equivalentes em Medicina ou áreas afins,
na qual tenham obtido a classificação final mínima de 14 valores.
Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, poderão ser
admitidos à matrícula candidatos cujo currículo demonstre uma ade-
quada preparação científica de base, ou experiência profissional rele-
vante, embora possam possuir outra licenciatura que não seja incluída
nas acima referidas ou tenham classificação final de licenciatura infe-
rior a 14 valores.

9.2 — A abertura do concurso de admissão no curso será efectuada
por edital das Universidades do Porto e do Minho, sob proposta
da comissão, a aprovar pelos conselhos científicos da Faculdade de
Medicina da Universidade do Porto e da Escola de Economia e Gestão
da Universidade do Minho. As candidaturas poderão ser apresentadas
numa das Universidade promotoras do curso.

9.3 — O grau de mestre será conferido pelas suas Universidades
através de diploma assinado pelos dois reitores.

10 — Recursos humanos:
10.1 — O curso conta com docentes da Faculdade de Medicina

da Universidade do Porto e da Escola de Economia e Gestão da
Universidade do Minho, podendo ainda recorrer à colaboração
externa de convidados de outras instituições nacionais ou estrangeiras.

10.2 — As horas a leccionar não contarão para efeitos de distri-
buição do serviço docente e não darão direito a novas contratações,
salvo autorização expressa da Reitoria respectiva.

A remuneração aos docentes será calculada com base nas normas
recomendadas pelo CRUP (despacho RT-22/97 — normas para a cola-
boração com instituições do ensino superior).

10.3 — As despesas de deslocação dos docentes de um determinado
local para a Universidade onde será ministrado o curso, bem como
outras despesas relacionadas com a sua deslocação, serão pagas nos
termos do Decreto-Lei n.o 519-M/79, de 28 de Dezembro, o qual,
por sua vez, é actualizado todos os anos no Diário da República.

11 — Overheads — em função das despesas e receitas (médias) pre-
vistas para o curso (v. anexo II), bem assim como ao enorme interesse
deste para ambas as Universidades, não haverá lugar a qualquer over-
head para a Universidade do Minho nem qualquer redução à remu-
neração dos seus docentes, uma vez que o preço/hora tido em con-
sideração para efeito de previsão de despesas já é líquido de overheads
(despacho RT-22/97 — tabela II.)

12 — Recursos materiais — o Departamento de Clínica Geral da
Faculdade de Medicina da Universidade do Porto como entidade
administrante do curso compromete-se a assegurar os recursos mate-
riais, o equipamento, assim como a bibliografia necessária, por forma
a garantir o bom funcionamento do curso.

13 — Regulamento do mestrado — Os concelhos científicos da
Faculdade de Medicina da Universidade do Porto e da Escola de
Economia e Gestão da Universidade do Minho elaborarão o regu-
lamento do curso.

Todos os assuntos não previstos no presente convénio assim como
no regulamento do curso serão decididos por acordos dos conselhos
científicos da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto e
da Escola da Economia e Gestão do Minho, sob proposta da comissão.

25 de Julho de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.
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ANEXO I

Plano de estudos e equipa docente

Semestre Área científica Disciplinas Docente responsável Horas
(TP) UC

1.o Gestão (UM) . . . . . . . Comportamento Organizacional . . . . . . . . . . Prof. Carlos Cabral Cardoso (UM) . . . . . . . . 48 2
1.o Medicina (UP) . . . . . . Estatística e Informática na Saúde . . . . . . . . . Prof. A. Costa Pereira (UP) . . . . . . . . . . . . . . 48 2
1.o Gestão (UM) . . . . . . . Análise e Gestão Financeira nos Serviços de

Saúde.
Prof. Rocha Armada (UM) . . . . . . . . . . . . . . . 48 2

2.o Economia (UM) . . . . Economia da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Prof.a Clara Dismuke (UM) . . . . . . . . . . . . . . 48 2
1.o Direito (UM) . . . . . . . O Direito nos Serviços de Saúde . . . . . . . . . . Prof. Vladimir Brito (UM) . . . . . . . . . . . . . . . 24 1
1.o Medicina (UP) . . . . . . Ética na Gestão de Cuidados de Saúde . . . . . Prof. Daniel Serrão (UP) . . . . . . . . . . . . . . . . 24 1
1.o Economia (UM) . . . . Organização dos Sistemas de Saúde . . . . . . . Prof.a Clara Dismuke (UM) . . . . . . . . . . . . . . 48 2
2.o Gestão/AP (UM) . . . . Gestão de Recursos Humanos . . . . . . . . . . . . Prof. Carlos Cabral Cardoso (UM) . . . . . . . . 48 2
2.o Medicina (UP) . . . . . . Administração Hospitalar . . . . . . . . . . . . . . . . Dr. Dias Alves (UP) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 2
2.o Medicina (UP) . . . . . . Epidemiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Prof. A. Costa Pereira (UP) . . . . . . . . . . . . . . 24 1
2.o Gestão (UM) . . . . . . . Investigação Operacional . . . . . . . . . . . . . . . . Prof. Soares Brandão (UM) . . . . . . . . . . . . . . 24 1
2.o Medicina (UP) . . . . . . Política de Saúde (seminários) . . . . . . . . . . . . Convidados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 1
2.o Gestão (UM) . . . . . . . Marketing de Serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Prof.a Minoo Farhangmehr (UM) . . . . . . . . . 16 1
2.o Medicina (UP) . . . . . . Qualidade e Auditoria em Saúde . . . . . . . . . . Prof. A. de Sousa Pinto (UP) . . . . . . . . . . . . . 16 1

3.o e 4.o Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Total . . . . 21

ANEXO II

1.o semestre

1 — Comportamento Organizacional — Prof. Carlos Cabral Cardoso

Segunda-feira — 18-23 horas:

Aulas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 h × 12,5 = 600
Deslocações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 × 11 = 132
Contínuo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 × 3 × 1,434 = 51,6
Livros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100

Soma . . . . . . . . . . 883,6

2 — Estatística e Informática na Saúde — Prof. A. Costa Pereira

Quarta-feira — 18-23 horas:

Aulas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 h × 14 = 672
Assistente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 h × 8 = 384
Contínuo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 × 3 × 1,434 = 51,6
Hardware . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 600

Soma . . . . . . . . . . 3 707,6

3 — Análise e Gestão Financeira em Serviço de Saúde — Prof. Rocha
Armada

Terça-feira — 17-21 horas:

Aulas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 h × 14 = 672
Aulas assistente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 h × 8 = 384
Deslocações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 × 11 = 264
Contínuo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 × 1 × 1,434 = 16,8
Livros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50

Soma . . . . . . . . . . 1 386,8

4 — Economia da Saúde — Prof.a Clara Dismuke

Sábado — 9-13 horas:

Aulas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 h × 12,5 = 600
Deslocações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 × 11 = 132
Contínuo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 × 4 × 1,434 = 68,8
Livros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
Dois convidados est. . . . . . . . . . . . . . . . . 2 × 300 = 600

Soma . . . . . . . . . . 1 450,8

5 — O Direito nos Serviços de Saúde — Dr. Vladimir Brito

Quinta-feira — 18-20 horas:

Aulas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 h × 8 = 192
Deslocações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 × 11 = 132
Livros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

Soma . . . . . . 354

6 — Ética na Gestão dos Cuidados de Saúde — Prof. Daniel Serrão

Sexta-feira — 18-20 horas:

Aulas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 h × 8 = 432
Livros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50

Soma . . . . . . 482

Visitas de Estudo

Sábados — 18-20 horas:
Contos

Hospital de São João . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 394,5
Hospital de São Marcos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 327,5
Hospital da Prelada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 394,5
CLIPÓVOA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 404,5

Soma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 785,8

7 — Organização dos Sistemas de Saúde — Prof.a Clara Dismuke

Sábado — 9-13 horas:

Aulas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 h × 12,5 = 600
Deslocações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 × 11 = 132
Contínuo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 × 4 × 1,434 = 68,8
Livros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
Um convidado est. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . = 300

Soma . . . . . . . . . . 1 150,8

8 — Gestão de Recursos Humanos — Prof. Carlos Cabral Cardoso

Segunda-feira — 18-23 horas:

Aulas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 h × 12,5 = 600
Deslocações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 × 11 = 132
Contínuo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 × 3 × 1,434 = 51,6
Livros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100

Soma . . . . . . . . . . 883,6

9 — Administração Hospitalar — Dr. Dias Alves

Quinta-feira — 16-18 horas:

Aulas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 h × 8 = 480
Livros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

Soma . . . . . . 510

10 — Epidemiologia — Prof. A. Costa Pereira

Quarta-feira — 18-23 horas:

Aulas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 h × 14 = 672
Deslocações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 h × 8 = 384
Contínuo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 × 3 × 1,434 = 51,6
Hardware . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 300

Soma . . . . . . . . . . 2 407,6
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11 — Investigação Operacional — Prof. Soares Brandão

Quinta-feira — 18-20 horas:

Aulas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 h × 12,5 = 300
Deslocações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 × 11 = 132
Livros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50

Soma . . . . . . 482

12 — Política de Saúde — Convidados

Sexta-feira — 21-23 horas:

Conferências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 h × 18 = 288
Deslocações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 × 40 = 320

Soma . . . . . . 608

13 — Marketing de Serviços — Prof.a Minoo Farhangmehr

Terça-feira — 17-19 horas:

Aulas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 h × 15 = 240
Deslocações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 × 11 = 88
Livros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

Soma . . . . . . 358

14 — Qualidade e Auditoria em Saúde — Prof. A. de Sousa Pinto

Segunda-feira — 19-21 horas:

Aulas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 h × 18 = 288
Livros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50

Soma . . . . . . 338

Visitas de Estudo

Sábados — 18-20 horas:

Hospital de Amadora-Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 512,5
Hospital do SAMS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 512,5
Clínica Particular do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 394,5
POVISA (Vigo) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 512,5
Hospital de Vila da Feira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 404,5

Soma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 073,9

Coordenação (uma reunião mensal da comissão
ao longo dos quatro semestres)

Professor catedrático (meio dia) . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Professor assistente (meio dia) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,75
Professor auxiliar (meio dia) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Deslocação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11

Soma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35,75 × 20=715
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 573,7

Orçamento do curso

Despesas Receitas

Semestre Disciplinas
Correntes Equipamento Mínima

(12 alunos)
Máxima

(24 alunos)

1.o semestre . . . . . . . Comportamento Organizacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 783,6 100
Estatística e Informática na Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 107,6 2 600
Análise e Gest. Finan. nos S. de Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 336,8 50
Economia da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 400,8 50
Direito nos Serviços de Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 324 30
Ética na Gestão de Cuidados de Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 432 50
Visitas de Estudo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 521

Soma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 905,8 2 880 3 600 7 200

2.o semestre . . . . . . . Organ. dos Sistemas de Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 100,8 50
Gestão de Recursos Humanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 783,6 100
Administração Hospitalar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 480 30
Epidemiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 107,6 1 300
Investigação Operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 432 50
Política de Saúde (seminários) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 608
Marketing de Serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 358 30
Qualidade e Auditoria em Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 288 50
Visitas de Estudo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 336,5

Soma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 494,5 1 610 3 600 7 200

3.o e 4.o semestres . . . Coordenação Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 069,3 4 490 12 000 24 000

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Arquitectura

Aviso n.o 13 318/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho (tendo em atenção
a lei da autonomia das universidades), faz-se público que, por despacho
do reitor da Universidade Técnica de Lisboa de 30 de Maio de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral para o preenchimento do cargo de secretário (equiparado
a director de serviços) da Faculdade de Arquitectura da Universidade
Técnica de Lisboa, lugar constante do quadro de pessoal não docente
da mesma Faculdade, aprovado pelo mapa II anexo à Portaria
n.o 119/90, de 15 de Fevereiro, publicada no Diário da República,

2.a série, n.o 39, de 15 de Fevereiro de 1990, com as alterações intro-
duzidas pelo despacho reitoral n.o 18/SAd/UTL/94, publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 218, de 20 de Setembro de 1994.

2 — Área de actuação — a referida no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 22/93, de 26 de Janeiro.

3 — Requisitos gerais e especiais:

Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

Requisitos especiais:

Podem concorrer os funcionários que até ao termo do prazo
de entrega das candidaturas reúnam os requisitos defi-
nidos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

Licenciatura em Direito, Economia ou Gestão, bem como
outras licenciaturas que o júri considere equivalentes a
estas.
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4 — Composição do júri, de acordo com o sorteio constante da
acta n.o 348/2000, realizado no dia 4 de Julho de 2000, nos termos
do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — Prof.a Doutora Maria Clara Teles Mendes.
Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria da Saudade Cardoso Vieira dos Santos Reis
Góis.

2.o Dr. Manuel José de Sousa Fernandes Homem.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Luís Alberto do Nascimento Fernandes.
2.o Engenheira Maria do Céu dos Santos da Fonseca Martins

Amaral.

5 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção, sendo apre-
ciados os factores constantes dos n.os 2 e 4 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

5.2 — Para o lugar posto a concurso têm preferencia os candidatos
que desempenhem ou já tenham desempenhado funções em insti-
tuições de ensino superior público ou cujo perfil inclua formação
específica nas áreas de contabilidade pública, recursos humanos (pes-
soal docente e não docente) e académica.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Remuneração, local e condições de trabalho — as funções
serão exercidas na Faculdade de Arquitectura, Rua do Prof. Cid dos
Santos, Pólo Universitário do Alto da Ajuda, 1349-055 Lisboa, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da administração central e a remuneração a fixada
nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89 de 16 de Outubro, e legislação
complementar.

8 — Formalização de candidaturas — o requerimento de admissão
deverá ser dirigido à presidente da Comissão de Gestão da Faculdade
de Arquitectura, podendo ser entregue pessoalmente na Secção de
Pessoal, Rua do Prof. Cid dos Santos, Pólo Universitário do Alto
da Ajuda, 1349-055 Lisboa, ou remetido pelo correio para a mesma
morada, com aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo
fixado para a entrega de candidaturas.

9 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento e número e data de validade
do bilhete de identidade), número de contribuinte fiscal, resi-
dência e número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

d) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo,
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública e
especificação das tarefas que desempenha;

e) Lugar a que se candidata, mencionando o número e a data
do Diário da República;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

9.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

Certificado comprovativo das habilitações literárias;
Fotocópia do bilhete de identidade;
Declaração passada pelo serviço a que o candidato se encontra

vinculado da qual constem a existência de vínculo à função
pública e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública, em anos, meses e dias;

Curriculum vitae, datado e assinado, donde constem, nomeada-
mente, as funções que tem exercido e os respectivos períodos
de exercício, bem como a formação profissional que possui,
juntando fotocópia dos respectivos certificados.

9.2 — A falta da apresentação dos documentos referidos no aviso
de abertura determina a exclusão do concurso.

9.3 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentação comprovativa de afirmações por eles referidas que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

10 — Ao presente concurso aplicam-se, para além da Lei n.o 49/99,
22 de Junho, os Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 22/93, de 26 de Janeiro, e o despacho conjunto
n.o 625/99, de 13 de Julho.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

18 de Agosto de 2000. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Despacho n.o 18 247/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, nomeio o júri
do concurso de provas públicas para o provimento de uma vaga de
professor-coordenador do quadro da Escola Superior de Educação
de Coimbra, na área científica de Ciências Sociais, aberto por edital
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 192, de 21 de Agosto
de 2000, com a seguinte constituição:

Presidente — Doutor José Manuel Torres Farinha, vice-presi-
dente do Instituto Politécnico de Coimbra.

Vogais:

Doutora Maria de Lurdes Mendes Rocha Cró Brás, pro-
fessora-coordenadora com agregação da Escola Superior
de Educação do Instituto Politécnico de Coimbra.

Doutor Jorge Carvalho Arroteia, professor catedrático da
Universidade de Aveiro.

Doutor Carlos Alberto Pereira Meireles Coelho, professor
associado da Universidade de Aveiro.

Doutor Elísio Guerreiro do Estanque, professor auxiliar da
Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra.

21 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Despacho n.o 18 248/2000 (2.a série). — Sob proposta do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Contabilidade
e Administração de Coimbra e nos termos do artigo 24.o da Portaria
n.o 413-A/98, de 17 de Julho, alterada pela Portaria n.o 533-A/99,
de 22 de Julho, são fixados os seguintes prazos para o concurso de
acesso ao 2.o ciclo das licenciaturas em Contabilidade e Auditoria
e Gestão de Empresas a ministrar no Instituto Superior de Con-
tabilidade e Administração do Instituto Politécnico de Coimbra, para
os candidatos que reúnam as condições fixadas no artigo 13.o, n.o 1,
alínea b3), da portaria supramencionada:

Candidaturas — de 4 a 7 de Setembro de 2000;
Selecção e seriação — até 11 de Setembro de 2000;
Afixação dos resultados — 12 de Setembro de 2000;
Reclamações — até 14 de Setembro de 2000;
Matrículas e inscrições — de 15 a 22 de Setembro de 2000.

23 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Edital n.o 641/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, faço público que, por meu
despacho de 16 de Agosto de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 30 dias consecutivos a contar da data da publicação do presente
edital no Diário da República, concurso documental para o provimento
de um assistente para a leccionação da disciplina de Inglês do Depar-
tamento de Ciências Sociais e Humanas da Escola Superior Agrária
do Instituto Politécnico de Coimbra.

2 — Ao referido concurso serão admitidos os candidatos que pos-
suam licenciatura em Línguas e Literaturas Modernas com informação
final mínima de Bom ou informação inferior desde que disponham
de currículo científico, técnico ou profissional relevante.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o lugar
indicado, caducando com o preenchimento do mesmo.

4 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Coimbra,
remetido por correio registado, com aviso de recepção, para a Escola
Superior Agrária de Coimbra, Bencanta, 3040-316 Coimbra, e dele
deverão constar o nome completo, a filiação, a naturalidade, o local
e a data de nascimento, a residência, o estado civil, o grau académico
e a respectiva classificação final, a categoria profissional e o cargo
que actualmente ocupa.

5 — Os candidatos deverão instruir os processos de candidatura
com os seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
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c) Atestado médico comprovativo dos requisitos de robustez e
aptidão física, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 319/99, de 11 de Agosto;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar;

e) Fotocópia da certidão de atribuição do grau académico donde
constem as disciplinas curriculares e respectivas classificações
e classificação final;

f) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e assinado;
g) Quaisquer outros documentos que facilitem a formação de

um juízo sobre as aptidões dos candidatos para o exercício
das funções pretendidas.

6 — É dispensada temporariamente a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas a), b), c) e d) do número anterior aos candidatos
que declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas
e sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

7 — A selecção e ordenação dos candidatos terão por base os
seguintes critérios:

a) Formação de base adequada à leccionação de língua inglesa
aplicada às ciências agrárias e às técnicas de comunicação;

b) Experiência profissional no domínio do inglês técnico;
c) Adaptação ao projecto da ESAC;
d) Resultado de uma entrevista levada a efeitos para apreciações

complementares.

8 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que, em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

9 — A apresentação das candidaturas poderá ser feita directamente
na Escola Superior Agrária de Coimbra ou enviada por correio regis-
tado para a seguinte morada: Escola Superior Agrária, Bencanta,
3040-316 Coimbra.

10 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Mestre Maria Isabel Ribeiro Dinis, professora-ad-
junta da ESAC.

Vogais efectivos:

Mestre Ana Bela Oliveira Mendes Lopes de Almeida Lopes,
professora-adjunta da ESAC.

Mestre Noémia Martins Bárbara, professora-adjunta da
ESAC.

Vogais suplentes:

Mestre Orlando Marcelino Almeida Simões, professor-ad-
junto da ESAC.

Mestre Leila Saade Calil Rodrigues, equiparada a profes-
sora-adjunta da ESAC.

21 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Edital n.o 642/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, faço público que, por meu
despacho de 16 de Agosto de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 30 dias consecutivos a contar da data da publicação do presente
edital no Diário da República, concurso documental para o provimento
de um assistente para a leccionação de disciplinas no domínio da
Biologia Aplicada, Microbiologia, para o Departamento de Ciências
Exactas e do Ambiente da Escola Superior Agrária do Instituto Poli-
técnico de Coimbra.

2 — Ao referido concurso serão admitidos os candidatos que pos-
suam uma das seguintes licenciaturas — Medicina Veterinária, Enge-
nharia Agronómica, Engenharia Agro-Industrial e Engenharia Zoo-
técnica com informação final mínima de Bom ou informação inferior
desde que disponham de currículo científico, técnico ou profissional
relevante.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o lugar
indicado, caducando com o preenchimento do mesmo.

4 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Coimbra,
remetido por correio registado, com aviso de recepção, para a Escola
Superior Agrária de Coimbra, Bencanta, 3040-316 Coimbra, e dele
deverão constar o nome completo, a filiação, a naturalidade, o local
e a data de nascimento, a residência, o estado civil, o grau académico

e a respectiva classificação final, a categoria profissional e o cargo
que actualmente ocupa.

5 — Os candidatos deverão instruir os processos de candidatura
com os seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado médico comprovativo dos requisitos de robustez e

aptidão física, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 319/99, de 11 de Agosto;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar;

e) Fotocópia da certidão de atribuição do grau académico donde
constem as disciplinas curriculares e respectivas classificações
e classificação final;

f) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e assinado;
g) Quaisquer outros documentos que facilitem a formação de

um juízo sobre as aptidões dos candidatos para o exercício
das funções pretendidas.

6 — É dispensada temporariamente a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas a), b), c) e d) do número anterior aos candidatos
que declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas
e sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

7 — Do curriculum vitae deverão constar:

a) Cópias de publicações e outros documentos que permitam
ao júri avaliar as aptidões dos candidatos para o desempenho
do cargo a concurso;

b) Formação e experiência profissional — data, local e classi-
ficação de estágios profissionais e instituições em que exerceu
a actividade profissional a qualquer título.

8 — A selecção e ordenação dos candidatos terão por base os
seguintes critérios:

a) Formação de base adequada ao controlo hígio-sanitário de
uma exploração agro-pecuária;

b) Formação e experiência em sectores afins ao controlo da qua-
lidade microbiológica de produções, produtos transformados,
manipuladores e instalações;

c) Adaptação ao projecto da Escola nos sectores da higiene dos
produtos da exploração agro-pecuária; identificação e con-
trolo de microrganismos patogénicos; utilização de associa-
ções microbianas e caracterização e manutenção de espécies
isoladas; caracterização e controlo de microrganismos fermen-
tadores (silagens, vinho, iogurte, etc.);

d) Resultado de uma entrevista levada a efeito para apreciações
complementares.

9 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que, em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

10 — A apresentação das candidaturas poderá ser feita directa-
mente na Escola Superior Agrária de Coimbra ou enviada por correio
registado para a seguinte morada: Escola Superior Agrária, Bencanta,
3040-316 Coimbra.

11 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Mestre Maria Cristina Bragança de Medeiros e
Câmara de Vasconcelos Cameira, professora-adjunta da
ESAC.

Vogais efectivos:

Mestre Maria Margarida Lopes Soto Maior Braga Esteves
Hortas, professora-adjunta da ESAC.

Mestre Isabel Maria Nunes da Rosa Dias Duarte, profes-
sora-adjunta da ESAC.

Vogais suplentes:

Mestre Maria do Carmo Rosa Lopes, professora-adjunta
da ESAC.

Mestre Teresa Maria Pinto Coelho Amado e Vasconcelos,
professora-adjunta da ESAC.

21 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.
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Edital n.o 643/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais disposições legais
aplicáveis em vigor, faz-se saber que, por meu despacho de 22 de
Agosto de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos
a contar da data da publicação do presente edital no Diário da Repú-
blica, concurso documental para constituição de reserva de recru-
tamento de assistentes para o Instituto Superior de Engenharia do
Instituto Politécnico de Coimbra para as seguintes áreas cientí-
ficas/disciplinares:

1.1 — Engenharia Electrotécnica, ramo de Automação;
1.2 — Engenharia Electrotécnica, ramo de Telecomunicações;
1.3 — Engenharia Electrotécnica, ramo de Sistemas de Energia

Eléctrica.
2 — Serão seleccionados os candidatos habilitados com licenciatura

adequada e informação final mínima de Bom ou com informação
inferior desde que disponham de currículo científico, técnico ou pro-
fissional relevante.

2.1 — Constituem licenciaturas adequadas:
2.1.1 — Para a área de Engenharia Electrotécnica, ramo de Auto-

mação — licenciatura em Engenharia Electrotécnica, ramo de Auto-
mação;

2.1.2 — Para a área de Engenharia Electrotécnica, ramo de Tele-
comunicações — licenciatura em Engenharia Electrotécnica, ramo de
Telecomunicações;

2.1.3 — Para a área de Engenharia Electrotécnica, ramo de Sistemas
de Energia Eléctrica — licenciatura em Engenharia Electrotécnica,
ramo de Sistemas de Energia Eléctrica.

3 — O presente concurso decorrerá em duas fases:

Avaliação curricular — relevância do currículo científico, peda-
gógico e profissional na área científica em que é aberto o
concurso; e

Entrevista.

4 — A ordenação dos candidatos será feita com base na classificação
definida pela seguinte fórmula:

CF=5 (CL)+1 (PL)+1 (EP)+1 (Pub)+2 (ENT)
10

em que:

CF=classificação final;
CL=classificação de licenciatura;
PL=formação pós-licenciatura;
EP=experiência profissional;
Pub=publicações;
ENT=entrevista.

5 — Do requerimento de admissão ao concurso, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Politécnico de Coimbra, deverá constar o nome
completo, a filiação, a naturalidade, a data e o local de nascimento,
o estado civil, a residência actual e o número de telefone, o número
e a data do bilhete de identidade e o serviço que o emitiu, o(s)
grau(s) académico(s) e a respectiva classificação final, a situação pro-
fissional actual e a área disciplinar a que se candidata.

6 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado médico comprovativo dos requisitos de robustez e

aptidão física, nos termos dos artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 319/99, de 11 de Agosto;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar;

e) Fotocópia da certidão de habilitações contendo informação
final;

f) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e assinado;
g) Quaisquer outros documentos e publicações que facilitem a

formação de um juízo sobre as aptidões dos candidatos para
o exercício das função pretendidas.

7 — É dispensada temporariamente a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas a), b), c) e d) do número anterior aos candidatos
que declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas
e sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

8 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que, em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

9 — O processo de candidatura (constituído por requerimento e
documentos referidos) deverá ser entregue no Instituto Superior de
Engenharia de Coimbra, Quinta da Nora, apartado 10057,

3031-601 Coimbra, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
até ao termo do prazo de apresentação de candidaturas para o mesmo
endereço.

10 — Para cada área disciplinar deverá ser apresentado um processo
de candidatura distinto.

11 — As candidaturas são apreciadas por um júri designado pelo
conselho científico.

12 — Validade do concurso — para suprir necessidades de recrutar
assistentes, durante o prazo de um ano após a publicação do edital
de abertura de concurso, ficando o provimento dependente, em qua-
quer caso, da existência de cabimento de verba.

22 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Edital n.o 644/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais disposições legais
aplicáveis em vigor, faz-se saber que, por meu despacho de 22 de
Agosto de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos
a contar da data da publicação do presente edital no Diário da Repú-
blica, concurso documental para constituição de reserva de recru-
tamento de assistentes para o Instituto Superior de Engenharia do
Instituto Politécnico de Coimbra para a área científica de Matemática.

2 — Selecção e ordenação dos candidatos ao concurso:
2.1 — Serão seleccionados os candidatos habilitados com licencia-

tura em Matemática com informação final mínima de Bom ou com
informação inferior desde que disponham de currículo científico, téc-
nico ou profissional relevante.

3 — O presente concurso decorrerá em duas fases:

Avaliação curricular — relevância do currículo científico, peda-
gógico e profissional na área científica em que é aberto o
concurso;

Entrevista — resultado de uma entrevista onde se apreciarão as
motivações e disponibilidades para o trabalho com dedicação
plena, no âmbito da área científica para que é aberto o con-
curso. A não comparência à entrevista é eliminatória.

4 — A ordenação dos candidatos será feita com base na classificação
definida pela seguinte fórmula:

CF=(3 AC + 2 E) /5

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista.

5 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Coimbra,
donde deverá constar o nome completo, a filiação, a naturalidade,
a data e o local de nascimento, o estado civil, a residência actual
e o número de telefone, o número e a data do bilhete de identidade
e o serviço que o emitiu, o(s) grau(s) académico(s) e a respectiva
classificação final, a situação profissional actual e a área disciplinar
a que se candidata.

6 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado médico comprovativo dos requisitos de robustez e

aptidão física, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 319/99, de 11 de Agosto;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar;

e) Fotocópia da certidão de atribuição do(s) grau(s) acadé-
mico(s) donde constem as disciplinas curriculares, as respec-
tivas classificações e a classificação final;

f) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e assinado;
g) Quaisquer outros documentos e publicações que facilitem a

formação de um juízo sobre as aptidões dos candidatos para
o exercício das funções pretendidas;

h) Lista completa da documentação apresentada.

7 — É dispensada temporariamente a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas a), b), c) e d) do número anterior aos candidatos
que declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas
e sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

8 — Do curriculum vitae deverão constar:

a) Habilitações académicas, graus académicos, classificações,
data e instituição em que foram obtidos;

b) Outros cursos formais a nível de graduação ou pós-graduação,
com indicação da classificação, da data e da instituição em
que foram obtidos;
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c) Formação e experiência profissional — data, local e classi-
ficação de estágios profissionais e instituições em que exerceu
a actividade profissional a qualquer título;

d) Frequência de acções de formação;
e) Trabalhos de investigação, técnicos ou didácticos realizados.

8.1 — Na análise do currículo só serão considerados os trabalhos
de que seja enviada cópia.

9 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que, em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

10 — O processo de candidatura (constituído por requerimento e
documentos referidos) deverá ser entregue no Instituto Superior de
Engenharia de Coimbra, Quinta da Nora, apartado 10057,
3031-601 Coimbra, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
até ao termo do prazo da apresentação das candidaturas para o mesmo
endereço.

11 — As candidaturas são apreciadas por um júri designado pelo
conselho científico.

12 — Validade do concurso — para suprir necessidades de recrutar
assistentes, durante o prazo de um ano após a publicação do edital
de abertura do concurso, ficando o provimento dependente, em qual-
quer caso, da existência de cabimento de verba.

22 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Edital n.o 645/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais disposições legais
aplicáveis em vigor, faz-se saber que, por meu despacho de 4 de
Agosto de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos
a contar da data da publicação do presente edital no Diário da Repú-
blica, concurso documental para constituição de reserva de recru-
tamento de assistentes para o Instituto Superior de Engenharia do
Instituto Politécnico de Coimbra para as seguintes áreas cientí-
ficas/disciplinares:

1.1 — Engenharia Mecânica, grupo de disciplinas de Materiais e
Tecnologias.

1.2 — Engenharia Mecânica, grupo de disciplinas de Construções
Mecânicas e Mecânica Aplicada.

2 — Selecção e ordenação dos candidatos ao concurso:
2.1 — Serão seleccionados os candidatos habilitados com licencia-

tura adequada e informação final mínima de Bom ou com informação
inferior desde que disponham de currículo científico, técnico ou pro-
fissional relevante.

2.2 — Constituem licenciaturas adequadas:
2.2.1 — Para a área de Engenharia Mecânica, grupo de disciplinas

de Materiais e Tecnologias — licenciatura em Engenharia Mecânica
ou em Engenharia de Materiais.

2.2.2 — Para a área de Engenharia Mecânica, grupo de disciplinas
de Construções Mecânicas e Mecânica Aplicada — licenciatura em
Engenharia Mecânica.

3 — O presente concurso decorrerá em duas fases:

Avaliação curricular — relevância do currículo científico, peda-
gógico e profissional na área científica em que é aberto o
concurso;

Entrevista — para apreciações complementares.

4 — A ordenação dos candidatos será feita com base na classificação
definida pela seguinte fórmula:

4.1 — Área de Engenharia Mecânica, grupo de disciplinas de Mate-
riais e Tecnologias:

CF=3(CL)+2(MM)+1(OFP)+2(EP)+2(ENT)
10

em que:

CL=classificação da licenciatura;
MM=mestrado na área de Materiais;
OFP=outra formação e publicações;
EP=experiência profissional;
ENT=entrevista.

4.2 — Área de Engenharia Mecânica, grupo de disciplinas de Cons-
truções Mecânicas e Mecânica Aplicada:

CF=5(CL)+1(PL)+2(EP)+2(ENT)
10

em que:

CL=classificação da licenciatura;
PL=formação pós-licenciatura;
EP=experiência profissional;
ENT=entrevista.

5 — Do requerimento de admissão ao concurso, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Politécnico de Coimbra, deverá constar o nome
completo, a filiação, a naturalidade, a data e o local de nascimento,
o estado civil, a residência actual e o número de telefone, o número
e a data do bilhete de identidade e o serviço que o emitiu, o(s)
grau(s) académico(s) e a respectiva classificação final, a situação pro-
fissional actual e a área disciplinar a que se candidata.

6 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado médico comprovativo dos requisitos de robustez e

aptidão física, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 319/99, de 11 de Agosto;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar;

e) Fotocópia da certidão de habilitações contendo a informação
final;

f) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e assinado;
g) Quaisquer outros documentos e publicações que facilitem a

formação de um juízo sobre as aptidões dos candidatos para
o exercício das funções pretendidas.

7 — É dispensada temporariamente a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas a), b), c) e d) do número anterior aos candidatos
que declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas
e sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

8 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que, em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

9 — O processo de candidatura (constituído por requerimento e
documentos referidos) deverá ser entregue no Instituto Superior de
Engenharia de Coimbra, Quinta da Nora, apartado 10057, 3031-601
Coimbra, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao
termo do prazo da apresentação das candidaturas para o mesmo
endereço.

10 — Para cada área disciplinar deverá ser apresentado um processo
de candidatura distinto.

11 — As candidaturas são apreciadas por um júri designado pelo
conselho científico.

12 — Validade do concurso — para suprir necessidades de recrutar
assistentes, durante o prazo de um ano após a publicação do edital
de abertura do concurso, ficando o provimento dependente, em qual-
quer caso, da existência de cabimento de verba.

22 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Edital n.o 646/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais disposições legais
aplicáveis em vigor, faz-se saber que, por meu despacho de 22 de
Agosto de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos
a contar da data da publicação do presente edital no Diário da Repú-
blica, concurso documental para constituição de reserva de recru-
tamento de assistentes para o Instituto Superior de Engenharia do
Instituto Politécnico de Coimbra para a área científica de Engenharia
Informática e de Sistemas.

2 — Selecção e ordenação dos candidatos ao concurso:
2.1 — Serão seleccionados os candidatos habilitados com licencia-

tura em Engenharia Informática ou licenciaturas afins com informação
final mínima de Bom ou com informação inferior desde que disponham
de currículo científico, técnico ou profissional relevante.

3 — O presente concurso decorrerá em duas fases:

Avaliação curricular — relevância do currículo científico, peda-
gógico e profissional na área científica em que é aberto o
concurso;

Entrevista — para apreciações complementares.

4 — A ordenação dos candidatos será feita com base na classificação
definida pela seguinte fórmula:

C=(AAC+AC+E)
3

em que:

AAC=adequação à área científica de Engenharia de Informática
e de Sistemas;

AC=análise curricular;
E=entrevista.
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5 — Do requerimento de admissão ao concurso, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Politécnico de Coimbra, deverá constar o nome
completo, a filiação, a naturalidade, a data e o local de nascimento,
o estado civil, a residência actual e número de telefone, o número
e a data do bilhete de identidade e o serviço que o emitiu, o(s)
grau(s) académico(s) e a respectiva classificação final, a situação pro-
fissional actual e a área disciplinar a que se candidata.

6 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado médico comprovativo dos requisitos de robustez e

aptidão física, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 319/99, de 11 de Agosto;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar;

e) Fotocópia da certidão de habilitações contendo informação
final;

f) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e assinado;
g) Quaisquer outros documentos e publicações que facilitem a

formação de um juízo sobre as aptidões dos candidatos para
o exercício das funções pretendidas.

7 — É dispensada temporariamente a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas a), b), c) e d) do número anterior aos candidatos
que declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas
e sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

8 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que, em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

9 — O processo de candidatura (constituído por requerimento e
documentos referidos) deverá ser entregue no Instituto Superior de
Engenharia de Coimbra, Quinta da Nora, apartado 10057,
3031-601 Coimbra, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
até ao termo do prazo da apresentação das candidaturas para o mesmo
endereço.

10 — As candidaturas são apreciadas por um júri designado pelo
conselho científico.

11 — Validade do concurso — para suprir necessidades de recrutar
assistentes, durante o prazo de um ano após a publicação do edital
de abertura do concurso, ficando o provimento dependente, em qual-
quer caso, da existência de cabimento de verba.

22 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Edital n.o 647/2000 (2.a série). — 1 — Maria Cristina Corrêa
Figueira, presidente do Instituto Politécnico de Setúbal, ao abrigo
do n.o 1 do artigo 16.o dos Estatutos do Instituto Politécnico de Setúbal,
homologados pelo Despacho Normativo n.o 6/95, publicado no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 29, de 3 de Fevereiro de 1995, faz saber
que, nos termos do Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior
Politécnico (Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho), se encontra aberto,
pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data da publicação do presente
edital no Diário da República, concurso de provas públicas para o
provimento de duas vagas de professor-adjunto para a Escola Superior
de Ciências Empresariais do Instituto Politécnico de Setúbal para
a área científica de Gestão de Recursos Humanos.

2 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos habili-
tados com licenciatura e ou mestrado adequado que reúnam as con-
dições previstas no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho.

3 — As candidaturas devem ser formalizadas através de requeri-
mento dirigido à presidente do Instituto Politécnico de Setúbal, dele
devendo constar nome completo, data e local de nascimento, estado
civil, residência actual, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu e grau académico.

4 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certificado do registo criminal;
b) Atestado de robustez física (Decreto-Lei n.o 319/99, de 11

de Agosto);
c) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis

de recrutamento militar;

d) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
e) Cinco exemplares do estudo a que se refere a alínea b) do

n.o 1 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
f) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado;
g) Cinco exemplares dos trabalhos de investigação, técnicos ou

didácticos, mencionados no curriculum vitae.

5 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b) e c) do n.o 4 aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente ao conteúdo de cada uma delas.

6 — As provas do concurso compreendem:
6.1 — Discussão de dois temas estritamente relacionados com a

área de Gestão de Recursos Humanos, sorteados pelo júri de um
conjunto de cinco temas, por candidato, que serão afixados até 40 dias
antes da realização das provas.

6.1.1 — Trinta dias antes do início das provas, o júri sorteará, na
presença de todos os candidatos admitidos ao concurso, de entre
a totalidade dos temas propostos, cinco por cada candidato.

6.1.2 — Quarenta e oito horas antes do início da discussão, o júri
procederá ao sorteio de dois temas a discutir por cada candidato.

6.2 — Discussão do estudo, proposto pelo candidato, que constitua
uma actualização de conhecimentos ou análise crítica original sobre
um tema inserido na área a que respeita o concurso.

6.3 — Apreciação e discussão do curriculum vitae do candidato.
7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica

a eliminação liminar dos candidatos.
8 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,

de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

9 — As candidaturas devem ser entregues ou remetidas por correio,
registado, com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico de Setú-
bal, Largo dos Defensores da República, 1, 2910-470 Setúbal.

21 de Agosto de 2000. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

Edital n.o 648/2000 (2.a série). — 1 — Maria Cristina Corrêa
Figueira, presidente do Instituto Politécnico de Setúbal, ao abrigo
do n.o 1 do artigo 16.o dos Estatutos do Instituto Politécnico de Setúbal,
homologados pelo Despacho Normativo n.o 6/95, publicado no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 29, de 3 de Fevereiro de 1995, faz saber
que, nos termos do Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior
Politécnico (Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho), se encontra aberto,
pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data da publicação do presente
edital no Diário da República, concurso de provas públicas para o
provimento de uma vaga de professor-adjunto para a Escola Superior
de Ciências Empresariais do Instituto Politécnico de Setúbal para
a área científica de Gestão de Sistemas de Informação.

2 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que reú-
nam as condições previstas no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, e que possuam licenciatura e ou mestrado em Orga-
nização e Gestão de Empresas ou Informática de Gestão, com conhe-
cimentos específicos em organização e sistemas de informação.

3 — As candidaturas devem ser formalizadas através de requeri-
mento dirigido à presidente do Instituto Politécnico de Setúbal, dele
devendo constar nome completo, data e local de nascimento, estado
civil, residência actual, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu e grau académico.

4 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certificado do registo criminal;
b) Atestado de robustez física (Decreto-Lei n.o 319/99, de 11

de Agosto);
c) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis

de recrutamento militar;
d) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
e) Cinco exemplares do estudo a que se refere a alínea b) do

n.o 1 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
f) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado;
g) Cinco exemplares dos trabalhos de investigação, técnicos ou

didácticos, mencionados no curriculum vitae.

5 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b) e c) do n.o 4 aos candidatos que declarem nos respectivos
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requerimentos, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente ao conteúdo de cada uma delas.

6 — As provas do concurso compreendem:
6.1 — Discussão de dois temas estritamente relacionados com a

área de Gestão de Sistemas de Informação sorteados pelo júri de
um conjunto de cinco temas, por candidato, que serão afixados até
40 dias antes da realização das provas.

6.1.1 — Trinta dias antes do início das provas, o júri sorteará, na
presença de todos os candidatos admitidos ao concurso, de entre
a totalidade dos temas propostos, cinco por cada candidato.

6.1.2 — Quarenta e oito horas antes do início da discussão, o júri
procederá ao sorteio de dois temas a discutir por cada candidato.

6.2 — Discussão do estudo, proposto pelo candidato, que constitua
uma actualização de conhecimentos ou análise crítica original sobre
um tema inserido na área a que respeita o concurso.

6.3 — Apreciação e discussão do curriculum vitae do candidato.
7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica

a eliminação liminar dos candidatos.
8 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,

de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

9 — As candidaturas devem ser entregues ou remetidas por correio,
registado, com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico de Setú-
bal, Largo dos Defensores da República, 1, 2910-470 Setúbal.

21 de Agosto de 2000. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

Edital n.o 649/2000 (2.a série). — 1 — Maria Cristina Corrêa
Figueira, presidente do Instituto Politécnico de Setúbal, ao abrigo
do n.o 1 do artigo 16.o dos Estatutos do Instituto Politécnico de Setúbal,
homologados pelo Despacho Normativo n.o 6/95, publicado no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 29, de 3 de Fevereiro de 1995, faz saber
que, nos termos do Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior
Politécnico (Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho), se encontra aberto,
pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data da publicação do presente
edital no Diário da República, concurso de provas públicas para o
provimento de uma vaga de professor-adjunto para a Escola Superior
de Ciências Empresariais do Instituto Politécnico de Setúbal, para
a área científica de Marketing.

2 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que reú-
nam as condições previstas no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, e que possuam licenciatura e ou mestrado em Gestão
ou Economia e conhecimentos específicos na área de Marketing.

3 — As candidaturas devem ser formalizadas através de requeri-
mento dirigido à presidente do Instituto Politécnico de Setúbal, dele
devendo constar nome completo, data e local de nascimento, estado
civil, residência actual, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu e grau académico.

4 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certificado do registo criminal;
b) Atestado de robustez física (Decreto-Lei n.o 319/99, de 11

de Agosto);
c) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis

de recrutamento militar,
d) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
e) Cinco exemplares do estudo a que se refere a alínea b) do

n.o 1 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
f) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado;
g) Cinco exemplares dos trabalhos de investigação, técnicos ou

didácticos, mencionados no curriculum vitae.

5 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b) e c) do n.o 4 aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente ao conteúdo de cada uma delas.

6 — As provas do concurso compreendem:
6.1 — Discussão de dois temas estritamente relacionados com a

área de Marketing, sorteados pelo júri de um conjunto de cinco temas,
por candidato, que serão afixados até 40 dias antes da realização
das provas.

6.1.1 — Trinta dias antes do início das provas, o júri sorteará, na
presença de todos os candidatos admitidos ao concurso, de entre
a totalidade dos temas propostos, cinco por cada candidato.

6.1.2 — Quarenta e oito horas antes do início da discussão, o júri
procederá ao sorteio de dois temas a discutir por cada candidato.

6.2 — Discussão do estudo, proposto pelo candidato, que constitua
uma actualização de conhecimentos ou análise crítica original sobre
um tema inserido na área a que respeita o concurso.

6.3 — Apreciação e discussão do curriculum vitae do candidato.
7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica

a eliminação liminar dos candidatos.
8 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,

de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

9 — As candidaturas devem ser entregues ou remetidas por correio,
registado, com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico de Setú-
bal, Largo dos Defensores da República, 1, 2910-470 Setúbal.

21 de Agosto de 2000. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

Edital n.o 650/2000 (2.a série). — 1 — Maria Cristina Corrêa
Figueira, presidente do Instituto Politécnico de Setúbal, ao abrigo
do n.o 1 do artigo 16.o dos Estatutos do Instituto Politécnico de Setúbal,
homologados pelo Despacho Normativo n.o 6/95, publicado no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 29, de 3 de Fevereiro de 1995, faz saber
que, nos termos do Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior
Politécnico (Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho), se encontra aberto,
pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data da publicação do presente
edital no Diário da República, concurso de provas públicas para o
provimento de duas vagas de professor-adjunto para a Escola Superior
de Ciências Empresariais do Instituto Politécnico de Setúbal para
a área científica de Contabilidade e Finanças.

2 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que reú-
nam as condições previstas no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, e que possuam licenciatura e ou mestrado em Orga-
nização e Gestão de Empresas ou Contabilidade e Finanças.

3 — As candidaturas devem ser formalizadas através de requeri-
mento dirigido à presidente do Instituto Politécnico de Setúbal, dele
devendo constar nome completo, data e local de nascimento, estado
civil, residência actual, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu e grau académico.

4 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certificado do registo criminal;
b) Atestado de robustez física (Decreto-Lei n.o 319/99, de 11

de Agosto);
c) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis

de recrutamento militar;
d) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
e) Cinco exemplares do estudo a que se refere a alínea b) do

n.o 1 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
f) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado;
g) Cinco exemplares dos trabalhos de investigação, técnicos ou

didácticos, mencionados no curriculum vitae.

5 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b) e c) do n.o 4 aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente ao conteúdo de cada uma delas.

6 — As provas do concurso compreendem:
6.1 — Discussão de dois temas estritamente relacionados com a

área de Contabilidade e Finanças sorteados pelo júri de um conjunto
de cinco temas, por candidato, que serão afixados até 40 dias antes
da realização das provas.

6.1.1 — Trinta dias antes do início das provas, o júri sorteará, na
presença de todos os candidatos admitidos ao concurso, de entre
a totalidade dos temas propostos, cinco por cada candidato.

6.1.2 — Quarenta e oito horas antes do início da discussão, o júri
procederá ao sorteio de dois temas a discutir por cada candidato.

6.2 — Discussão do estudo, proposto pelo candidato, que constitua
uma actualização de conhecimentos ou análise crítica original sobre
um tema inserido na área a que respeita o concurso.

6.3 — Apreciação e discussão do curriculum vitae do candidato.
7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica

a eliminação liminar dos candidatos.
8 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,

de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
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Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

9 — As candidaturas devem ser entregues ou remetidas por correio,
registado, com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico de Setú-
bal, Largo dos Defensores da República, 1, 2910-470 Setúbal.

21 de Agosto de 2000. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

Edital n.o 651/2000 (2.a série). — 1 — Maria Cristina Corrêa
Figueira, presidente do Instituto Politécnico de Setúbal, ao abrigo
do n.o 1 do artigo 16.o dos Estatutos do Instituto Politécnico de Setúbal,
homologados pelo Despacho Normativo n.o 6/95, publicado no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 29, de 3 de Fevereiro de 1995, faz saber
que, nos termos do Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior
Politécnico (Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho), se encontra aberto,
pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data da publicação do presente
edital no Diário da República, concurso de provas públicas para o
provimento de duas vagas de professor-adjunto para a Escola Superior
de Ciências Empresariais do Instituto Politécnico de Setúbal para
a área científica de Gestão.

2 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que reú-
nam as condições previstas no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, e que possuam licenciatura e ou mestrado em Orga-
nização e Gestão de Empresas ou Economia.

3 — As candidaturas devem ser formalizadas através de requeri-
mento dirigido à presidente do Instituto Politécnico de Setúbal, dele
devendo constar nome completo, data e local de nascimento, estado
civil, residência actual, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu e grau académico.

4 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certificado do registo criminal;
b) Atestado de robustez física (Decreto-Lei n.o 319/99, de 11

de Agosto);
c) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis

de recrutamento militar;
d) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
e) Cinco exemplares do estudo a que se refere a alínea b) do

n.o 1 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
f) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado;
g) Cinco exemplares dos trabalhos de investigação, técnicos ou

didácticos, mencionados no curriculum vitae.

5 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b) e c) do n.o 4 aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente ao conteúdo de cada uma delas.

6 — As provas do concurso compreendem:
6.1 — Discussão de dois temas estritamente relacionados com a

área de Gestão, sorteados pelo júri de um conjunto de cinco temas,
por candidato, que serão afixados até 40 dias antes da realização
das provas.

6.1.1 — Trinta dias antes do início das provas, o júri sorteará, na
presença de todos os candidatos admitidos ao concurso, de entre
a totalidade dos temas propostos, cinco por cada candidato.

6.1.2 — Quarenta e oito horas antes do início da discussão, o júri
procederá ao sorteio de dois temas a discutir por cada candidato.

6.2 — Discussão do estudo, proposto pelo candidato, que constitua
uma actualização de conhecimentos ou análise crítica original sobre
um tema inserido na área a que respeita o concurso.

6.3 — Apreciação e discussão do curriculum vitae do candidato.
7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica

a eliminação liminar dos candidatos.
8 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,

de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

9 — As candidaturas devem ser entregues ou remetidas por correio,
registado, com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico de Setú-
bal, Largo dos Defensores da República, 1, 2910-470 Setúbal.

21 de Agosto de 2000. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

Edital n.o 652/2000 (2.a série). — 1 — Maria Cristina Corrêa
Figueira, presidente do Instituto Politécnico de Setúbal, ao abrigo
do n.o 1 do artigo 16.o dos Estatutos do Instituto Politécnico de Setúbal,
homologados pelo Despacho Normativo n.o 6/95, publicado no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 29, de 3 de Fevereiro de 1995, faz saber
que, nos termos do Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior
Politécnico (Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho), se encontra aberto,
pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data da publicação do presente
edital no Diário da República, concurso de provas públicas para o
provimento de uma vaga de professor-adjunto para a Escola Superior
de Ciências Empresariais do Instituto Politécnico de Setúbal para
a área científica de Gestão da Distribuição e da Logística.

2 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que reú-
nam as condições previstas no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, e que possuam licenciatura e ou mestrado em Orga-
nização e Gestão de Empresas ou Economia e com conhecimentos
específicos na área da distribuição e da logística.

3 — As candidaturas devem ser formalizadas através de requeri-
mento dirigido à presidente do Instituto Politécnico de Setúbal, dele
devendo constar nome completo, data e local de nascimento, estado
civil, residência actual, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu e grau académico.

4 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certificado do registo criminal;
b) Atestado de robustez física (Decreto-Lei n.o 319/99, de 11

de Agosto);
c) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis

de recrutamento militar,
d) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
e) Cinco exemplares do estudo a que se refere a alínea b) do

n.o 1 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
f) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado;
g) Cinco exemplares dos trabalhos de investigação, técnicos ou

didácticos, mencionados no curriculum vitae.

5 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b) e c) do n.o 4 aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente ao conteúdo de cada uma delas.

6 — As provas do concurso compreendem:
6.1 — Discussão de dois temas estritamente relacionados com a

área de Distribuição e Logística, sorteados pelo júri de um conjunto
de cinco temas, por candidato, que serão afixados até 40 dias antes
da realização das provas.

6.1.1 — Trinta dias antes do início das provas, o júri sorteará, na
presença de todos os candidatos admitidos ao concurso, de entre
a totalidade dos temas propostos, cinco por cada candidato.

6.1.2 — Quarenta e oito horas antes do início da discussão, o júri
procederá ao sorteio de dois temas a discutir por cada candidato.

6.2 — Discussão do estudo, proposto pelo candidato, que constitua
uma actualização de conhecimentos ou análise crítica original sobre
um tema inserido na área a que respeita o concurso.

6.3 — Apreciação e discussão do curriculum vitae do candidato.
7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica

a eliminação liminar dos candidatos.
8 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,

de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

9 — As candidaturas devem ser entregues ou remetidas por correio,
registado, com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico de Setú-
bal, Largo dos Defensores da República, 1, 2910-470 Setúbal.

21 de Agosto de 2000. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.
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